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Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso I, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se

AUTORIZAÇÃO para que se proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao Termo de Referência a ser elaborado caso se conclua pela

viabilidade da contratação.

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE

NOME Secretaria Municipal de Administração

CNPJ 05.277.173/0001-75

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA necessita aprimorar os procedimentos relacionados à gestão

tributária municipal, especialmente no que se refere ao planejamento fiscal, à arrecadação, à constituição, ao

lançamento e à cobrança de créditos tributários, bem como à auditoria, ao levantamento e à recuperação de

ativos fiscais. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de suporte técnico especializado em matéria jurídica

tributária, visando proporcionar maior segurança jurídica, eficiência administrativa e conformidade dos

procedimentos com a legislação vigente.

A contratação justifica-se pela complexidade das normas tributárias e pela necessidade de acompanhamento

técnico contínuo das atividades relacionadas à administração dos tributos municipais, à gestão da dívida ativa e

à análise e atualização da legislação tributária local. O apoio especializado deverá contribuir para o

aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, a identificação de oportunidades de recuperação de

créditos legalmente exigíveis e a prevenção de inconsistências que possam comprometer a regularidade dos

atos administrativos e a efetividade da arrecadação.

A medida busca, ainda, fortalecer a capacidade institucional do Município na gestão de suas receitas próprias,

mediante orientações jurídicas, análises técnicas e proposição de melhorias nos procedimentos de controle,

arrecadação e cobrança tributária, respeitadas as competências dos servidores e agentes públicos responsáveis.

Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público ao buscar o aprimoramento da gestão fiscal,

a proteção dos interesses financeiros do Município e o fortaiecimento da sustentabilidade das receitas públicas,

contribuindo para uma administração mais eficiente, transparente e alinhada às exigências legais, em benefício

da manutenção e da melhoria dos serviços públicos disponibilizad os à população de Pastos Bons/MA..
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PUNEJAMENTO

José Burnett Pereira da Silva, Lays Ferreira Barros, Robson Cavalcante de Barros

Pastos Bons - MA, 20 de agosto de 2026

r

José Burnett Pereirá da Silva

Secretario de Adrninistraçao

Portaria 03/2025\J
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA RUBRICA

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requísítante

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ:05.277.173/0001-75

José Burnett Pereira da Silva,
LLU

Objeto

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços^e assessoria e consultoria Jurídica
tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos
tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da

legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

L©

Justificativa da Necessidade

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA necessita aprimorar os procedimentos relacionados à

gestão tributária municipal, especíalmente no que se refere ao planejamento fiscal, à arrecadação,

à constituição, ao lançamento e à cobrança de créditos tributários, bem como à auditoria, ao

levantamento e à recuperação de ativos fiscais. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de

suporte técnico especializado em matéria jurídica tributária, visando proporcionar maior

segurança Jurídica, eficiência administrativa e conformidade dos procedimentos com a legislação

vigente. A contratação Justífica-se pela complexidade das normas tributárias e pela necessidade

de acompanhamentotécnico contínuo das atividades relacionadas à administração dos tributos

municipais, à gestão da dívida ativa e à análise e atualização da legislação tributária local. O apoio

especializado deverá contribuir para o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, a

identificação de oportunidades de recuperação de créditos legalmente exigíveis e a prevenção de

inconsistênciasque possam comprometer a regularidade dos atos administrativos e a efetividade

da arrecadação. A medida busca, ainda, fortalecer a capacidade institucional do Município na

gestão de suas receitas próprias, mediante orientações Jurídicas, análises técnicas e proposição

de melhorias nos procedimentos de controle, arrecadação e cobrança tributária, respeitadas as

competências dos servidores e agentes públicos responsáveis. Dessa forma, a contratação

pretendida atende ao interesse público ao buscar o aprimoramento da gestão fiscal, a proteção

dos interesses financeiros do Município e o fortalecimento da sustentabilidade das receitas

públicas, contribuindo para uma administração mais eficiente, transparente e alinhada às

exigências legais, em benefício da manutenção e da melhoria dos serviços públicos

disponibilizados à população de Pastos Bons/MA.

Data Prevista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 31 de Agosto
de 2026.

.©
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Alinhamento com o Piano de Contratação Anual

A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026.

0^0
d.®

Indicação da Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Lays Ferreira Barros, Elisângela Noieto de Souza

Estudo Técnico Preliminar

0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

0^0
íZ.®

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade Quant.Item

0 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e

consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento físcal, arrecadação, constituição

e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da

divida ativa e atualização da legislação tributária municipai, para atender às necessidades

do Município de Pastos Bons/MA.

mês 121

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Pastos Bons - MA, 20 de agosto de 2026

José Burnett Pereirá da Silva

Secretario de Ado^inistração
Portaria ns 03/2025\J
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AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no §

do artigo 18 da Lei 14,133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

NOME Secretaria Municipai de Administração

CNPJ 05.277.173/0001-75

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA necessita aprimorar os procedimentos relacionados à

gestão tributária municipal, especialmente no que se refere ao planejamento fiscal, à arrecadação, à

constituição, ao lançamento e à cobrança de créditos tributários, bem como à auditoria, ao

levantamento e à recuperação de ativos fiscais. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de suporte

técnico especializado em matéria jurídica tributária, visando proporcionar maior segurança jurídica,

eficiência administrativa e conformidade dos procedimentos com a legislação vigente.

A contratação justifica-se pela complexidade das normas tributárias e pela necessidade de

acompanhamento técnico contínuo das atividades relacionadas à administração dos tributos

municipais, à gestão da dívida ativa e à análise e atualização da legislação tributária local. O apoio

especializado deverá contribuir para o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, a

identificação de oportunidades de recuperação de créditos legalmente exigíveis e a prevenção de

inconsistências que possam comprometer a regularidade dos atos administrativos e a efetividade da

arrecadação.

A medida busca, ainda, fortalecer a capacidade institucional do Município na gestão de suas receitas

próprias, mediante orientações jurídicas, análises técnicas e proposição de melhorias nos

procedimentos de controle, arrecadação e cobrança tributária, respeitadas as competências dos

servidores e agentes públicos responsáveis.

Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público ao buscar o aprimoramento da

gestão fiscal, a proteção dos interesses financeiros do Município e o fortalecimento da sustentabilidade

das receitas públicas, contribuindo para uma administração mais eficiente, transparente e alinhada às

exigências legais, em benefício da manutenção e da melhoria dos serviços públicos disponibilizados à

população de Pastos Bons/MA.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO
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José Burnett Pereira da Silva, Lays Ferreira Barros, Elisângeia Noieto de Souza âiRUBRICA

Pastos Bons • MA, 24 de Agosto de 2026

José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Adrmnistração

Portaria ns 03/2025
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Unidade Requísitante

Secretaria Municipal de Administração, 05.277.173/0001-75

Alinhamento com o Planejamento Anual

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

0^0 Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Lays Ferreira Barros, Elisângela Noieto de Souza

Problema Resumido

Falta de capacidade interna para realizar consultoria e assessoria especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal,

arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos

fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal, para atender às

necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

.0

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA necessita aprimorar os procedimentos relacionados à

gestão tributária municipal, especialmente no que se refere ao planejamento fiscal, à arrecadação, à

constituição, ao lançamento e à cobrança de créditos tributários, bem como à auditoria, ao

levantamento e à recuperação de ativos fiscais. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de suporte

técnico especializado em matéria jurídica tributária, visando proporcionar maior segurança jurídica,

eficiência administrativa e conformidade dos procedimentos com a legislação vigente.

A contratação justifica-se pela complexidade das normas tributárias e pela necessidade de

acompanhamento técnico contínuo das atividades relacionadas à administração dos tributos

municipais, à gestão da dívida ativa e à análise e atualização da legislação tributária local. O apoio

especializado deverá contribuir para o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos, a

identificação de oportunidades de recuperação de créditos legalmente exigíveis e a prevenção de

inconsistências que possam comprometer a regularidade dos atos administrativos e a efetividade da

arrecadação.
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A medida busca, ainda, fortalecer a capacidade institucional do Município na gestão de suas receitas
próprias, mediante orientações jurídicas, análises técnicas e proposição de melhorias nos

procedimentos de controle, arrecadação e cobrança tributária, respeitadas as competências dos
servidores e agentes públicos responsáveis.

Dessa forma, a contratação pretendida atende ao interesse público ao buscar o aprimoramento da
gestão fiscal, a proteção dos interesses financeiros do Município e o fortalecimento da sustentabilidade

das receitas públicas, contribuindo para uma administração mais eficiente, transparente e alinhada às
exigências legais, em benefício da manutenção e da melhoria dos serviços públicos disponibilizados à
população de Pastos Bons/MA.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

PA contratação deverá atender a requisitos técnicos, profissionais, operacionais e de segurança que
assegurem a adequada prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária

Município de Pastos Bons/MA, considerando a complexidade das atividades relacionadas

planejamento fiscal, à arrecadação, à constituição e cobrança de créditos tributários, à auditoria e

recuperação de ativos fiscais, à gestão da dívida ativa e à atualização da legislação tributária municipal.
Qualificação técnica e profissional

A empresa ou sociedade de advocacia deverá demonstrar aptidão para a prestação dos serviços
propostos, mediante documentação compatível com o objeto, observadas as exigências legais
aplicáveis à atividade advocatícia e à contratação pública.

Deverá ser comprovada a experiência profissional pertinente em assessoria ou consultoria jurídica
tributária, especialmente em atividades relacionadas à administração tributária, ao planejamento
fiscal, à análise e recuperação de créditos tributários, à gestão da dívida ativa e à elaboração ou revisão
de normas tributárias.

Os profissionais responsáveis pela execução deverão possuir formação jurídica e inscrição regular na
Ordem dos Advogados do Brasil, quando exigível, além de conhecimentos e experiência compatíveis

com as atividades a serem desenvolvidas. A qualificação especializada poderá ser demonstrada por
certificados, currículos, atestados, declarações, contratos anteriores e outros documentos idôneos.

As exigências de qualificação deverão guardar proporcionalidade com a complexidade e a relevância

dos serviços, evitando-se requisitos excessivos ou sem relação direta com o objeto.
Escopo e abrangência dos serviços

A solução contratada deverá contemplar, conforme as demandas formalmente estabelecidas pela
Administração Municipal:

I - assessoria e consultoria jurídica em matéria tributária, com orientação sobre a aplicação da

legislação pertinente aos tributos de competência municipal;

II - apoio ao planejamento fiscal e ao aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos

relacionados à arrecadação das receitas próprias;

III - análise jurídica dos procedimentos de constituição, lançamento, revisão e cobrança de créditos

tributários, respeitadas as competências legais dos agentes públicos responsáveis;

iV - assessoramento nos trabalhos de auditoria, levantamento e identificação de ativos fiscais, com

elaboração de orientações e relatórios técnicos pertinentes;

ao

ao
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V - apoio jurídico aos procedimentos de inscrição, controle, acompanhamento e recuperação de

créditos inscritos em dívida ativa;

VI - análise da legislação tributária municipal e apresentação de propostas de atualização ou

aperfeiçoamento normativo, quando necessárias;

VII - elaboração de pareceres, notas técnicas, manifestações jurídicas, relatórios e outros documentos

relacionados às demandas abrangidas pelo objeto;

VIII - orientação sobre medidas administrativas legalmente cabíveis para aprimorar a cobrança dos

créditos tributários e reduzir a ocorrência de prescrição, decadência e outras causas de perda de

receitas, observadas as particularidades de cada caso;

IX - acompanhamento das alterações legislativas e normativas relevantes, com indicação de seus

possíveis impactos sobre a administração tributária municipal;

X - orientação técnica aos servidores envolvidos nos procedimentos tributários, visando à

padronização de rotinas, ao aperfeiçoamento dos controles e à disseminação de boas práticas
administrativas.

Metodologia de execução e acompanhamento

A execução dos serviços deverá ocorrer de forma planejada e organizada, mediante alinhamento inicial

entre a contratada e a Administração Municipal para identificação das demandas prioritárias, definição

do fluxo de atendimento e estabelecimento das entregas esperadas.

A contratada deverá manter comunicação regular com a unidade responsável pelo acompanhamento

do contrato, prestar os esclarecimentos solicitados e apresentar os documentos e produtos técnicos

correspondentes às atividades efetivamente executadas.

Deverão ser definidos no Termo de Referência os prazos de atendimento, os critérios de aceitação das

entregas, a periodicidade dos relatórios e os procedimentos para solicitação e acompanhamento dos

serviços.

Relatórios e produtos técnicos

Os serviços deverão ser documentados por meio de relatórios de atividades, pareceres, notas técnicas,

análises jurídicas, propostas de aperfeiçoamento normativo e demais produtos compatíveis com as

demandas atendidas.

Os relatórios deverão indicar, conforme aplicável, as atividades realizadas, as questões analisadas, as

orientações apresentadas, as providências recomendadas e a situação das demandas acompanhadas,

permitindo à Administração verificar a execução contratual e avaliar os resultados alcançados.

A avaliação dos serviços deverá considerar a qualidade técnica, a pertinência das orientações, a

tempestividade das entregas e a efetiva correspondência entre os produtos apresentados e o objeto

contratado.

Segurança da informação e sigilo fiscal

A contratada deverá preservar o sigilo das informações fiscais, tributárias, cadastrais, financeiras e

administrativas a que tiver acesso durante a execução contratual, observando o Código Tributário

Nacional, a legislação de proteção de dados pessoais e as demais normas aplicáveis.

O acesso a documentos, sistemas e bases de dados municipais deverá limitar-se ao estritamente

necessário à execução dos serviços, mediante autorização dos responsáveis competentes e

observância dos controles de segurança estabelecidos pela Administração.

É vedada a utilização ou divulgação das informações obtidas para finalidade diversa da execução

contratual, ressalvadas as hipóteses legalmente autorizadas.

Obrigações e limites de atuação
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A contratada deverá executar os serviços com independência técnica, responsabilidade profissional,

observância da legislação vigente e respeito às competências institucionais do Município.

A prestação dos serviços não implicará transferência de atribuições legalmente reservadas aos agentes

públicos, especialmente quanto à fiscalização tributária, ao lançamento de ofício, à constituição de

créditos tributários, à tomada de decisões administrativas e à prática de atos coercitivos de cobrança.

Os atos administrativos tributários deverão permanecer sob responsabilidade das autoridades

competentes, cabendo à contratada prestar o suporte jurídico e técnico previsto no contrato.

Continuidade e disponibilidade dos serviços

Durante a vigência contratual, a contratada deverá manter condições operacionais para atender às

demandas relacionadas ao objeto, disponibilizando canais de comunicação institucionais e

profissionais responsáveis pelo acompanhamento das solicitações.

Deverá observar os prazos acordados, comunicar tempestivamente eventuais impedimentos e

apresentar as orientações e os produtos técnicos necessários ao atendimento das demandas,

conforme a prioridade e a complexidade de cada solicitação.

Capacitação e transferência de conhecimento

Quando prevista no escopo contratual e compatível com a necessidade identificada, a contratada

deverá orientar os servidores municipais envolvidos nas atividades tributárias, compartilhando

conhecimentos técnicos e apresentando recomendações para o aperfeiçoamento das rotinas

administrativas.

As atividades de orientação poderão ocorrer por reuniões técnicas, exposições, manuais, notas

orientativas ou outros meios definidos pela Administração, observados o objeto contratado e os limites

da atuação profissional.

Regularidade e conformidade legal

A contratação deverá observar os requisitos de habilitação e regularidade exigíveis, a legislação

profissional aplicável, as disposições da Lei n2 14.133/2021 e as normas municipais pertinentes.

Caso a Administração opte pela contratação direta por inexigibilidade, a instrução processual deverá

demonstrar concretamente o atendimento dos pressupostos legais correspondentes, inclusive a

inviabilidade de competição e a adequação do contratado à necessidade administrativa, sem prejuízo

da Justificativa do preço, da razão da escolha e dos demais documentos exigidos.

Critérios de aceitação e fiscalização

A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados, responsáveis por verificar

a conformidade dos serviços com o Termo de Referência, registrar as ocorrências e atestar as entregas
efetivamente realizadas.

A aceitação dos serviços deverá considerar a aderência ao escopo contratado, a qualidade técnica dos

documentos produzidos, o cumprimento dos prazos e a comprovação das atividades executadas,

observadas as condições de medição e pagamento estabelecidas contratualmente.

Dessa forma, os requisitos estabelecidos buscam assegurar que a contratação atenda às necessidades

do Município de Pastos Bons/MA com qualidade técnica, segurança jurídica, eficiência administrativa,

transparência e adequada fiscalização da execução contratual.

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO
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Descrição: Consiste na contratação de sociedade de advocacia ou prestador legalmente habilitado para
a execução de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria jurídica tributária,
compreendendo o planejamento fiscal, a análise dos procedimentos de arrecadação, a constituição e

e recuperaçãocobrança de créditos tributários, o assessoramento jurídico às atividades de auditoria
de ativos fiscais, a gestão da dívida ativa e a análise e atualização da legislação tributária municipal.
A solução permite ao Município contar com conhecimentos técnicos específicos e experiência
profissional compatíveis com as demandas da Administração Tributária, mediante orientações
jurídicas, elaboração de pareceres, notas técnicas, relatórios e propostas de aperfeiçoamento dos
procedimentos administrativos. A execução deverá observar as competências dos agentes públicos
municipais e os limites legais da atuação profissional contratada.

Vantagens:

Possibilidade de acesso a conhecimentos especializados e experiência profissional em matéria
tributária, de acordo com a qualificação efetivamente comprovada pelo prestador;

Apoio técnico-jurídico na interpretação e aplicação da legislação tributária, contribuindo para maior
segurança jurídica dos procedimentos administrativos;

Possibilidade de aprimoramento dos mecanismos de identificação, controle e recuperação de créditos
tributários legalmente exigíveis;

Maior agilidade na análise de demandas especializadas, conforme os prazos e as condições de
atendimento definidos contratualmente;

Flexibilidade para adequar as atividades às necessidades específicas do Município, mediante definição
de prioridades e entregas;

Acompanhamento das alterações legislativas e orientação quanto aos seus possíveis impactos na
gestão tributária municipal;

Possibilidade de transferência de conhecimentos aos servidores responsáveis, contribuindo para o
aperfeiçoamento das rotinas administrativas;

Disponibilidade de suporte especializado sem necessidade de constituir, necessariamente, uma nova
estrutura permanente de pessoal.

Desvantagens:

Geração de custos contratuais durante o período de prestação dos serviços;

Necessidade de acompanhamento e fiscalização para verificar a qualidade e a efetiva execução das
atividades;

Possível dependência de conhecimentos externos caso não haja compartilhamento de informações e
transferência de conhecimento;

Necessidade de adaptação do prestador às particularidades administrativas, econômicas e tributárias
do Município;

Risco de sobreposição de atividades caso as atribuições da contratada não sejam claramente
delimitadas em relação às dos servidores municipais;
Necessidade de assegurar a proteção dos dados fiscais e o sigilo das informações disponibilizadas
durante a execução contratual.

Parceria com Universidades ou Instituições de Ensino

Descrição: Consiste na possibilidade de estabelecer parcerias com universidades, instituições de ensino
superior ou centros de pesquisa que desenvolvam atividades nas áreas de Direito, Administração
Pública, Ciências Contábeis ou áreas correlatas. Essas instituições poderão contribuir, conforme sua
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estrutura e seus projetos disponíveis, com estudos, pesquisas, atividades de extensão, diagnósticos e
iniciativas de aperfeiçoamento da gestão tributária municipal.

A viabilidade dessa alternativa depende da existência de instituições interessadas, da disponibilidade
de projetos compatíveis com as necessidades municipais e da definição de instrumentos jurídicos
adequados à parceria. Eventuais atividades de orientação jurídica deverão observar as exigências legais
e profissionais aplicáveis, inclusive quanto à supervisão por profissionais habilitados.
Vantagens:

Possibilidade de desenvolvimento de estudos e pesquisas voltados à realidade tributária local;
Potencial redução de custos, conforme as condições da parceria e os recursos envolvidos;
Oportunidade de aproximação entre a Administração Municipal e instituições de ensino e pesquisa;
Possibilidade de identificação de soluções inovadoras e de desenvolvimento de metodologias de
análise;

Contribuição para a formação acadêmica e profissional dos participantes, quando houver atividades
de extensão;

Possibilidade de elaboração de diagnósticos e estudos que subsidiem futuras decisões administrativas.
Desvantagens:

Dependência da existência de instituições interessadas e de projetos compatíveis com o objeto;
Possível limitação de disponibilidade de profissionais experientes para atendimento de demandas
administrativas complexas;

Necessidade de supervisão técnica e acompanhamento das atividades desenvolvidas;

aos projetos institucionais e àPossíveis restrições relacionadas ao calendário acadêmico,
disponibilidade de equipes;

Eventual inadequação para demandas que exijam atendimento contínuo, resposta imediata ou
atuação profissional individualizada;

Necessidade de formalização de instrumentos jurídicos e definição das responsabilidades das partes.
Desenvolvimento de Equipe Interna com Capacitação Especializada
Descrição: Consiste no fortalecimento da estrutura administrativa municipal mediante capacitação dos
servidores e profissionais que atuam nas áreas tributária, jurídica, contábil e financeira, por meio de
cursos, treinamentos, oficinas, seminários e outras atividades de aperfeiçoamento profissional.
Essa alternativa busca ampliar a capacidade técnica interna para execução e acompanhamento das
atividades relacionadas à arrecadação, à análise de créditos tributários, à gestão da dívida ativa e à
aplicação da legislação tributária municipal. Sua viabilidade depende da existência de pessoal
disponível, da formação profissional adequada, da distribuição de atribuições e da possibilidade de
conciliar as atividades de capacitação com as responsabilidades cotidianas dos servidores.
Vantagens:

Fortalecimento da capacidade técnica e operacional da Administração Municipal;
Ampliação do conhecimento interno sobre os procedimentos e as particularidades tributárias locais;
Possibilidade de maior continuidade das rotinas administrativas e preservação do conhecimento
institucional;

Redução progressiva da dependência de apoio externo em atividades que possam ser executadas pela
equipe municipal;

Melhoria dos controles internos e da padronização dos procedimentos;

Possibilidade de disseminação dos conhecimentos adquiridos entre os servidores envolvidos;
Maior integração entre os setores responsáveis pela arrecadação, contabilidade, administração e
assessoramento jurídico.
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Desvantagens:

Necessidade de investimento financeiro e de tempo para capacitação e atualização dos servidores;

Possível insuficiência de pessoal com formação e experiência específicas para atender integraimente

às demandas;

Dificuldade de conciliar treinamentos com as atividades administrativas regulares;

Necessidade de atualização profissional permanente diante das alterações legislativas e da

complexidade da matéria tributária;

Possibilidade de perda de conhecimentos especializados em caso de afastamento, desligamento ou

mudança de atribuições dos servidores;

Limitações para atendimento de demandas que exijam experiência profissional altamente

especializada ou dedicação adicional da equipe.

Utilização de Software de Gestão Tributária

Descrição: Consiste na implantação ou no aprimoramento de sistema informatizado destinado a apoiar

as atividades de administração tributária municipal, com funcionalidades relacionadas ao cadastro de

contribuintes, ao lançamento e controle de tributos, à arrecadação, ao acompanhamento de débitos,

à gestão da dívida ativa, à emissão de documentos e à produção de relatórios gerenciais.

A utilização de ferramentas tecnológicas poderá contribuir para a organização das informações fiscais,

a automação de rotinas e a identificação de inconsistências cadastrais ou operacionais. Entretanto, a

efetividade dessa alternativa dependerá da qualidade dos dados existentes, da integração com os

sistemas utilizados pelo Município, da capacitação dos usuários e da disponibilidade de suporte
técnico.

0 software constitui ferramenta de apoio à gestão e não substitui, por si só, a análise jurídica

especializada necessária à interpretação da legislação, à solução de controvérsias tributárias e à

orientação sobre procedimentos administrativos complexos.

Vantagens:

Automatização de rotinas e redução de atividades manuais repetitivas;

Melhoria da organização, do armazenamento e da recuperação das informações tributárias;

Possibilidade de emissão de relatórios gerenciais para subsidiar a tomada de decisões;

Maior controle sobre a situação dos créditos tributários e dos débitos inscritos em dívida ativa;

Possibilidade de identificação de inconsistências cadastrais e falhas operacionais;

Facilidade de acompanhamento de prazos, movimentações e registros administrativos;

Potencial melhoria da integração entre os setores responsáveis pela arrecadação, contabilidade e

gestão financeira;

Possibilidade de maior padronização dos procedimentos, conforme as funcionalidades efetivamente

disponíveis no sistema.

Desvantagens:

Custos de aquisição, implantação, licenciamento, manutenção e suporte, conforme o modelo de

contratação;

Necessidade de treinamento dos servidores e adaptação dos fluxos administrativos;

Dependência de infraestrutura tecnológica, conectividade e suporte técnico;

Possíveis dificuldades de integração com sistemas já utilizados pela Administração;

Necessidade de atualização, controle de acesso, cópias de segurança e medidas de proteção das

informações fiscais;

Risco de a ferramenta não atender integralmente às particularidades da legislação e dos

procedimentos municipais;

RUBRICA ôk
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Incapacidade de substituir a atuação de profissionais habilitados na prestação

assessoria jurídica especializada.

Análise comparativa das soluções

A análise das alternativas demonstra que cada solução apresenta características próprias e pode

contribuir para o aperfeiçoamento da gestão tributária municipal, mas possui alcance e limitações

distintos.

A parceria com instituições de ensino pode ser útil para estudos, diagnósticos e pesquisas, desde que

existam projetos disponíveis e compatíveis com as necessidades da Administração. O desenvolvimento

de equipe interna constitui alternativa relevante para o fortalecimento institucional, porém depende

da estrutura de pessoa! existente, da disponibilidade de servidores e do tempo necessário à formação

especializada. A utilização de software pode aprimorar controles e rotinas operacionais, mas não supre

a necessidade de interpretação jurídica e de orientação técnica em situações complexas.

Por sua vez, a contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria jurídica tributária

apresenta potencial para atender diretamente às demandas que exigem conhecimento jurídico

específico, experiência profissional e produção de orientações técnicas individualizadas, desde que

demonstradas a necessidade de apoio externo e a adequação da solução ao interesse público.

Diante disso, considera-se a contratação de serviços especializados uma alternativa potencialmente

adequada para atender ao conjunto das necessidades identificadas pelo Município de Pastos Bons/MA,

sem prejuízo do aproveitamento da estrutura administrativa existente e das ferramentas tecnológicas

disponíveis.

A escolha definitiva deverá ser fundamentada em diagnóstico da capacidade interna, análise das

demandas concretas, pesquisa de mercado e avaliação dos custos e benefícios das alternativas. Caso

se pretenda realizar a contratação direta por inexigibílidade, a opção deverá ser acompanhada da

demonstração específica dos pressupostos legais aplicáveis, não sendo suficiente, para esse fim, a

simples constatação de que a solução é tecnicamente conveniente.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODOw

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

assessoria e consultoria jurídica tributária, visando atender às necessidades do Município de Pastos

Bons/MA nas atividades relacionadas ao planejamento fiscal, à arrecadação, à constituição e cobrança

de créditos tributários, à auditoria e recuperação de ativos fiscais, à gestão da dívida ativa e à

atualização da legislação tributária municipal.

Sob 0 aspecto técnico, a solução apresenta potencial para contribuir significativamente para o

aprimoramento da gestão tributária municipal, mediante a disponibilizaçâo de conhecimentos

especializados, experiência profissional e suporte jurídico compatíveis com a complexidade das

atividades envolvidas. A atuação deverá proporcionar orientações técnicas, elaboração de pareceres e

relatórios, análise de procedimentos administrativos e proposição de medidas destinadas ao

aperfeiçoamento dos mecanismos de controle, arrecadação e recuperação de créditos tributários. A

execução dos serviços deverá considerar as particularidades administrativas e fiscais do Município,

bem como as alterações na legislação aplicável, observadas as competências dos agentes públicos

responsáveis.
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Quanto à operacionalização, a contratação permitirá o acesso a suporte técnico especializado sem

exigir, necessariamente, a criação de uma estrutura administrativa permanente adicional. A prestação

dos serviços poderá ser organizada conforme as prioridades estabelecidas pela Administração,

mediante definição de atividades, prazos, entregas e mecanismos de acompanhamento. A

continuidade e a qualidade da execução deverão ser asseguradas por meio de obrigações contratuais

claras, fiscalização efetiva e avaliação periódica dos produtos apresentados. A eventual dependência

de prestadores externos poderá ser minimizada mediante o compartilhamento de conhecimentos, a

adequada documentação das atividades e a integração com os servidores municipais.

Sob 0 aspecto econômico, a solução deverá ser avaliada com base na compatibilidade dos preços

propostos com os valores praticados no mercado, na extensão dos serviços, na qualificação profissional

exigida e nos benefícios administrativos esperados. A contratação poderá representar alternativa

vantajosa em comparação com a constituição de uma estrutura própria especializada, desde que

demonstradas as limitações da capacidade interna e a adequação dos custos envolvidos. Entre os

benefícios potenciais, destacam-se o aperfeiçoamento dos procedimentos tributários, a melhoria dos

controles fiscais, a identificação de créditos passíveis de recuperação e a redução de inconsistências

administrativas e jurídicas. Ressalta-se, contudo, que eventuais ganhos de arrecadação dependem das

condições concretas dos créditos tributários e das providências adotadas pela Administração, não

podendo ser presumidos ou garantidos exclusivamente pela contratação.

Em relação ao interesse público, a solução busca fortalecer a capacidade institucional do Município de

Pastos Bons/MA na administração de suas receitas próprias, contribuindo para a segurança jurídica, a

eficiência dos procedimentos fiscais, a adequada aplicação da legislação tributária e a proteção dos

recursos públicos. A atualização normativa e o assessoramento especializado também poderão auxiliar

na prevenção de falhas e no aperfeiçoamento das rotinas relacionadas à arrecadação e à gestão da
dívida ativa.

Diante da análise realizada, a contratação de serviços especializados de assessoria e consultoria jurídica

tributária apresenta-se como alternativa potencialmente adequada às necessidades identificadas,

considerando a abrangência das atividades e a possibilidade de atendimento técnico direcionado às

demandas municipais. Sua viabilidade definitiva deverá ser confirmada mediante diagnóstico da

estrutura administrativa existente, pesquisa de mercado, análise da compatibilidade dos preços,

demonstração da vantajosidade e verificação da disponibilidade orçamentária.

Por fim, caso a Administração opte pela contratação direta por inexigibilidade de licitação, será

indispensável demonstrar o atendimento dos pressupostos legais aplicáveis, inclusive a inviabilidade

de competição e os demais requisitos pertinentes, não sendo suficiente, isoladamente, a natureza

especializada dos serviços ou a conveniência administrativa da solução escolhida.

1—
QUANTITATIVOS E VALORES

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Lote 01

R$ Unid. R$ TotalUnidadeOescriçio

0 - Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária,

abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de

Quant.Item

RS
RS

mês 12,00 180.000,01
15.000,00

0
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ativos físcais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação
tributária municipal, para atender às necessidades do

Município de Pastos Bons/MA.

MEMÓRIA DE CÁLCULO

«24

A quantidade estimada de 12 (doze) meses para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
assessoria e consultoria jurídica tributária justifica-se pela necessidade de acompanhamento técnico especializado de forma

contínua, visando atender às demandas do Município de Pastos Bons/MA relacionadas ao planejamento fiscal, à arrecadação,
à constituição e cobrança de créditos tributários, à auditoria e recuperação de ativos fiscais, à gestão da dívida ativa e à

atualização da legislação tributária municipal.A definição do quantitativo considera a natureza continuada das atividades, a
necessidade de acompanhamento sistemático dos procedimentos tributários e administrativos e a importância de assegurar
suporte jurídico ao longo do período contratual, especialmente diante das constantes alterações legislativas e da necessidade

de aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e recuperação das receitas próprias municipais.O período de 12 (doze)
meses permitirá à Administração organizar as demandas, estabelecer prioridades, acompanhar a execução dos serviços e
avaliar os resultados obtidos, mediante relatórios, pareceres, orientações técnicas e demais entregas previstas no Termo de

Referência. A contratação por esse período também favorece a continuidade das atividades e a integração entre a consultoria

especializada e os setores municipais responsáveis pela gestão tributária.Dessa forma, o quantitativo de 12 (doze)
mostra-se adequado ao planejamento inicial da contratação, condicionado à confirmação da necessidade administrativa e à

compatibilidade do prazo com o escopo dos serviços, buscando assegurar continuidade, eficiência e segurança jurídica
execução das atividades, em observância aos princípios do planejamento, da economicidade e do interesse público.

meses

na

Valor Total R$180.000,00

db PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada.

A presente contratação não será parcelada, considerando a natureza dos serviços de assessoria e
consultoria jurídica tributária e a necessidade de integração técnica entre as atividades de

planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e

recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal.
A execução integrada dos serviços permitirá maior uniformidade nas orientações jurídicas,
continuidade no acompanhamento das demandas e melhor articulação entre as diferentes atividades

relacionadas à gestão tributária do Município de Pastos Bons/MA. O fracionamento do objeto entre
diferentes prestadores poderia ocasionar sobreposição de atribuições, divergências de entendimento,
dificuldades de coordenação e aumento dos custos administrativos de acompanhamento e fiscalização
contratual.

Além disso, a concentração das atividades em uma única contratação poderá facilitar a definição de
responsabilidades, a padronização dos procedimentos e o monitoramento das entregas, contribuindo

para maior eficiência administrativa e segurança jurídica. Ressalta-se que o não parcelamento deverá

estar amparado na demonstração de que a execução conjunta é tecnicamente adequada e
economicamente vantajosa, sem prejuízo indevido à competitividad e.

Dessa forma, propõe-se o não parcelamento da contratação, por se considerar que a integração dos
serviços pode favorecer a consecução dos resultados pretendidos, observados os princípios do
planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público, bem como o disposto no art.
18, § 12, inciso VIII, da Lei ns 14.133/2021.

RESULTADOS PRETENDIDOSOOo
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Com a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria

jurídica tributária, pretende-se aprimorar a gestão tributária do Município de Pastos Bons/MA,

proporcionando maior eficiência administrativa, segurança jurídica e conformidade dos

procedimentos fiscais com a legislação vigente.

Busca-se fortalecer os mecanismos de planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de

créditos tributários, bem como aperfeiçoar os procedimentos de auditoria, levantamento e

recuperação de ativos fiscais e de gestão da dívida ativa municipal. A atuação especializada deverá

contribuir para a identificação de oportunidades de melhoria nos processos existentes, a redução de

inconsistências administrativas e jurídicas e o adequado acompanhamento dos créditos tributários de

competência municipal.

Pretende-se, ainda, promover a análise e a atualização da legislação tributária municipal, quando

necessárias, de modo a adequá-la às normas vigentes e às necessidades da Administração,

contribuindo para a padronização dos procedimentos, a prevenção de falhas e o fortalecimento da

segurança jurídica dos atos praticados pelos agentes públicos.

Outro resultado esperado consiste no aprimoramento dos controles internos e dos fluxos de trabalho

relacionados à administração tributária, mediante a elaboração de pareceres, relatórios, notas técnicas

e orientações jurídicas que subsidiem a tomada de decisões pelos setores competentes. Busca-se

também favorecer a integração entre a consultoria especializada e os servidores municipais,

promovendo o compartilhamento de conhecimentos e o aperfeiçoamento das rotinas administrativas.

Sob 0 aspecto econômico e financeiro, a contratação pretende contribuir para a melhoria da eficiência

na gestão das receitas próprias municipais e para a recuperação de créditos tributários legalmente

exigíveis, observadas as condições concretas de cada caso. Ressalta-se que eventuais incrementos de

arrecadação dependerão das características dos créditos existentes, da situação dos contribuintes e

das providências efetivamente adotadas pela Administração, não constituindo resultado financeiro

garantido.

Por fim, espera-se que a solução contribua para o fortalecimento da capacidade institucional do

Município de Pastos Bons/MA, para a proteção do interesse público e para uma gestão tributária mais

eficiente, transparente e juridicamente segura, favorecendo a sustentabilidade das receitas municipais

e a manutenção dos serviços públicos oferecidos à população.

Os resultados deverão ser acompanhados por meio da avaliação das atividades executadas, dos

relatórios apresentados, da qualidade das orientações técnicas, do cumprimento dos prazos

estabelecidos e da implementação das recomendações consideradas pertinentes pela Administração

Municipal.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para viabilizar a contratação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, a Administração

Municipal de Pastos Bons/MA deverá adotar as providências necessárias ao adequado planejamento,

formalização, execução e acompanhamento contratual, observando a legislação vigente e os princípios

que regem a Administração Pública.

Inicialmente, deverá ser realizado o levantamento das principais demandas da gestão tributária

municipal, considerando os procedimentos de arrecadação, constituição e cobrança de créditos

tributários, a situação da dívida ativa, a necessidade de recuperação de ativos fiscais e a adequação da
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legislação tributária municipal. Esse diagnóstico permitirá estabelecer prioridades e delimitar as

atividades a serem desenvolvidas pela contratada.

Em seguida, deverão ser elaborados e aprovados os documentos necessários à instrução do processo

de contratação, incluindo o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, a estimativa de

despesas e os demais documentos pertinentes. Deverá ser verificada a disponibilidade orçamentária e

financeira para suportar a despesa, bem como a compatibilidade da contratação com os instrumentos

de planejamento do Município.

A Administração deverá definir claramente o escopo dos serviços, as responsabilidades da contratada,

os produtos esperados, os prazos de atendimento, os critérios de avaliação das entregas e as condições

de pagamento. Caso seja adotada a contratação direta por inexigibilidade de licitação, deverão ser

demonstrados e documentados os pressupostos legais aplicáveis, a justificativa do preço, a razão da

escolha do contratado e os demais requisitos previstos na Lei ns 14.133/2021.

Previamente ao início da execução, deverá ser formalizada a contratação e designados o gestor e o

fiscal responsáveis pelo acompanhamento dos serviços. Também deverão ser estabelecidos os

procedimentos de comunicação entre a contratada e os setores municipais envolvidos, a periodicidade

de apresentação dos relatórios e os mecanismos de registro e controle das atividades realizadas.

Deverão ser adotadas, ainda, medidas para assegurar o acesso controlado às informações tributárias,

cadastrais e financeiras necessárias à execução dos serviços, observando o sigilo fiscal, a legislação de

proteção de dados pessoais e as normas de segurança da informação aplicáveis.

Por fim, a Administração deverá acompanhar periodicamente a execução contratual, verificando a

qualidade dos serviços, o cumprimento dos prazos, a pertinência das orientações apresentadas e a

correspondência entre as atividades realizadas e o objeto contratado. As recomendações técnicas

deverão ser analisadas pelos setores competentes, cabendo aos agentes públicos responsáveis

deliberar e praticar os atos administrativos de sua competência.

Dessa forma, as providências previstas visam assegurar uma contratação devidamente planejada,

executada e fiscalizada, contribuindo para o aprimoramento da gestão tributária, a segurança jurídica

dos procedimentos administrativos e a proteção do interesse público do Município de Pastos Bons/MA.

£Li.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS

Para a execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária destinados ao Município de

Pastos Bons/MA, não se identifica, inicialmente, a necessidade de realização de contratações

correlatas ou interdependentes como condição indispensável à implementação da solução proposta.

Os serviços poderão ser desenvolvidos em articulação com os setores municipais responsáveis pela

administração tributária, arrecadação, contabilidade, finanças e assessoramento jurídico, utilizando-se

a estrutura administrativa e os recursos tecnológicos já disponíveis no Município, desde que

adequados às necessidades da contratação.

Entretanto, deverá ser verificada a existência de contratos vigentes relacionados a sistemas

informatizados de gestão tributária, cadastro de contribuintes, arrecadação, controle de créditos

tributários e administração da dívida ativa, a fim de identificar eventuais interfaces com os serviços

pretendidos, evitar duplicidade de objetos e assegurar a integração das atividades.
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Caso sejam identificadas necessidades complementares durante o planejamento ou a execução

contratual, estas deverão ser avaliadas individualmente pela Administração, observando-se a

pertinência com o objeto, a disponibilidade orçamentária e os procedimentos legais aplicáveis.

Dessa forma, considerando as informações disponíveis nesta fase do planejamento, a contratação

poderá ser realizada de forma autônoma, sem prejuízo da articulação com os setores e sistemas

municipais relacionados à gestão tributária, cabendo à unidade requisitante confirmar a inexistência

de contratações vigentes com escopo coincidente ou dependência operacional relevante.

^ IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica

tributária possui natureza predominantemente intelectual e administrativa, não apresentando, em

princípio, impactos ambientais diretos significativos decorrentes de sua execução.

Entretanto, visando promover a sustentabilidade e o uso racional dos recursos públicos, deverão ser

adotadas práticas que minimizem eventuais impactos ambientais indiretos associados à prestação dos

serviços, tais como a priorização de documentos digitais, a utilização de meios eletrônicos para

comunicação e compartilhamento de informações, a redução de impressões e do consumo de papel,

bem como o uso consciente de energia elétrica e demais recursos necessários às atividades

administrativas.

Sempre que possível, deverão ser priorizadas reuniões e atendimentos por meios eletrônicos, desde

que compatíveis com a natureza das demandas, a segurança das informações e a eficiência dos serviços

prestados. Quando houver necessidade de utilização de documentos físicos, deverá ser incentivado o

aproveitamento racional dos materiais e a destinação adequada dos resíduos eventualmente gerados.

Dessa forma, considerando as características do objeto, conclui-se que os impactos ambientais são

mínimos e podem ser mitigados mediante a adoção de práticas sustentáveis, em consonância com os

princípios da responsabilidade socioambiental, da eficiência administrativa e do desenvolvimento

nacional sustentável.

CONCLUSÃO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTEVIÁVEL.

Pastos Bons - MA, 24 de Agosto de 2026

Josè Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

Portaria ns 03/2025
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS L X

i‘ •■ .

^tyfmr
Alt. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

1.4.

Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração, 05.277.173/0001-75LLU

0^0 Equipe de Planejamento

José Burnett Pereira da Silva, Lays Ferreira Barros, Elisângeia Noieto de Souza

Objeto Detalhado

Contratação de Empresa Especializada em Consultoria Jurídica Tributária

Descrição: Empresas especializadas oferecem serviços de consultoria e assessoría jurídica

tributária, cobrindo planejamento fiscal, arrecadação, auditoria, recuperação de ativos fiscais,

gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária. Essas empresas possuem equipes

multidisciplinares com experiência em legislação municipal e estadual.

Vantagens;

rcii

L© legislação tributária,

serviços,

município,

legislativas.

comprovadaExpertise

Rapidez

Flexibilidade para

Suporte contínuo

Desvantagens:

em

dosimplementação

adaptar soluções às necessidades do

atualizações conforme mudanças

na

e

de fornecedoresDependência
Custos

Possíveis dificuldades de alinhamento com as especificidades locais.

externos,

contratação.derecorrentes

0 presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual,

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se; a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.
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Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa possibilidade.

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

indicam claramente essa possibilidade

PESOPROBABILIDADE

1Muito Baixa

2Baixa

5Média

Alta 8

10Muito Alta

ESCALA DE CONSEQUÊNOAS’ •'

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESOIMPACTO

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).
1Muito Baixo

Pequeno impacto nos objetivos (ídem) 2Baixo

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5Médio

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8Alto

Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversivel. 10Muito Alto

MATRIZ DE RISCO V

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMORKCOAITOMUITO ALTO

RISCO MÉDIO RISCO EXTREMORISCO ALTO RISCO ALTORISCO BAIXOALTO

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIOMÉDIO RISCO ALTO RISCO ALTORISCO BAIXO

O-

&

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIORISCO BAIXORISCO BAIXO1X0

s

RISCO MÉDIORISCO BAIXORISCO BAIXORISCO BAIXORISCO BAIXOMUITO BAIXO
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MUITO BAIXA MÉDIABAIXA ALTA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Desatualização ou Inadequação das soluções frente à legislação municipal/estadual vigente
Etapa

Gestão Contratual

Impacto

Alto

Probabilidade

Média

Dano

A empresa fornecedora pode oferecer soluções não alinhadas às últimas alterações legislativas, resultando em estratégias fiscais

inadequadas ou passíveis de questionamento legal pelo Fisco, acarretando possíveis autuações e prejuízos financeiros ao municí

Ações Preventivas

Exigir, em contrato, cláusulas de atualização periódica da legislação aplicável, com

relatórios frequentes.

Monitorar, por equipe interna, a atuação da consultoria no aspecto de atualização
normativa.

Ações de Contingência

Prevê, contratualmente, a substituição imediata de documentos e pareceres legais
identificados como desatualizados.

Acionar suporte jurídico interno para revisão emergencial de orientações

questionadas.

Responsável

Responsável

Risco Alto • Atraso na entrega dos produtos ou resultados contratados

Etapa

Gestão Contratual

Impacto Probabilidade

MédiaAlto

Dano

O não cumprimento dos prazos pode comprometer o planejamento fiscal e administrativo do município, causando perda de

oportunidades ou sanções legais.

Ações Preventivas

Detalhar cronogramas em contrato e prever acompanhamento sistemático de

entregas.

Estabelecer sanções contratuais progressivas para atrasos.

Responsável

Ações de Contingência

Prevê possibilidade de substituição de equipe ou de fornecedor, caso reiterados

atrasos sejam identificados.

Acionar plano de contingência interno para amenizar impactos dos atrasos.

Responsável

Risco Médio • Soluções recomendadas inadequadas à realidade fiscal e administrativa do município
Etapa

Gestão Contratual

Impacto

Alto

Probabilidade

Baixa

Dano
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A adoção de estratégias genéricas ou incompatíveis com as particularidades locais pode gerar ineficiência, desperdício de recursos e

dificultar o cumprimento de obrigações legais.

Ações Preventivas

Promover reuniões técnicas periódicas entre a consultoria e setores fiscais do

município para alinhamento das propostas.

Definir, no termo de referência, a obrigatoriedade de diagnóstico detalhado prévio das

condições locais.

Ações de Contingência

Revisar e adaptar as recomendações técnicas junto à consultoria, em prazo contratual

curto.

Estabelecer penalidades contratuais para entrega de soluções nlo customizadas.

Responsável

Responsável

Risco Médio - Falta de transferência efetiva do conhecimento para equipes municipais

Impacto

Médio

Probabilidade

Média

Etapa

Gestão Contratual

Dano

A dependência excessiva da consultoria pode comprometer a autonomia do órgão público, dificultando a continuidade dos processos

e das estratégias após o término do contrato.

Ações Preventivas

Incluir, em contrato, obrigações claras sobre capacitação, treinamento e entrega de

manuais operacionais para o corpo funcional do município.

Acompanhar e registrar efetividade dos treinamentos (presença, avaliações, aplicação

prática).

Ações de Contingência

Prevê cláusula de prestação adicional de treinamento caso identificado déficit de

domínio interno.

Acionar outros fornecedores para complementar a capacitação das equipes, se

necessário.

Responsável

Responsável

Risco Médio • Vazamento de informações fiscais e sigilosas do município

Impacto

Muito Alto

Probabilidade

Baixa

Etapa

Gestão Contratual

Dano

Exposição indevida ou vazamento de informações confidenciais pode prejudicar a administração pública, resultar em

responsabilização legal e impactar a credibilidade do município.

Ações Preventivas

Inserir cláusulas de confidencialidade e responsabilização contratual rígidas.

Realizar controle de acesso às informações e monitoramento de compartilhamento de

dados.

Ações de Contingência

Estabelecer procedimentos de resposta a incidentes de segurança da informação.

Acionar juridicamente a empresa em caso de vazamentos comprovados.

Responsável

Responsável

Risco Médio • Incompatibilidade técnica entre sistemas e rotinas municipais e as recomendações da consultoria

Impacto

Médio

Probabilidade

Média

Etapa

Gestão Contratual

Dano
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Recomendações ou soluções tecnológicas que nSo se adequem aos sistemas existentes podem gerar custos adicionais, retrabalho e

baixa aplicabilidade.

Ações Preventivas

Incluir avaliação prévia da infraestrutura tecnológica e operativa no planejamento da

contratação.

Solicitar demonstração de integração e testes piloto antes da implementação de

soluções sugeridas.

Ações de Contingência

Acionar suporte técnico para eventuais adequações emergenciais.

Rever ou substituir parte da solução ou recomendações que apresentem

incompatibilidade.

Responsável

Responsável

Risco Médio - Conflito de interesses por parte da consultoria

Impacto ProbabilidadeEtapa

Seleção do Fornecedor Alto Baixa

Dano

Orientações que favoreçam interesses privados (de clientes anteriores ou atuais da consultoria) podem comprometer a isenção e a

efetividade das ações fiscais propostas ao município.

Ações Preventivas

Exigir declaração formal de inexistência de conflito de interesses por parte da

consultoria e de seus colaboradores.

Verificar histórico de atuação da consultoria no mercado e em municípios similares.

Responsável

ResponsávelAções de Contingência

Interromper a execução do contrato diante da identificação de conflito de interesses.

Reavaliar recomendações e buscar parecer externo, caso necessário.

Risco Médio • Substituição ou rotatividade excessiva de profissionais da equipe técnica da consultoria

Probabilidade

Média

Etapa

Gestão Contratual

Impacto

Médio

Dano

Troca frequente de profissionais pode resultar em perda de continuidade, retrabalho, falhas de comunicação e menor qualidade dos

serviços ou informações prestadas ao município.

Ações Preventivas

Definir, em contrato, exigência de manutenção da equipe técnica principal com limites

de substituição.

Avaliar currículos e experiência do time designado antes da assinatura do contrato.

Ações de Contingência

Solicitar substituição imediata por profissional de igual ou superior qualificação.

Prever readequação de cronogramas sem ônus para a administração em caso de alta

rotatividade.

Responsável

Responsável

ETP n2 046/2026 - Contratação de Empresa Especializada em Consultoria Jurídica Tributária

Descrição: Empresas especializadas oferecem serviços de consultoria e assessoria jurídica tributária, cobrindo

planejamento fiscal, arrecadação, auditoria, recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns lOOO, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br

^tarrGov Página 5 de 6



FOLHAS.

PROC.

RUBRICAPREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

da legislação tributária. Essas empresas possuem equipes multidisciplinares com experiência em legislação
municipal estadual.e

Vantagens:

Expertise comprovada em legislação tributária.

Rapidez na implementação dos serviços.

Flexibilidade para adaptar soluções às necessidades do município.

Suporte contínuo e atualizações conforme mudanças legislativas.

Desvantagens:

Dependência de fornecedores externos.

Custos recorrentes de contratação.

Possíveis dificuldades de alinhamento com as especificidades locais.

Pastos Bons - MA, 24 de Agosto de 2026

f\

José Burnett Pereira dá Silva

Secretario de Administração

Portaria ns 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, ns 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

FOLHAS. N-—c2iS
AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

RUBRICA ^

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ns 2026069/2026, no

dia 25 de Agosto de 2026 que tem por finalidade Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização

da legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

ra da Silva

linistraçâo

Portaria n2 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: OS.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n« 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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JÊOMSBA unicef
E5TAOO DO MARANHAO

PftEfOTUftA MUNiaML DC PASTOS BONS^

CNPf; (B.277.in/0001-7S
MUNidPIO MCMMO 00 TEWtlTÓfUO DA OOAOANIA CERRADO SUL MARANHENSE

PORTARIA N.° 03/2025-GAB

"Dispõe sobre Nomeação para cargo
comissionado e dã outras providências."

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE PASTOS BONS, ESTADO DO MARANHÃO, no

uso de suas atribuições l<^ais e de acordo com o que con/ere a Lei Orgânica Municipal e a
Constituição Federal.

CONSIDERANDO a L-ei Municipal N.** 497/2024, que dispõe sobre a Estrutura

Administrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma;

RESOLVE:

Art. r- NOMEAR o senhor JOSÉ BURNETT PEREIRA DA SILVA, CPF: 293.780.443-87, para

cargo comissionado de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, desteexercer o

município de Pastos Boris, .Fstado do Maranhão, e dentre suas atribuições, evidenciamos a Ordenação

de todas as Despesas da Secretaria Municipal de Administração de acordo com a Legislação.

Art. 2” - Fica o Secretário autorizado a gerir todas as contas da Secretaria Municipal de
Administração em conjunto com a Secretaria Municipal de Finanças e Fazenda Pública, dentre as

atribuições estão: solicitar a abertura de contas, assinar termo de abertura ou encerramento de

qualquer tipo de conta, assinar ofícios e/ou requerimentos direcionados as instituições financeiras
bancárias, cadastrar e autorizar cadastro de contas de fornecedores, realizar pagamentos de
fornecedores e funcionários, solicitar saldos, extratos c comprovantes dc quaisquer contas, efetuar
todos os tipos de pagamentos, efetuar todos os tipos de transferências, liberar arquivos de pagamentos

no gerenciador financeiro, cadastrar senhas para uso das contas, solicitar o desbloqueio de senhas

quando necessário, cadastrar usuários para acessar o gerenciar financeiro, solicitar saldos e extratos de

investimentos, emitir comprovantes, efetuar transferências para mesma titularidade ou para
Htularidades diferentes, solicitar encerramento de contas bancárias, homologar licitações, adjudicar

licitações na modalidade pregão quando houver recursos, assinar despachos e decisões, assinar

contrato de abertura de crédito, assinar portarias e ofícios, assinar contratos e convênios, assinar

instrumento de convênio e contratos dc prestação de serviços, autorizar pagamentos, autorizar

abertura de processos licitatórios, celebrar atas de registro de preços c/ou contratos, emitir
comprovantes, emitir empenho, ordenar despesas, ratificar dispensa e inexigibilidades, realizar
contratações, e demais obrigações administrativas referente a gestão da Secretaria Municipal de
Administração e demais irajisações fmanceiras inerentes do cargo que ocupa.

Art. 3" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em
contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Pastos Bons, Estado do Maranhão, ao primeiro (01) dia do
mês de janeiro (01) do ano de 2025.
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f PORTARIA r
à

á

PORTARIA N.* W/2025-<3A8 T>apôe sobre Nomeação para cargo comts-
SJonado e dã outras providências. • O PREFEITO DO MUNICiPtO OE PAS

TOS BONS. ESTADO DO MARANHAO, no uso da suas atnbuiçbas t^ai»
e da acordo com o que confere a Lei Orgânica Munidpal e a Constituição
Federal, CONSIDERANDO a Lei Municipal N.»497/2024, que dispõe sobre
a EsOutura Administrativa da Prefeitura Munidpal de Pastos Bons*Ma: RE
SOLVE: Art 1*- NOMEAR a senhora VALBEA PERBRA DA SILVA
SOUSA. CPF 912.480.273-53, para exntxro cargo coRMastorado de SE

CRETÁRIA MUNICfPAL DE EDUCAÇÁO e gerir o Fundo de ManutençAo
e DesenwMmenfe da EArcação Básica e de Vakmzaçéo dos PrelSssio-

nais da Educação - FUNDEB, deste murrólpio de Pastos Bons. Estado do
Maranhão, e dentre suas atribuições, evidenciamos a Ordenação as Des
pesas da Seaetaria Munícipai de Educação de acordo com a Legislação.
Art. 2* - Fica a Secretária autorizada a gerir todas as corrtas da Secretaria
Muriicipal de EAxação em conjunlo com a Secretaria Municipei de Frrwn-

çese Fazenda PCittica, e dertãe as atribuivOes estão; aolicitv a atw^

decorRae «sinariwTOos de aberturas ou encetramenios de guafeMsrSpo
do conto, assinar ofiaos efeu requerimentos direciorados as mStuções
financeiras bancárias, cadastrar e autorizar cadastro de contas de forne

cedores, realizar pagamentos de fornecedores e funcionários, soHcitar sal

dos. extratos e comprovantes de quaisquer contas, efetuw todos os tipos
de paganentos, efetuar todos os tipos de transferãncias. Ifoetv arquivos
depagamertosnogerenuaüui ãnanceirp. cadasãar senhas para uso das

contas, soicitar o desUoquaio de sathas quando necessário, «nScffar sal

dos e esdraa» de investimefrtos enritir comprovanes, softatg

mento de contas bancárias, homologar licitações, adjudicar licitações
modalidade pregão quando houver recursos

PORTARIA N.* 03/2025-GAB "Dispõe sobra Nomeação para cargo comí

swnado e dá oiAras provtdènciaaO PREFEÍTO DO MUMCÍPfO OE PAS

TOS BONS, ESTADO 00 MARANHAo, no uso de suas atribuições fegms
e de acordo com o que confere a Lei Orgânica Municipal e a Coostrtuiçâo
Federal, CONSIDERANDO a Lei Municipal N.« 497/2024, que dispõe sobre
a Estrutura Administrttva da Prefeitura Municipal de Pastos Borts-Ma, RE-
SOLVEiÁrt 1*-NOMEAR o senhor JO^BURNETT PEREIRA OAStLVA,
CPF; 293.710.443-87, para exercer o cargo conrisaíonado de SECRETÁ

RIO MUNfCtPAL DE ADWWSTRAÇAO, deste município de Pastos Bons.

Estado do MararV>âo, e dentre suas atribuições, eviderrciamos a Ordena

ção de todas as Despesas da Seaetsria Municipal de Administração de
acordo com a Legislação. Art. 2* • Fica o Secretário autorizado a g«1r Iodas
as contas da Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a
Secretana Munidpal de Fmançase Fazenda PCWica, dentre as atribuições
estão eoãdtar a at>eriura da contoe. aesmar termo de abertura

ramento de qualquer tipo de conto, assirtar afldos toou requerimerton di-
radonados as instituições Rnanceiras bancárias, cadastrar e autortzar

dastro de contas de fornecedores, realizar pagamentos de fonrecedores e

funcfonárlos, sobcÁar saldos, extratos e comprovantes de qtraisquer corv
tas, efetuar todos os tipos de pagamentos, efetuar todos os tipos de trans
ferências. liberar arquivas de pagamentos no gerenciador financeiro ca-

dastw senhas p«a uao das cortas, soidbr o jje sertias
quando necessãno, cadastrar usuários para acessar o gerenaar finan
ceiro. soãcitBr stodos « eidralos de investãnentos. «nfe

ou encar-

ca-

^ comprovantes,
efetuar transferências para mesma trtuiaridade ou para títuíaridades difc-

rentes, st^icitar encerramento de contas bancárias, homotogar licitações,
adjudicar licitações na modalidade pregão quando houver recursoe, assi

nar despachos e decisões, assinar contrato de abertura de crédito assinar

portarias e offctos, assinar canbatos e convênios, asatov msbumanto de

oonvéreo e oontrfeos de prestação de serviços. aulorMf pagamentos, au
torizar Mrertm de processoe liriMVhos. crtebrar atos de re^tro (fe pre
ços e/ou contratos, emitir comprovantes, emiHr empenho, ordenar despe
sas, artificar dispensa e inexígibilidades, realizar contratações, e demais
obrigações administrativas referente a gestão da Secretaria Municipal
Administração e demais transações financeiras inerentes do

encerra-

na

assinar despachos e deci

sões. assinar contrato de abertura de crédito, assinar portarias e ofícios,
assinar contratos e cortvènios, assinar instrumento de convênio e coní»
tas de prwtoção de serõços, autorizar pagamertoe, autonz» abertura de

procaseos lictetâríos, cefebrar atas de registro de preços otou contratos,

emito corT^jnTfarêes. emrtr empenho, ordenar despesas, raSficw dispensa
e inexiglbíídades, realizar contratações, e demais obrigações administra
tivas referente a gestão da Secretaria Munícipai de Administração
mais transações finarxreiras inerentes do cargo que ocupa. Art 3® - Esta

Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as dispo
sições em contrário PUBUQUE-^, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. Gabi-

nsle do Prnfedo do Munícipio de Pastas Bons. de Mwtaão. ao

primeiro (01) dto do mês de janeiro <0t) do ano de 2025 ENOQUE FER

REIRA MOTA NETO PREFEITO MLP^CIPAL GESTÁO 2025/2028

e de-de

car^ que

4« . Art- 3* - Esta Portana ertoará em wgor na data de sua assintoura,

revogadas as disposições em contrário PUBUQUE-SE, REG»STRE-SE,
CUMPR^SE. Gabineie do Prtoeíto do Munidpio de Pastas Bora. P«tPifn
do Marviháo, ao primeiro (01) (fia do mês de jarteim (01) do arxxfe 2025

ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTÃO
2025/2028

00.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

n

FOLHAS, N'^ ^

PROC. N’

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS
áLRUBRICA

Ao

Departamento de Cotação de Preços
Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18

DA LEI 14.133/2021.

Prezados,

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante.

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei

14.133/2021 e no regulamento deste órgão.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade R$ Unit.Quant. R$ Total

0 - Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária,
abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de

ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação
tributária municipal, para atender às necessidades do

Municípto de Pastos Bons/MA.

1 mês 12

Valor Total

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido

andamento do Processo.

Pastos Bons - MA, 25 de Agosto de 2026

/

José Burnett Pereir

Secretario de AdnWnistraçâo
Portaria ns 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
Avenida Domingos Sertão, nB 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PASTOS BONS

FÔtHtó.Ni

DESPACHO
PROC. N- ^

RUBRICA

À Secretaria Municipal de Administração
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo

planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de

ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal, para atender às

necessidades do Município de Pastos Bons/MA., informo que todas as solicitações foram devidamente

atendidas.

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe sobre o

procedimento administrativopara a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de

serviços em gerai, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços

foram realizados na seguinte conformidade:

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §19, Lei 14.133/21)

ContrataçõesSimilaresfeitas pela AdministraçãoPública,em execuçãoou concluídasno período

de 1 (um) ano anteriorà data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observadoo índice de atualizaçãode preçoscorrespondente;

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES:

Para fins de instrução da pesquisa de preços referente à contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária para o Município de Pastos Bons

- MA, 0 Setor de Cotação procedeu à análise dos elementos constantes da documentação

apresentada pela sociedade DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ n®

09.181,344/0001-19, considerando sua experiência profissional, composição societária,

qualificação dos integrantes, histórico de atuação, pertinência dos serviços ofertados e condições

comerciais apresentadas.

Dados quantitativos e histórico profissional da sociedade. Conforme os documentos

apresentados, a sociedade possui constituição registrada em 26 de março de 2007, contando com

aproximadamente 19 anos de existência até outubro de 2026. Seu cadastro empresarial informa a

natureza jurídica de Sociedade Simples Pura, porte EPP e atividade econômica principal

correspondente a serviços advocatícios, sob o CNAE 69.11-7-01.0 contrato social consolidado

identifica 04 (quatro) sócios advogados, com inscrições na OAB/MA n9 5.991, ns 6.542, ns 2.690 e

n9 17.194, e capital social declarado de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), integralmentesubscrito

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n^ 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

FOLHAS.

RUBRICA

e integralizado, conforme instrumento societário apresentado. A documentação também
apresenta reiação de processos judiciais em instâncias superiores, incluindo registros de recursos
perante o Superior Tribunal de Justiça - STJ, evidenciando histórico documental de atuação jurídica
em demandas de interesse público. Tais registros são considerados elementos complementares de
experiência profissional, sem que se presuma, exclusivamente por sua existência, a comprovação
de especialização tributária em todas as atividades abrangidas pelo objeto pretendido.
Capacidade técnica e experiência comprovada. Entre os documentos analisados, consta atestado
emitido pelo Município de Bernardo do Mearim - MA, referente à prestação de serviços de
consultoria jurídica pelo período de 12 (doze) meses, vinculada ao Contrato n^ 010/2021, oriundo
da Tomada de Preços n^ 005/2021. O atestado registra bom desempenho operacional e
cumprimento das obrigações contratuais pela sociedade. Também foram identificados

instrumentos contratuais relativos à prestação de assessoria jurídica a outros entes públicos,
incluindo documentação referente aos Municípios de Miranda do Norte - MA, Araioses - MA e
Santo Antônio dos Lopes - MA. Esses documentos constituem referências adicionais do histórico

de relacionamento contratual da sociedade com a Administração Pública, devendo seus objetos,
períodos e valores ser conferidos individualmente para fins de comparação e comprovação da
experiência pertinente.Sob o aspecto qualitativo, a experiência em consultoria jurídica para entes
municipais apresenta pertinência com a necessidade administrativa de aprimorar procedimentos
fiscais e tributários, especialmente quando relacionada à interpretação normativa, orientação
jurídica, constituição e cobrança de créditos, gestão da dívida ativa e atualização da legislação
municipal. A correspondência específica entre essas experiências e o objeto pretendido deverá ser
avaliada a partir do conteúdo integral dos atestados, contratos e demais documentos técnicos.

Adequação técnica da solução ofertada. A proposta comercial, datada de 1^ de setembro de 2026,
contempla serviços de planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constituição, lançamento e
cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, inscrição em dívida ativa,
controle da arrecadação e análise e atualização das normas tributárias municipais. A abrangência
dos serviços ofertados guarda relação direta com as necessidades descritas pela Administração
Municipal, permitindo considerar a proposta como referência para a avaliação da solução
pretendida. A adequação qualitativa deverá considerar, ainda, a equipe efetivamente designada, a
metodologia de execução, os produtos e resultados esperados, os prazos de atendimento
demonstração de experiência específica em matéria tributária municipal.

Dados quantitativos e condições econômicas da proposta. A proposta apresentada

estabelece o valor de RS 15.000,00 {quinze mil reais) mensais, para o período estimado de

12 (doze) meses, perfazendo o montante global de RS 180.000,00 (cento e oitenta mil
reais).

e a

Indicador Informação documental

Tempo de existência da sociedade Aproximadamente 19 anos até outubro de

2026

Número de sócios advogados identificados 04

Capital social declarado RS 40.000,00

Valor mensal da proposta R$ 15.000,00

Período estimado da contratação 12 meses
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Valor global estimado R$ 180.000,00

Validade da proposta 90 dias

A proposta declara que os valores contemplam os custos diretos e indiretos incidentes

sobre os serviços, ressalvadas as despesas atribuídas à contratante conforme

instrumentos da contratação, e estabelece execução de acordo com o Termo de

Referência.O valor apresentado deverá ser confrontado com os preços obtidos nas demais

fontes da pesquisa, especialmente contratações públicas similares, considerando

equivalência do escopo, a duração contratual, a complexidade dos serviços, ,
envolvida e os resultados esperados. A existência de experiência profissional ou estrutura
societária, isoladamente, não comprova a economicidade do

5. Conclusão técnica

os

-se a

a equipe

preço.

Diante dos elementos documentais examinados, a sociedade DANIEL LEITE & ADVOGADOS

ASSOCIADOS apresenta histórico de atuação no mercado jurídico desde 2007, composição
societária formada por quatro advogados, capital social declarado de R$ 40.000,00, atestado de
execução de consultoria Jurídica por 12 meses e registros de contratação e atuação jurídica
relacionados a entes públicos.Esses elementos, em conjunto com a abrangência da proposta
comercial, justificam tecnicamente a consideração da empresa na pesquisa de preços e na análise
da adequação da solução ao objeto pretendido pelo Município de Pastos Bons - MA.

Ressalta-se que a presente manifestação tem por finalidade fundamentar a inclusão e a avaliação
da proposta no levantamento de preços. A indicação definitiva do contratado deverá observar a
metodologia de estimativa prevista no art. 23 da Lei n^ 14.133/2021, a comprovação da
vantajosidade econômica, a análise dos requisitos técnicos e jurídicos pertinentes e o
procedimento de contratação legalmente aplicável.
Caso a contratação seja pretendida por inexigibilidade, a experiência descrita deverá ser analisada
em conjunto com os requisitos específicos do art. 74, inciso III, da Lei nS 14.133/2021, sem presumir
a inviabilidade de competição ou a notória especialização exclusivamente a partir do tempo de
existência da sociedade, do número de sócios ou da apresentação de contratos anteriores.

O valor previamente estimado da presente contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Descrição

0 - Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria Jurídica tributária,
abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de

ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação
tributária municipal, para atender às necessidades do

Município de Pastos Bons/MA.

Item
Unidade Quant. R$ Unlt. RS Total

RS1
mês RS 15.000,0012

180.000,00
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L Valor Total

RS 180.000,00]

Pastos Bons - MA, 27 de Agosto de 2026

• 0^

Ini

ElísângelaNoieto oe Souza

Diretora Dep. de Compras
Portaria ns 36/2025
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Daniel Leite

L Kíf^%^JtSK

PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL-

DE PASTOS BONS - MA

Senhores, A Firma DANIEL LEITE & AD\T)GADOS ASSOCIADOS,

estabelecida na Rua das Juçaras, n° 04, Quadra 44, Jardim Renascença, São

Luís/MA, inscnta no CNPJ n° 09.181.344/0001-19, telefone: (98) 3235-

5687, neste ato representado por seu responsável, Daniel de Faria Jerônimo

Leite, inscrito no CPF 799.588.933-04, vem pelo presente apresentar e

propor serviços de assessoria jurídica, especializada nas ati\idades que

envolvam planejamento fiscal, arrecadação, atualização, constimição,

lançamento, e cobrança de credito tributário, incluindo consultoria às

atividades de auditoria, de levantamento e recuperação de ativos fiscais,

assessoria jurídica na inscrição de dívida ativa e na emissão de documentos

próprios de controle de arrecadação, além de assessoria na análise e

atualização das normas municipais em conformidade com as regras

tributárias \5gentes, entre outros, ao Município de Pastos Bons/MA,

Pelo presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor,

especialmente os dispostos na Lei n° 14.133/2021.

a) PR*\ZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias.

LOCAL DO SERVIÇO: Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA

b) CONDIÇÕF-S DE PAGAML^NTO: até 30 dias a partir do benefício

econômico.

c) DADOS BANCARIOS DA EMPRI5SA:

BANCO DO BR.\SIL,

Agência: 2953-x,
Conta Corrente; 39371-1

Daniel Leite Advogados Associados,

d) INFORNLAÇÒES DO REPRF:SENTANTE DA EMPRESA:
DANIEL DE FARIA JERÔNIMO LEITE, Sócio Administrador,
OAB/MA 5991

Rua das juçaras, Quadra 44, Casa 04 - Jardim Renascença, Sâo Luís - MA.

CEP: 65075-230 - Fone: (98) 3235-5687 - Fax: (98) 3227-6255



folhas,

PROC.N

RUBRICA

DANIEL LEíTE
U AiAH Ajx < ’A\ ‘

e) PRAZO DP’ EXRCUÇAO: Dc acordo com a descrição do Termo de

Referência.

DPXd.ARO que os valores acima indicados contemplam rodos os custos

diretos e indiretos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta

tributos, encargos sociais, despesas

exceção das despesas de responsabilidade da

(X^NldlATANTE, na forma prevista no edital e no contrato.

licitação, incluindo, entre outros

adminis trativas, com

São I.uís (MA), 01 de setembro de 2026

Assinado de forma

digital por DANIEL DE
FARIA JERONIMO LEITE

Dados: 2026.09.01

16:36:30 -03'00’

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITF:
Sócio-Administrador

OAB/i\LV 5991

CPF 799.588.933-04

DANIEL DE

FARIA

JERONIMO LEITE

Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04 - Jardim Renascença, São Luís - MA.

CEP: 65075-230 - Fone: (98) 3235-5687 - Fax: (98) 3227-6255



MFOLHAS. N^'

PROC.N^

a
RUBRICA

DANIEL ll ITE
fc<iS*xv

DECIJ^RACAO l NIFICADA

Pelo presente instrumento, a empresa Daniel J-eite & Advogados Associados, CNP]
04, Quadra 44, Jardim

Renascença, Sào Luís (M\), através dc seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fms do disposto no inciso XXXIll do art.

Constituição Lederal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre c não empregamos menores de 16 (dezesseis)

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14
anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada

inidònea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

09.181344/ÜÜ01-19, com sede na Rua das Juçaras, nn

-70
da

anos.

3) Declaramos para os devidos fins que NlíNHL^M socio desta empresa

função pública impeditiva de relacionamento comercial com a
exerce cargo ou

.Administração Pública.

' contratará empregados com
autoridades contratantes ou ocupantes dc cargos de

forma da Súmula \'inculante n®

4) Declaramos de que a empresa nao

incompatibilidade com as
direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na
013 do S'rF (Supremo Tribunal Federal).

5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação
licitatório, bem como cm caso de eventual

(>)nrraro seja encaminhado para o seguinte endereço:

(98)3235-5687; e-mai!s:
amanda.saldanha@daniellciteadvogados.com;dandara@danielleiteadvogados.com

futura referente a este pnKcsso

contratação, concordo que o

telefone comprometo-me em
Sistema dc Protocolo desta Secretaria, sob

altere o citado e-mail ou6) Caso

protocolizar pedido de alteração junto ao
pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

Sào Luís (AL\), 01 de setembro de 2026

Assinado de forma

digital por DANIEL DE
FARIA JERONIMO LEITE

Dados: 2026.09.01

16:36:53 -03’00’

DANIEL DE F’ARIA JERÒNIMO LFilTE
Sócio-Administrador

C)A13/MA 5991

CPF' 799.588.933-04

DANIEL DE

FARIA

JERONIMO LEITE

Rua das Juçaras, Quadra 44, Casa 04 - Jardim Renascença, Sào Luís - MA.

CEP: 65075-230 - Fone: (98) 3235-5687 - Fax; (98) 3227-6255 3
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 09/09/2026 15:50:14

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 09.181.344/0001-19

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portai do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI-

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUÍ-

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQ.UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n 1 j.460, de 26

de junho de 2017. Lei n” 13.726. de 8 de outubro de 2018. Decreto n” 8.638 de 15. de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISE À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÂO

Nome: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 09.181.344/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

nào constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniào (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://wvw/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:36:16 do dia 09/09/2026 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 08/03/2027.

Código de controle da certidão: E2A6.F4C9.5ECC.BC05
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ImprimirVoltar

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA TEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

09.181.344/0001-19

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

R DAS JUÇARAS 04 QUADRA44/ RENASCENÇA / SAO LUIS / MA / 65075-

230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.quaisquer

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 04/09/2026 a 03/10/2026

Certificação Número: 2026090412411607001782

Informação obtida em 09/09/2026 15:39:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

no site da Caixa:condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.Qov.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

Data da 23/06/2026 11 ;52:42063418/26N2

CPF/CNPJ CONSULTADO: 09181344000119

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n^ 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n- 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/09/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

09/09/2026 15:44:51Data
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

23/06/2026 11:51:37

CPF/CNPJ 09181344000119 NÂO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n^ 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Data da158341/26N®

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 21/09/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

09/09/2026 15:43:48Data
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CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00014000162026

Validade: 19/12/2026

Certificamos que até a presente data não consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar dívidas posteriormente comprovadas,

hipótese prevista nos artigos 80 e 146, da lei 6.289, de 28/12/2017 do código tributário municipal.

DADOS DA PESSOAJURÍDICA

Inscrição Municipal: 62370009CNPJ: 09.181.344/0001-19

Razão Social: DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

691170100 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS

ENDEREÇO DE LOCALlZACAO

Logradouro: RUA DAS JUÇARAS

Complemento: QUADRA44Número: 04

Bairro: RENASCENÇA I

CEP: 65075230Município: SAO LUÍS - MA

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 22 de junho de 2026 as 09:45, sob o código de

autenticidade n» 98D6403FF8AB0A6B10DB107E1A09AA7F.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

'NÃO E VÁliDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/05/2007

NUMERO DF INSCRIÇÃO

09.181.344/0001-19

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE

EPP
TIT JLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASW,

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CÒOdGO E DESCRICÃO -T|V(D-UE ECONÔMIC- cRINCIRAl

69.11-7-01 - Serviços advocatícios

JO .«GO E OESCRICÁO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

223-2 - Sociedade Simples Pura

COMPLEMENTO

QUADRA44

NUMEROlC'.RADOuR'-

RDAS JUÇARAS 04

UFmunicípio

SAO LUIS

BAIRROIDISTRITO

RENASCENÇA I

CER

65.075-230 MA

ENDEREÇO ElETRÔNlCC TELEFONE

(98) 2311-721 / (98) 2311-721

EN'E FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

24/05/2007
sitjaçAo cadastral
ATIVA

MCTIVO Dt SIToAÇiO C-~-ÃTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALsiTUAçXo especial
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/08/2025 às 11:02:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
abOLit:biank
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO
CONTRATUAL N* 005 (INCLUSÃO
DE SOCIO) E CONSOLIDAÇÃO DO
CONTRATO SOCIAL.

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Maranhão, sob o n®. 5991 e CPF sob

0 n®. 799.588.933-04, residente e domiciliado na Rua dos Curiós - Quadra I3 - Lote 17 - Jardim

Renascença - São Luís - MA. CEP: 65 075-130.

LUÍS EDUARDO FRANCO BOUERES, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o n®. 6542 e

CPF sob 0 n®. 838.778.273-49. residente e domiciliado na Rua dos Angelins n®. 31 - Quadra 10 -

São Francisco - São Luís - MA - CEP: 65076-030.

JOAO DA SILVA SANTIAGO FILHO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na Ordem dos

Advogados do Brasil, Seção do Maranhão sob o n® 2690, CPF n® 074.967.293-53, residente e

domiciliado na Rua 11. Quadra 23, Casa 38. Cohatrac 111, São Luís - MA-CEP: 65.054-685.

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOSSócios da sociedade de advogados de nome

". constituída legalmente por contrato social devidamente arquivado e registrado na Ordem dos

Advogados do Brasil, Seção do Maranhão sob n® 192, no livro "B-03", FIs. 116. com sede na Rua

MA. devidamente inscrita no Cadastrodas Juçaras. n° 04. Quadra 44. Renascença, São Luís
-

Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 09.181.344/0001-19. firmam nesta oportunidade o

presente instrumento para quinta alteração seguida de Consolidação do CONTRATO SOCIAL da

sociedade acima mencionada, assim o fazendo através das cláusulas constantes abaixo:

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nesta oportunidade, e na melhor forma de direito, inclui-se da sociedade

o socio a seguir identificado:

JARDEL ADRIANO VILARÍNHO DA SILVA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial

de bens. advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. Seção do Maranhão sob o n

17194, CPF n® 651.301.383-88. residente e domiciliado na Rodovia MA 203. Quadra B. Casa 73,

Condomínio Alphaville Araçag.v. Araçagy. Paço do Lumiar- CEP: 65.130-000.
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CLÁUSULA SEGUNDA. O Capital Social da sociedade de R$ 40.000.00 (quarenta mil reais),

representado por 40.000 (quarenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada uma.

totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e após cessão e transferência de

quotas, e da admissão dos sócios, fica distribuído entre os sócios como se segue:

N" de Quotas Valor R$%Socio

30.400,007630.400DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE

6.400.006.400 16LUÍS EDUARDO FRANCO BOUERES

2.000.0052.000JOAO DA SILVA SANTIAGO FILHO

1.200.0031.200JARDEL ADRIANO VILARINHO DA SILVA

40.000.0010040.000Total

CLÁUSULA TERCEIRA: Sendo estes os ajustes que deveríam ser feitos, permanecem inalteradas

todas as demais cláusulas e parágrafos não modificados por esta alteração e. em razão das alterações

acima referidas, os sócios resolvem consolidar o contrato social, conforme as cláusulas e condições

seguintes:

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOC IAL DA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS "DANIEL LEITE

& ADVOGADOS ASSOCIADOS
f I

CLÁUSULA PRIMEIRA (RAZAO SOCIAL). A sociedade utilizara a razão social de "DANIEL

LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS".

Parágrafo Único - Em caso de falecimento de sócio cujo nome constar da razão social, fica

facultado a manutenção da denominação atual.

CLÁUSULA SEGUNDA (SEDE). A sociedade tem sede na cidade de São Luís, no Estado do

Maranhão, na Rua das Juçaras, Quadra 44. Casa 04, Renascença 1. CEP n°. 65.075-230.

CLÁUSULA TERCEIRA (OBJETO). A sociedade tem como objetivo o exercício da advocacia,

sendo vedada, a consecução de qualquer outra atividade.

CLÁUSULA QUARTA (PRAZO). O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo iníci

em 26 de março de 2007.

CLÁUSULA QUINTA (CAPITAL SOCIAL). O capital social, inteiramente subscrito e
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integralizado. e de R$ 40.000.00 (quarenta mil reais), dividido em 40.000 mil quotas, cada uma

com 0 valor nominal de R$ 1,00 distribuído entre os sócios da seguinte forma;

de Quotas Valor R$%Socio

76 30.400,0030.400DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE

6.400,00166.400LUIS EDUARDO FRANCO BOUERES

2.000,002.000 5JOAO DA SILVA SANTIAGO FILHO

3 1.200.001.200lARDEL ADRIANO VILARINHO DA SILVA

40.000,0040.000 100Total

CLÁUSULA SEXTA (RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS). Além da sociedade, o socio

responde subsidiaria e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por açào ou omissão no

exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. Se os

bens da sociedade não cobrirem as dívidas, responderão os sócios pelo saldo, na proporção em que

participem das perdas sociais, salvo cláusula de responsabilidade solidaria;

Parágrafo único - Nas procurações outorgadas pelos clientes a Sociedade, os sócios serão nomeados

individualmente. Os respectivos instrumentos de mandato deverão conter o número de inscrição na

Ordem dos Advogados do Brasil de cada advogado.

CLÁUSULA SÉTIMA (ADMINISTRAÇÃO). A administração dos negócios sociais cabe ao socio

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, que usa o título de "Socio- Administrador".

Parágrafo T - É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação a Sociedade, o uso da

razão social para fins e objetivos estranhos atividades e interesses sociais, inclusive prestação de

avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo que em benefícios dos próprios sócios.

Parágrafo 2® - Serão atribuídos "pró-labore" mensais fixados por decisão dos sócios, na forma

disposta no parágrafo 6® da cláusula oitava.

Parágrafo 3® - Os sócios terão o dever de lealdade entre si. em todas as operações relativas a

Sociedade, e cada um deles prestar contas aos demais sócios.

CLÁUSULA OITAVA (REUNIÀO DE SÓCIOS). As deliberações dos sócios serão tomadas em
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Parágrafo 1® - A reunião será dispensada quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a

matéria objeto da deliberação.

Parágrafo 2® - As reuniões serão realizadas sempre que necessário e deverão ser convocados por

Sócio Administrador ou por sócios representando, no mínimo, 1/5 (um quinto) do capital social.

Parágrafo 3® - A convocação para a reunião dos sócios será feita por escrito, com antecedência

mínima de 05 (cinco) dias.

Parágrafo 4® - As formalidades de convocação serão dispensadas quando todos os sócios

comparecerem ou declararem, por escrito, estar ciente do local. data. hora e ordem do dia.

Parágrafo 5® - A reunião será instalada mediante a presença dos sócios representados a maioria do

Capital social, em primeira convocação, ou por qualquer um. nas demais convocações.

Parágrafo 6® - As deliberações serão tomadas por maioria do capital social, salvo nas hipóteses em

que as nonnas aplicáveis prevejam quórum mais elevado.

Parágrafo 7® - As deliberações tomadas em conformidade com este Contrato Social e com a

legislação aplicável vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

CLÁUSULA NONA (CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS). Os sócios não poderão

ceder e/ou transferir, total ou parcialmente, suas quotas no capital social, ou seu direito de

preferência na subscrição de novas quotas, a terceiros estranhos a Sociedade, sem o consentimento

expresso de todos os demais sócios.

Parágrafo Único - A cessão total ou parcial de quotas deverá operar-se por intermédio de alteração

aprovada pela maioria do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA (RESULTADOS PATRIMONIAIS). O exercício social corresponde ao ano

civil. Ao final de cada e.xercício, levar-se-á balanço patrimonial da Sociedade e se apurará

resultados.

os

Paráerafo I® - Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente as

contribuições de cada um para o resultado, conforme for deliberado pela maioria dos sócios, na
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Parágrafo 2® - Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos exercícios seguintes,

observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios, proporcionalmente as suas respectivas

participações no capital social.

Parágrafo 3® - A sociedade pode levantar balanços relativos a períodos inferiores ao exercício

social, incluindo balanços mensais, e distribuir resultados aos sócios com base neles.

Parágrafo 4® - Os sócios não poderão advogar individualmente, sem que os honorários auferidos

revertam em beneficio da Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (RETIRADA DE SÓCIO). O socio que desejar se retirar da

Sociedade deverá manifestar sua intenção, por meio de carta protocolada ou notificação

extrajudicial.

Parágrafo 1® - A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser realizada com fundamento em

balanço especial, com data-base na data do recebimento pela Sociedade da comunicação de

retirada, e deverá considerar o valor atual dos ativos da Sociedade.

Parágrafo 2® - Os haveres do socio retirante deverão ser pagos pela Sociedade em 6 (seis) prestações

a primeira parcela vencendo em 60 (sessenta) dias da data da comunicação da
mensais, com

retirada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (CONTINUAÇÃO DA SOCIEDADE).

A sociedade não será dissolvida pela retirada ou morte de qualquer um dos sócios.

Parágrafo único - Em caso de morte de um dos sócios caberá aos sócios remanescentes decidirem

sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou herdeiros do socio falecido, desde que

requisitos legais e regulamentares aplicáveis. ApUca-se aos herdeiros do sócio

falecido que não ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de socio

retirante, previstas na cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (EXCLUSÃO DE SÓCIOS). E facultada a exclusão de sócios,

maioria do capital social, nos termos de art. 4®. caput a apuração e pagamento dos haveres de

cumpram com os

por



Página 6 de 7

FOLHAS. N?.
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RUBRICA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (ARBITRAGEM). Qualquer controvérsia ou disputa entre

sócios, relativa a Sociedade deverá ser submetida arbitragem, perante a Câmara de Mediação e

Arbitragem da OAB/MA. na cidade de São Luís (MA), de acordo com as regras procedimentais

daquele órgão, vigentes na data submissão do pedido de arbitragem.

Parágrafo único - Para as demais questões oriundas deste contrato fica eleito, com exclusão de

qualquer outro, o foro da cidade de São Luís (MA).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO). Os sócios,

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE. JOAO DA SILVA SANTIAGO FILHO. LUIS

EDUARDO FRANCO BOUERES e JARDEL ADRIANO VILARINHO DA SILVA, declaram,

sob as penas da lei. que não participam de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta

seccional e que não estão incursos em nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta

Sociedade.

§ 1° - O socio DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, em razão do exercício do cargo de

Procurador do Município de São Luís. está impedido de atuar contra esta Fazenda Pública, nos

termos do inc. 1° do art. 30 da Lei 8.906/94.

§ 2“ - O sócio Jardel Adriano Vilarinho da Silva, em razão do exercício do cargo de Auditor Estadual

de Controle Externo, está impedido de atuar contra a Fazenda Pública Estadual e perante o Tribunal

de Contas do Estado do Maranhão, nos termos do inc. 1° do art. 30 da Lei 8.906/94 e do §1°. art.

117 da Lei n° 8.258. de junho de 2005.

São Luís, 12 de março de 2024.

LUIS EDUARDO FRANCO BOUERES

OAB/MA 6.542

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE

OAB/MA 5.991

JARDEL ADRIANO VILARINHO DA SILVA

OAB/MA 17.194

JOÃO DA SILVA SANTIAGO FILHO

OAB/MA 2.690
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Daniel Leite■'f

1
r^Ç l k AOWbO»» AIMCM»
f-t

f , Comprovação da prática forense em 22 grau, retirado através de pesquisa

junto ao PJE 29 Grau Maranhão, em demandas Tributárias e Direito Público:! .:í
í-**’

A

■f i,
'• . '■* i-'(.

f
■ ( , s ■tf..'

M:-
t 'I

m1. 4

ÚitUna; -
movimentf

Recebidos o^y
auto

prwií
dafAnitlcas

Órgão julgador Polo passivoAutuado Ciasse judicial Polo ativoi

em

osòõeM-f
25:2bjPé.

APELAÇÃO
CÍVEL

02/03/
2021

IZONA DE

REGISTRO DE

IMÓVEIS DE

SAO LUIS/MA

Gabinete Des.

Marcelo

Carvalho Silva

WILLIAM

NEGREIROS

SOARES e outros

Wí■ ^''1
10

(1
tt

IDÍDtMA COELHO Publlcadd'

Decisãc^,^

(expediènle^^l
em 12/03/2IS!hÍ

APELAÇÃO /
REMESSA

NECESSÁRIA

í-WILNA

RODRIGUES

JARDIM

0BÔQ7g-: 02/02/Gabinete Des.

Kleber Costa

Carvalho

fi
2021

[ 4;

u-

APELAÇÃO
CÍVEL

OjBlIlK

49.2bS||.
Oficial do

Cartório de

Registro de
Imóveis da l®

Circunscrição

da Capital

Decorrido pr«

de Oficial do^ ■
Cartório dê 1

Registro de ^ i
lmóveiS|da l
ClrcufiSÉrtllü! i
da Capiíôíl^éri ít
19/02/2021 li i:
23:59:59„.

Decorrido pr9z4
deENGZÀ *
ENGENH ARiélít

CIVIL LTPAei

16/03/2(í|l':
23:59:59;’'^'

01/02/
2021

AV BRASIL

COMERCIAL

EIRELI -EPP

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

I?
^1

*

10

;irr

l,.'
w

'

Fsi »■
mi.£ fii

; I
t

■ :.-rm 9 •

ESTADO DO

MARANHA O

e outros (1)

HmENCIZA

ENGENHAR IA

CIVIL LTDA

22/12/
2020

PEDIDO DE

EFEITO

SUSPENSIVOÀ

APELAÇÃO

!* *•
Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

08}91 ii*>•3 ■
8.

loa■i* ’ f

%i:u.

;? . SI!:• 4 •

i«r

p'ti!■ t;
!'í:í ’L

i'?'

Mi
Pedido de

inclusão em

pauta virtuah4i:^

ANTONIO

OLIVEIRA

JUNIOR e

outros (16)

MSC INCORPOR

ACAO E

ADMINISTR

ACAO DE

IMÓVEIS LTDA

04/11/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

08;6
m59.2bjH8 2020

5;
IpjOOG t

• >.
t-

‘li

pfe
•■í

*'j
-.i

■ ' / X :

Redistribuí,(wi
por encani^hPj
mento ern: |L-
razão de 5

Determln^â^!':
judicial «sif

COMPANHIA

ENERGETICA

MUNICÍPIO DE

VITORIA DO

MEARIM

03/11/ APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des.

Marcelino

Chaves

Everton

l '

2020

DOID.M i»
L lí ; IN' MARANHA

O-CEMAR
«WÍjíj;i

■ rrp’ f •it»

I!i k:?'I'

Conclusos ai

relator oü '

relator j

substitut-e^H.jjl
Conclusos-:

relator ou \
relator .

substitüto f*'?!

DIDIMA

MARIA

CORRÊA

COELHO

LUCIENE

CORRÊA

SAMPAIO

03/11/
2020

REMESSA

NECESSÁRIA

CÍVEL

Gabinete Des.

Cleones

Carvalho

Cunha

080q6< m
t

i^szp
iil' •ibn

;

m u-MEIRE LUCIA

DIAS NUNES

Fazenda Pública

do Município de

São Luís

16/09/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

I «.
<1

;■ Í !

20201832P^
10;OP«.

: (*
■

I,
■? 11'

\ : i*

:!• ^ .'V "í
■ 4'

I «•»
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• f
• ?? ^íi;

U
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ÍÜSiH! -í
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Ví
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h*i
<'

ji: >
í. Daniel Leite
i, ; . . k Aima.*DU1 AWMMU»

ü » t

Publicado

Acórdão

(expedlent€)J^|
09/03/2(^1

Redistribuí d^ j *
por encaminha
mento em

razão de

Determiri^l
judicial; Tj

Decorrido pr|Íl
de ESTADO

MARAN-HAO^j
PROCUR, ^
ADORIA GERAL

SIMONE DO

SOCORRO DA

SILVA LOPES

e outros (3)

02/09/
2020

i

APELAÇAO
CÍVEL

JOSE
OB282|Í--
45;rà:)sk

Gabinete Des.

Cleones

Carvalho

Cunha

li
!

tRAIMUNDO

PINHEIRO NETO

• i'

-SiDâ
em

APELAÇÃO
CÍVEL

PAULO

ROBERTO

SOUSA

VELOSO

14/08/ TARCISO ALVES

GOMES

00351 Gabinete Des^.

Maria

Francisca

Gualberto de

Gaiiza

• r
L.s?

2020
1

i 'S
■A

í?
(;

APELAÇÃO
CÍVEL

ERONILDESABDONJOSE

MURAD JUNIOR

e outros (1)

06/08/Gabinete Des^.

Ângela Maria
Moraes Salazar

\DO2020

NASCIMEN

TO BARROS

UMA

Â
. »

dajustiCa^^

03/12/20^
23:59:5&^.;;

Juntada de frj;
malote digitá'*

j

■AU

9

RAFAELLE DE

MORAES

MOREIRA

SOARES

ESTADO DO

PARÁ
20/07/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des^.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

2020

i

íi,
Juntada de \

malote dtô

RAFAELLE DE

MORAES

MOREIRA

SOARES

ESTADO DO

PARÁ
20/07/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

' h

Gabinete Des*.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

5{7bfi2P 2020

I h

•*> .•
jt

"h
L-f >í-:í

fí? -
Publicado

Decisão

(expediente)-*

em 02/03Í/2tfeí|

JEANE ALVES

RODRIGUE S

I

AÇÃO
RESCISÓRIA

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

14/07/
2020

Gabinete Des.

Marcelino

Chaves

Everton

01
1

10.01

•><

Decorrido prH<
deHEVYLLA*^*

HEVYLLA

GLAUCIA

GONCALVE S

SIMÕES

MENDES

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

14/07/ AÇAO
RESCISÓRIA

Gabinete Des*.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

2020 ' 1 1

GLAUCIA- .V,

GONCAL VíSÍi-
SIMÕES ^
MENDES em^

29/01/2021 í
23:59:59,, i *

'í*

ib:i i

\ ,

•'i :
3

- i
• í' .

■m
I

Juntada áémunicípio

DE ESTREITO

APELAÇÃO
CÍVEL

IVANEIDE

SANTOS GOMES

19/06/
2020

Gabinete Des*.

Aniides de

Jesus B.

Chaves Cruz

' '

I;
recurso .

extraordihár^
(212)

' f

■ ^

K-

t

i K ' 'I: »

\1,

il;i- .

l
4 -

i-r-
; i’t
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£-F..
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V

I
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ti:
ii

Decorrido pi
deJOSE

REINALDO 3
DIAS MACHAb
0 em ^

09/03/202.1 ^ *
23:59:59.

JOSERICARDO DA

SILVA

GONÇALVES

APELAÇAO

CÍVEL
17/06/08ÕÍ< Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

,»i

ilí
REINALDOifÁ 202040.20;

ip.Dpi
DIAS ;iiii

(

i

f^- MACHADO
i.

k' (.!•
{ •■

í r ■
II

ir-l

i* I

■ li:.

r%3
1

r ■

U- f Decorrido pr|«
de MUNICIPttâ-i
DE ESTREITO'^

em 08/03/20Ü1.;
23:59:59.

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

GILSENIA DA

SILVA SANTOS

APELAÇAO

CÍVEL
18/05/2020Gabinete Des.

Jorge Rachid
Mubárack

Maluf

O80Q8
20.20^18

f -■t'

m Sfii ■

L .
18/q5|íto0
Dtefof :
PfÇp

t.' >•

t
i

(1i-

\k:
!

M

P Í! ODEi^-

eiri \

3
.t.

t
'E i-T

; r

f»
23^^:

Juntada de Jjj
agravo Intércj:};;
cível

JOSE MARIA

DA ROCHA

TORRES e

outros (1)

Ministério

Público do

Estado do

Maranhão

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

14/05/20200B$Sf Gabinete Des^.

Maria das

Graças de

Castro Duarte

Mendes

;

i»

‘■t ■ '

?!»f , í;

li
:íD»

Juntada de 5

petição

ASSOCIAC AO
(

ESTADO DO

MARANHÃO
AGRAVO DE

INSTRUMENTO

L?
õsô^iPp
39ápÍk .

í-5 íí

20/04/Gabinete Des^.

Anildes de

Jesus 6.

Chaves Cruz

■*xy

DOS
2020

PRODUTOR

ES DE SOJA E

MILHO DO

ESTADO DO

MARANHA O

- APROSOJA/

'1,

.1.

I I •Vi'ti.
I i

j i.

!. ■í «
1 1

'li! cfiI
J

1»^ ■■
! t í

I *; rí'

MAr.

Pi . • ■^0'Expedição dé^^lí
Comunicação^
eletrônica.

município

DE ESTREITO

DULCE SILVA

MILHOMEM

APELAÇAO

CÍVEL
13/04/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

0B$21

45.2bfeÍ8

ht'
.

ptt1-' i s

2020 4;5

I'

âífÍ'-H •

11 i h\[
i4 9

I

• ■ lil
r

V í♦:

í '*i ! ■
i tL't.

Conclusos a(^:T
relator oü

relator

município

DE ESTREITO

4..

APELAÇÃO
CÍVEL

LUCINETE

MARINHO

CUNHA PAIXAO

. ■

13/04/• f Gabinete Des®.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

08ÔÔ5Íâ-
69:20

1D4)

n
i

J

2020
I

•I

ti’ •) 1'í substituto

!|; r;
í.

Iu

■ s.. «•t.

Expedição <í»i!f

Comunicaçã(5çj;|
eletrônica. «.I

!l
MUNICÍPIO

DE ESTREITO

f EUDILAMA R

MARINHO DA

COSTA

APELAÇAO

CÍVEL
08/04/
2020

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

OBO!t

hf: ;

i:| ;■ m J --í[La

■i"
ilT
\h .Y

I

4
4

Ir %

> s::ii

«1]I .
- 15*

11^ •• 3 •
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Daniel Leite ■Vt »■ >
. »-■ il ADWHMSUt AS>0a«i30>

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

• 4'1 /*■ í tV Sí'

tü!fcr •

y.fí'r
' Jj

r?
’s

T Expedição ds ■APELAÇÃO
CÍVEL

município

DE ESTREITO

ANGELA MARCIA

ROCHA DA SILVA

08/04/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

71.^ Comunicaçâç - f
eletrônica

2020

-m

f '

»'1

f. ■ '

r :i
i t\

1i
I ü

t *• i:

ofièí Decorrido prM^
de MUNICIPI?
DE ESTREITCÍ

em 27/10/2okoí
23:59:59.

município

DE ESTREITO

ANTONIO

SOUSA BRITO

06/04/
2020

APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des*.

Nelma Celeste

S. $. Sarney

Costa

p-Vl
it

44,•.j

t. I

5 10.I

-i íI,

OBóí Juntada de ■

petição . 441
APELAÇÃO
CÍVEL

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

DINER VIEIRA DE

SOUSA

02/04/Gabinet e

Des*. Nelma

Celeste S. S.

Sarney Costa

f

I
11

i .

2020■ f

id:
---í

^ "4^
Baixa Defínit»ps

4.
MUNICÍPIO

DE ESTREITO

MARIA DE JESUS

CONCEICAO DA

SILVA

0^^5t
72.20»

02/04/ APELAÇAO

CÍVEL

à

Gabinet e Des.

Luiz Gonzaga

Almeida Filho

42020 5

iblíÁ) ,
Decorrido prazcp

de MUNIClpá:) ■
DE ESTREIT.(|í''
em 08/03/21
23:59:59;

Juntada de

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

KEILA LIMA

COELHO

02/04/

2020

APELAÇAO

CÍVEL
08021 Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin

Duailibe

.i
rí.

k-h I

«

t i

I :f ■

õeSí MUNICÍPIO

DE ESTREITO

CLEILMA

MENEZES

FERREIRA

02/04/ APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des*.

Anildes de

Jesus B.

Chaves Cruz

|. r I ■

.1 •

ío.thm

recurso

extraordinário •

(212 rs
Juntada de i.{'j
recurso

i2020 * 1

1 t

■i.
município

DE ESTREITO

LIGIA SOUSA DA

COSTA

02/04/

2020

APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des*.

Anildes de

Jesus B.

Chaves Cruz

Gabinete Des*.

Anildes de

Jesus B.

Chaves Cruz

U
■ SyH':

t

extraordInáfSí I
(212)

t-

1 it« t

L:
í-*1

- > ;!

i . Baixa Deflnitliâ|município

DESAOJOAO

BATISTA

MARIA DA

CONCEICAO

LIMA MARTINS

30/03/ REMESSA

NECESSÁRIA

CÍVEL

í

202023^Si
io:áím

.£:

tár!'f

Arquivado .l||
Definitivarn^l

Ministério

Público

Estadual

DIMENSÃO

DISTRIBUIDORA

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

26/03/2020Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

.>5 ;■
l-L

DElOU

wí)

MEDICAMENTOS

EIRELI -ME‘ i I • -4

Decorrido prízá
de DlMENSAÍli

DISTRIBU

—1 »'v‘ Mtrer-

^Í32|P FRANCISCO

ALVES DE

ARAÚJO E

PROMOTOR IA

DE JUSTIÇA DE

BOM JARDIM

26/03/
2020

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des*.

Anildes de
í:I t' ■fW;

íJ
rs

m
hi l^íL!

> I

V,

• ;?

!

■■ IMl
I

t
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DANIEL LEITE
f & A0<UMDC» WKKUCO»

T

n'^V4}

í ;»tIDORADE

MEDICA

MENTOS EIREL!;
-MEem

03/02/2021 I I
23:59:59 " '

Conclusos30Í|j|| ^
relatorou

relator ? gTji
substituto tí:|

OUTROSe

outros (11)

Jesus B.

Chaves Cruz

ti

t 1 -*
I

l"' 'i[-4
I

'■f n
^ j

[,1

m
í

*.y

APELAÇÃO
CÍVEL

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

MARIA DE JESUS

DA SILVA COSTA

25/03/
2020

Gabinete Des^.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

I V

67í2D íI; f.

i

:í. : W" .. -'L.í

H'ill #
Conclusos ao

relatorou í

relator

substituto

Conclusos a

relator ou ?.
relator

substituto

CELIA MARIA

DOS SANTOS

RODRIGUES

e outros (3)

ESTADO DO

MARANHAO

05/03/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueire do dos

Anjos

08022^- 1' '»
< .

2020
j

ts:- ;< i i10. ■-

i

e'.íAPELAÇÃO
CÍVEL

NORPLAN

CONSTRUC

\A/AGNER

CARLOS SILVA

17/02/Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

i
: »

2020 m
AOE

Bugarin
Duailibe

hxmPLANEJAM

ENTOSAe

outros (3)

J .:

ii
;r

í
Expedição

Comunicaçã

eletrônica. ’•

MUNICÍPIO

DE PORTO

FRANCO

FERROVIA

NORTE SUL S/A

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

12/02/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

. j'
is

íH, j :5

2020

àíT.!<
T

'ii

► ít

'<1

í .

•I
Expedição d4 jv
Comunicação
eletrônica

ii
ANtLDES DE

JESUS

BERNARDES

CHAVES

CRUZe

outros(2)

UNIMED

SEGUROS SAUDE

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

04/02/Gabinete Des.

Marcelino

Chaves

Everton

OB909I ir ii

2020

\\'í S/AlD.i ''d,. 4

m
I

!l, •
t.<

V T*:

!!
i :•

■Jjí:,Ctí*, ,ÍX
1 i

Expedição de

Comunicação'

eletrônica, jjt
• '

• »s.

■ íH
j í

MUNICÍPIO

DE ESTREITO
OBOioti

. 1.: j.j Jfc.w
APELAÇÃO
CÍVEL

JOANACI

FERREIRA DE SA

BARBOSA

30/01/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

l:

■i2020

10^
* ' ■

íx
mjm, f T'

• I

\ f

li
í ♦

‘ ií t-f;
Í-;T -

Redistribuí di»*^?

por prevenç^
em razão de*

modificação

competênci^sil

Expedição d^
Comunicação
eletrônica. • i

:!■ í ■ ■ CEUMA

ASSOCIACAO

DE ENSINO

SUPERIOR

ANA HELENA

LOBATO

JINKINGS PAVAO

29/01/
2020

APELAÇAO

CÍVEL
Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin
Duailibe

6S.Z0mB. ih>-c rt

10,^
:f

ii <s ;v

m-tIn
MUNICÍPIO

DE ESTREITO

CLEONILDE

AGUIAR DE

BARROS

•*

APELAÇAO

CÍVEL
28/01/

2020

Gabinete Des.

Luiz Gonzaga

Almeida Filho

08011'
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DANIEL LEITE! ■ í I
y

A'
k ADV^KAIX») <M9«XU£pOI

iJuntada de

petição

município

DE ESTREITO

IRLANA GOMES

DA PAIXAO

CUNHA

22/01/ APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

081 '4
A

202066Ü2D I 1*'-. I : !• ■» fcv rv „ ^:

iPjpp
-

OBQOOff'
44!2Oá0í8.
10.0000

K
:VJM • fç lr

í Decorrido priío:
de DIOCESE DE 7

CAROÜN A ern 7

12/03/2021
23:59:59-

nDIOCESE DE

CAROLINA

Município de
Porto Franco

■yi

03/01/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

j

12020 •S*

i

s • '■íííí
í.

Conclusos ati i

relator ou

relator

substituto '■

>5

íi5gíjo«t». município

DE OLINDA

NOVA DO

MARANHA

ESTADO DO

MARANHA O-

PROCURADORIA

GERAL DA

JUSTIÇA

19/12/ DIRETA DE

INCONSTITUCI

ONALIDADE

Gabinete Des.

Vicente de

Paula Gomes

de Castro

* ç

!^' i- ■

12^p
io.i»

2019.

•f

ti 'X
í

r?T
t i3.. f: nf

«

r
MINISTÉRIO

PÚBLICO DO

ESTADO DO

MARANHÃO

Juntada de • •'

petição
Município de
Porto Franco

05/12/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

061:^31^
15.20è;8. 2019 -.-■j

I7I
f;

3.

j|-K
.lA ;

&
i

MINISTÉRIO

PÚBLICO DO

ESTADO DO

MARANHÃO

Arquivado
Definitiva

mente ^

rs
Município de
Porto Franco

04/12/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

0BI<:t2p
174b®
10í£^

?•

08404^-'

h.
X

f, 2019
t

4.
t: '♦ •

if

4 3;

Conclusos pafà
decisão

1' ^ WALTER

MARQUES

CRUZ

APELAÇÃO
CÍVEL

AMERICA

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

e outros (1)

02/12/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

2019
i 3 íi<

10JX)(
h 1

ll ••

ii
i

t
. «’ i

íi ^
f

i L
l Juntada de

cópia de
decisão

LUIZ BERTON

e outros (4)

LUIS CELSO

RANGRAB

I • 1 '.!28/11/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

19

Gabinete Des.

José Gonçalo

de Sousa Filho

O8j09g-l.
82:2b 20198.

10 í
1 Juntada de ia

parecer do
ministério

público

DANIEL DOS

SANTOS

SILVA REGIO

Município de

Porto Franco

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

t >

27/11/
2019

08108

25^1
Gabinete Des^.

Maria das

Graças de
Castro Duarte

Mendes

■t
-21

1!?.
iVK

íIP
T-11

Itt i

-íí .rtH11
I

P.Expedição o%iA

Comunicação

eletrônica, i

■ .¥

A- MUNICÍPIO

DE ESTREITO
APELAÇÃO
CÍVEL

ANA RITA DA

SILVA BRANDAO
18/11/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitu

cionais

OSOQi
2019I 57.2029:8. y?i>:

h
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:! lDiO03Pf- t-
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T i
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.*
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^5 í.

:2

•18 M)
IJ s

íJuntada de *

certidão

.Vi’
:-j£;

ARYVELTO

MIRANDA

SILVA

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

11/11/

2019

Gabinete Des.

José de

Ribamar

Castro

I
irli 65.2Q®.8.
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Daniel Leite i

vâ
& ASWUOIXn MloaA071

i m-‘'
ui

it
\ •í '

Incluído emmunicípio

DE ESTREITO

ELZENITA

FERREIRA

RODRIGUES

APELAÇAO

CÍVEL
25/10/

í-V
Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

1!
pauta para \ |
23/03/2021 '
15:00:00 Sala .

:■*’ J
2019S'A

8.21 34

•à\

:■ :T'i
Virtual-2^ ^ |
Câmara Cívey ?:| í|
Conclusos acJ^í* ^
relator ou

relator

substituto

b r; • 1tTií •
ESTADO DO

MARANHAO

■rí GlOVANA

TEIXEIRA DO

BONFIM

MARTINS e

outros (4)

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

21/10/
>

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

- v-y.

2019

.1^ • IV '•
'í!

1

. H.: ^4 ■I
I ■

Baixa Definitiva4 MUNICÍPIO

DE ESTREITO

NATALIA LOPES

DOS SANTOS

APELAÇAO

CÍVEL
10/10/Gabinete Des.

José de

Ribamar

Castro

i*

2019 i '■

-.fí

IIibf í
ÍnJ .

Arquivado ílI
Definitiva

mente

r:

ANTONIO DE

SOUSA

MACIEL

FILHO

Município de
Porto Franco

d# AGRAVO DE

INSTRUMENTO

13/09/Gabinete Des^.

Ângela Maria
Moraes Saiazar

SI»
■i t

a:

201925.^P 'Ir

i j.J
lOiffll ir%# '

v4-fíMINISTÉRIO

PÚBLICO

ESTADUAL

Arquivado f

Definitivame|t|
RODRIGO

ARAÚJO DE

OLIVEIRA

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

10/09/
-•?

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

201926:2D
}.

io;(»( i
A.

!

Síiíf
I 'T nr

í - Ç
’w-t

J
4àLt*

rí Juntada de '

petição

município

DE ESTREITOõsoí® SUELY

CARNEIRO

LOPES

APELAÇAO

CÍVEL
02/09/
2019

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

'.í

m
t-P'iPiÍtH3 ^

iü|
i. a

^ '

.i
Recurso

Especial não**‘1
admitido

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

IVANE FERREIRA

MARINHO

SOUZA

APELAÇÃO
CÍVEL

21/08/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

Latí*

72 2019
. S

lo.obièí ‘i

4Í>.1■'L

!^.j
.íiA • 5

:í

t

! ry

‘ \V:m-i
■3-Í.S' .

Juntada de t

certidão de

encaminha

mento a ^

instância

superior

tMUNICÍPIO

DE ESTREITO

.* I

WANDERLE IA

SILVA DE

OLIVEIRA

APELAÇAO

CÍVEL
21/08/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

i55.2bfe. 2019 v
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Baixa DefiniiMUNICÍPIO

DE ESTREITO

MARIA DE JESUS

DA SILVA COSTA

APELAÇAO

CÍVEL
21/08/Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin
Duailíbe

v'|*

'S^i:

5BÍ2b 2019

lO.Op^f A ■
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FOIHAS.N?

yTMnl^PROC.N
1

RUBRICA
.- •!

Daniel Leite
fc Maocwxr>

Arquivado
Definitiva

mente

SUSPENSÃO DE

LIMINAR OU

ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA

Município de
Porto Franco

JUIZ DE

DIREITO DAI

VARA DE

PORTO

FRANCO

- i,

20/08/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça

i ■jf

¥t\
201967

. f

10
i;.2

■ ■ r

Expedição de. j
Comunicação

eletrônica 1-

MUNICIPIO

DE ESTREITO

IRENILDE DE

BRITO AIRES

19/08/ APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação
de Recursos

Constitucionais

OpÇlZ
54.2b|Bl8.
lp.00^v

2019

JS k--
■

» y-
i r

•■-tí;?-''í . ■SÍ ' i
V Juntada de í

petição

MUNICÍPIO

DE ESTREITO

t

SUSANNA

SIMONELLEDE

SANTANA

SANTOS

0Bd()3l^
i7ípm
lo.obas-

16/08/

2019

APELAÇAO

CÍVEL

Gabinete Des.

Raimundo José

Barros de

Sousa

!:S

•fei■í’*.

3'=J
5 !■1> ■

p'r '

Arquivado

Definitivame$if
MUNICÍPIO

DE BOM

LUGAR -

CAMARA

MUNICIPALe

outros (6)

ARILSON

SANTOS DE

ANDRADE e

outros (5)

08/08/
2019

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

,K

03gp: i

y
f

.1t
f r:

. »

*:>í
l

Publicado

Intimação erH

02/02/2021 1!

MARIA

RICARTE DE

SOUSA

Município de
Porto Franco

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

24/07/Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

08062-^^ í i
2019

lOi

rr:^^
■ ’.i
-E kU

yí;

f:
,íiti

, \
,i> r >

■•1 ^I,
■K

Arquivado

Defínítivament^

'«■
JOANA DARC

PEREIRA DE

SOUZA

Município de

Porto Franco

23/07/2019 AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

ifl-

53.20IK8,-è
•i

t
1D,Í

v^rI ‘t•»

iI

Arquivado

Definitiva í
mente

SUPRITECH

COMERCIO E

SERVIÇOS

LTDA

ESTADO DO

MARANHAO

04/06/

2019

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José de

Ribamar

Castro

-T

■(

^0:T

0804ofê-^ Arquivado
Definitiva

mente

MATEUS

RODRIGUES

MONTELES

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

17/05/Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

w
201912^i»-

f SP10;

Arquivado -, „
Definitiva

mente

4

080401
EDUARDO

MAGALHA ES

ARAÚJO

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

17/05/
2019

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

5’ í,

i í
10.1

i-li.

Arquivado

Definitiva

mente

JACQUELIN E

DOS SANTOS

COELHO

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

14/05/

2019

080$950-
67:20:M

Gabinete Des. V,

Antonio

Guerreiro

Junior

¥jj , i

> • X I

! 1:- ■
i

jT.

r,r ■ - 1

i ■

ftH

' A
' l \

mLjlji
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DANIEL LEITEi r \ vh- fc W.K»>X>CH AWXW,VH

*

Arquivado ^
Definitivamente

RENATO LUIZ

RIBEIRO

OLIVEIRA

omQW
15^2019.8.

município de

ANAPURUS

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

14/05/
2019

Gabinete Des.

Paulo Sérgio
Velten Pereira

<■ -•

»
.3'

lOJ
j

Arquivado
Definitiva

mente

Õ8ÕÍ9p^
BRIGIDA

LIMA DE

OLIVEIRA

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

14/05/

2019

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

•t

•I
ID, 4f-rí

Decorrido prázd

deMUNIClprp^
DE ANAPUR yS ?
em 19/07/20Í9Í
23:59:59

'.i
DAVID LUISmunicípio de

ANAPURUS

14/05/
2019

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des^.

Ângela Maria
Moraes Satazar

DE

CARVALHO

»■

Decorrido pr8z(i:

de MUNlCIPIlp;’ ;
DE ANAPUR Íísl >^5;|
em 08/07/202,0;
23:59:59.

FRANCISCO

DAS CHAGAS

GALENO

MACHADO

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

14/05/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

01

'é-'201975i‘‘
»

ib

'‘-•tf*f i
'iV.

► y

t í

íÍLÍí-
oBpéspr

I

«.

I Arquivado
Definitiva

mente

SAMIA

MARIA

SOUSA

MARQUES

município DE

ANAPURUS

14/05/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Antonio

Guerreiro

Junior

Gabinete Des.

Jamil de

Miranda

Gedeon Neto

. A

I
'ti' ;
. í 2019

(■' alOii h-
\

'i/

lí; f

Arquivado ^
Definitiva

mente

Juíza de

Direito da 1^

Vara da

Comarca de

Santa Inês

Ministério

Público do

Estado do

Maranhão

CORREIÇAO

PARCIAL CÍVEL
06/05/ wn*’*

I •• <2019
1,'; 1

;íi i

£•

Arquivado
Definitiva

mente

JUÍZA DE

DIREITO DA

2? VARA DA

COMARCA

DE VIANA

MARANHÃO

JANILSON

SANTOS CORRÊA

HABEAS

CORPUS

CRIMINAL

03/05/
2019

4Gabinete Des.

José Bernardo

Silva Rodrigues

t:

•il

■ 'k-T
•'i':I*'

1D;< í»
i

!L T i • fi

t {

t‘i'f

OBoiotf Conclusos aoESTADO DO

MARANHA O

-PROCURAD

ORIA GERAL

DO ESTADO

lONELTElXElRA

GOMES

FERREIRA

JUNIOR e

outros(4)

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

11/04/Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

i: í ■ í relator ou

relator

substituto

2019 r--iii
t i "í

M Ml
1

I
\ -i-

i .

Arquivado
Definitivamehté

T~* ESTADO DO

MARANHA O

-PROCURAD

ORIA GERAL

DO ESTADO

MARIA IRENE

RABELO PEREIRA

e outros (6)

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

11/04/2019O808QS Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

sfeab
■P-t i

m|i|

%

Í'4
Definitivameiàtá

CAMARA

MUNICIPAL

DE BOM

LUGAR e

outros (6)

•T~r
AGAMENO N

SAMPAIO DE

MELO e outros

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

01/04/ -WOBQÍf Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

ff:'
h

2019

10.0000.- « r ,

(4)
á fJ
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|k|í

■A

t] I

'i s * •

%T
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• l'*
<

I f

Daniel leite
'! òi% Aaspqacu»

1

Decorrido pr^zcí
deKEILE

SIMÕES SOUZA'

em 12/03/2021

23:59:59. ,

Arquivado
Definitivamente

KEILE

SIMÕES

SOUZA

oeeisn-

62.20ál8.
ID.OOOÒ

município de

ANAPURUS

01/03/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

l r* f!'\" ■'
2019i

t •

f '

} o

' f-.i

MAYANNE

CALDAS

MONTELES

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

01/03/

2019

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

om
' í

63.2D:fô!8.

lO^OP:.

4«

I .iit/!'r. á •

fÇ i. ■I.

P• »

ít
, k t -■

lí
• H-I

'3'

s :'

i'

í.Decorrido prazo
í

FRANCISCA

LEI LA

OLIVEIRA

LIMA

MUNICÍPIO DE

ANAPURUS

28/02/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

:r!Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

de município.^
DE ANAPURÚS.

03/08/2Cè(>^
23:59:59

*■j
2019

• t

ibMxfc.. I
ia I

I em
j.

H?

•íyf

• ‘ t

1 >5
:

t
*t ■

4-

Conclusos ao ;
relator ou

relator

substituto

CONDOMIN

10 edifício

CENTRO

COMERCIAL

DE SAO LUIS

PRISCILA

FERNANDA

COSTA E SILVA

DOS REISe

outros (1)

05/02/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Marcelo

Carvalho Silva

0B0Q9 )

2019il8.70.:
'f ;• i•4-^Lí.''-

i.- ■4
I

Remetidos ofT|
Autos (outros -

motivos) para

Coordenação^. .

de Recursos : ■'

Constitucionais*

ESTADO DO

MARANHA O

-PROCURAD

ORIA GERAL

DA JUSTIÇA

RODRIGO

ARAÚJO DE

OLIVEIRA

17/12/
2018

PETIÇÃO

CRIMINAL

ooéôo

io.<»(feK-

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

•A

e í
*1 r i'

l t
if *

5lU -riI 1 ;

I :t V

I

Remetidos o^ |
Autos (outroS

motivos) parà a
instância de ^ 'f

origem

MUNICÍPIOAPELAÇÃO
CÍVEL

EDSON DA SILVA

DE SOUZA

26/11/
2018

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

( <•
DE

- .Tnr CHAPADINHAM-IDi

■ • à
{

n i)
h

Ç I ■' r, *

T Remetidos oí ;

Autos (outroá jj
motivos para;. •

Coordenação ,

de Recursos >

Constltucionai5]í^

R.R. MAIA

COMERCIO E

CONSULTO

RIA LTDA -

BANCO DA

AMAZÔNIA SA

í’-S'
16/10/
2018

APELAÇAO

CÍVEL
ODO^ Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recurso s

Constitucionais

■i

65^0 . ' K

1D.0P^>
! : f

MEi. .. =)

! ^'í
- I

1I
S-;'

li<;

1

M' i Juntada de

termo

MUNICÍPIOAPELAÇÃO
CÍVEL

AURILENE VIANA

DA COSTA

27/09/0PÓ04|é-
24.20J8Í;8

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

í-íi'
•ftrDE2018

lOiOp^l?
■8., rT.í

iCHAPADINHA
1 ’

I.

a—,

í
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4
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PROC.N^
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J

t
■

I
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I' Daniel Leitf
v' '

« A£rHX«UXn AMOCUDU4

4- â>

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

if

K'-

4:
Publicado ?

Acórdão

(expediente)'-’^*

em 16/03/20?;;

Juntada de

parecer do
ministério

público

? :>RICARDO DADANIEL ARAGAO

DE ALBUQUER

QUE FILHO e

outros (2)

06/09/
2018

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

08076|S-
97gÍ)3^,

i
y

I tiSILVA

GONCALVE S

e outros (1)

•é ■».

m:ãI . í. r

í

r i.

ESTADO DO

MARANHAO

SEBASTIAO

TORRES

MADEIRA

29/08/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Marcelino

Chaves

X
K'2018

■» 'h

iilMi •A àt
Everton };j/-.

I ! Arquivado

Definitiva

CORREGED

OR GERAL DE

JUSTIÇA DO

ESTADO DO

MARANHÃO

AURICEA MARIA

DA SILVA FREIRE

14/08/ MANDADO DE

SEGURANÇA

CÍVEL

Gabinete Des.

Vicente de

Paula Gomes

de Castro

ílã 2018
P

menteI

s •'i i
!■ \‘ ■f ^

. ^ 'J

Arquivado
Definitiva

mente

ESTADO DO

MARANHAO

e outros (1)

município DE

NOVA OLINDA

DO MARANHAO

06/08/
2018

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

' i<

a

84.2018:8.

Ip.OOdO;^
; hS •

A
; 1

‘I
f I .
1

l* .

: \

Publicado

Acórdão

(expediente)'^-'f
em 05/03/2021-

ESTADO DO

MARANHAO

AGRONEL-

AGRONEGO CIO

E EMPREEND

IMENTOS

INDUSTRIA IS

LTDA - EPP

02/08/
2018

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

v-

11.2pl8;8. ■i
II i»

•yci t: 'j

1
* - í ?i

^ '4\r
Ir

Arquivado ; (
Definitiva

mente

A
Gilmar

Moreira Silva

e Outros;

Invasores

KARLA DANIELLE

CALDAS ALVES

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

31/07/Gabinete Des.

Kleber Costa

Carvalho

*1

ê/r.201838,2Üp% ,
10'.(^

i
•s t

•I :-t'- if h
•jBaixa DefinitPl/aANTONlO

ROBERTO

SANTOS

JUNIOR

ESTADO DO

MARANHÃO
31/07/ APELAÇAO

CÍVEL
Gabinete Des.

Luiz Gonzaga

Almeida Filho

08488f^-
39.2bí?’ã.

i)'i

2018
K

lD:iu.

■J

Decorrido prézjj
de Ministérícl

Público do

Estado do j
Maranhão erft J

21/10/2020 ■ I l '!
23:59:59. ' ^

í
Ministério

Público do

Estado do

Maranhão

■r
LAILSON

FERNANDES

CARDOSO

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

21/05/
2018

08Ô43: Gabinete Des^.

Ângela Maria
Moraes Salazar

<
í

’4
-• f

55-
r r ílt'l. ■

10.1 J

Ui
íli

í i
li<.

1

I

li 'l
Arquivado
Definitiva

mente

; *1ii' JAIRO

APARECID O

YAMAMOTO

e outros (4)

PAULO

FRANCISCO DE

ALBUQUER QUE

e outros (1)

1 AGRAVO DE

INSTRUMENTO

14/05/
2018

Gabinete Des.

Paulo Sérgio
Velten Pereira

í
A

06. 1

lOiOOi
■J ’■í

í

A1,

Remetidos o$ ^
Autos (outrof ^
motivos) para \

JOSEMINISTÉRIO

PUBLICO

ESTADUAL

i

íAPELAÇAO

CRIMINAL

23/04/2018Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

OO032lS-r
ANTUNES DE•1.

fl

IB,

1 !

,

I

iv 1

1't í»
V 1

t.ííV\

-! f ■\

I
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.1

v *. -t
I i'

\1
I

1

I . !
■ ; » I1‘
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lií^
’aW'

Dan[el Leitet : »

I» AKMAA«00( A>WCM»i

(

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

MACEDO

JUNIOR
Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

£

y .

{' ^ I
*

Publicado . ■!

Acórdão

(expediente) í

em 05/03/2QíaJ

AGRONEL-

AGRONEGO

CIO E

EMPREEND

IMENTOS

INDUSTRIA IS

ESTADO DO

MARANHA O e

outros (1)

23/03/
2018

AGRAVO DE

INSTRUMENTO
0BÓ2l|f
83.2018:8.

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjo

r

' i
' !■ ■ C

«í; . ,1
10

!';[ ■ i
.;r^É i

* « I

i

r- «'T:(

LTDA- EPP
X

SECRETÁRIO Arquivado '
Definitiva

mente

SUPRITECH

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

07/03/ MANDADO DE

SEGURANÇA

CÍVEL

Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

6ã::2b:Í^
io.bb(p;

DE2018

SEGURANÇA

PÚBLICA DO

ESTADO DO

MARANHÃO

I
»

•N
*••i

•“'■tfí-fc’ I :
íí-. 1

s-i
.?

if
•■tf

I

Arquivado
Definitiva

mente ^

GUSTAVO

MADEIRA DE

MELO e

outros (1)

FILIPE MARINHO

MOURA

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

08/02/<; Gabinete Des.

José Jorge

Figueiredo dos

Anjos

I
"<7

2018 ■»
L*' oí,.:

10I

' > í
1 , .-A, -r-

5 I

Í1 Remetidos os j
Autos (outros ‘l
motivos) para 'I
Coordenação

de Recursos -

Constitucionais ?

RODRIGO

ARAÚJO DE

OLIVEIRA e

outros(7)

MINISTERI O

PÚBLICO

PROCEDIMENT01/11/
2017

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

76;* 0
í

! 1 í INVESTIGATÓR

10 CRIMINAL

(PiC-MP)

10

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

I, v
T

,j ■ Í.J
!'

-1

t .

Decorrido praze/

deVALES.A.' |
em 03/02/2(^l'|
23:59:59.

RECLAMAÇÃO CAFE

TOCANTINO

LTDA

VALE S.A.23/10/Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

08036

2017

10.1 »

■ f«:.13: . ; Çr;

48í2017Í8.

ib;t*&

Decorrido prazo

de OCEANOS

INVESTI

MENTOS

IMOBILIÁRIOS

LTDA-EPP eiT '.j
11/12/2020 ,ii,
23:59:59.

OCEANOS

INVESTIME

NTOS

IMOBILIARI

OS LTDA-

\ RITA DE CASSIA

FERRAZ FRAZAO

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

20/10/Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin
Duailibe

2017 j»

í

4' 1

f ■
I i 'lI I •

!
t-

EPP
í i:[

♦

9

í^-. l
l'

CAFÉ

TOCANTINO

LTDA

Decorrido prazo

de CAFÉ

TOCANTI NO

LTDA em

11/02/2021 .

23:59:59. ’»

I '

VALE S.A.17/10/

2017

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

081 f..■#

35,2017,8.
lo.obdo'

íi’ af»"*
{ •»

!

1 .

f.

S,
Conclusos

despacho
^ . i WELLINGTON

DE SOUSA

PINTO

município de

VILA NOVA DOS

MARTÍRIOS

11/10/
2017

APELAÇAO

CÍVEL
Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

• * •

10.004:^:.3 .
t

I■f
I

• V ■:
I

•í

i lii> ! *!;1 • í

i 1
4

fc-T

(
I

ff

i

i
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. IUOW/3bí r

PROC.N?
!•l' I

í
RUBRICA i

\ 4, *

í I

Daniel Leite
• • i f- í

' —I

fa AA>0(AA0U>

Arquivado
Definitiva

mente

ASSOCIAC AO

FOLCLÓRICA,

CULTURAL E

BENEFICENTE

ORIENT

10/10/2017 ANTONIO

FAUSTO SILVA

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

0805077-

10.0000

Gabinete Des.

José de

Ribamar

Castro

• .W

tj»5!

•?

'm^ 1
í‘

f
■ 3r.‘ ■/ '

Remetidos os

Autos (outros

motivos) para

Coordenaçãa

de Recursos :

Constitucionâisl

HENRIQUE

CALDEIRA

SALGADO e

outros (2)

MINISTÉRIO

PUBLICO

ESTADUAL DO

MARANHÃO

OO$06|^- 06/09/ AÇÃO PENAL-
PROCEDIMENTO

ORDINÁRIO

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

i*

25.2plã.8.
lO.ttldS

2017 •í

■i

Ü ' ^ i

^ II
. I

1•9 .
1 * i

i
i* .

1
-r\

, »
f s

Arquivado 'r
Definitiva

mente

município

DECAROLINA

PIPES

EMPREEND

IMENTOS LTDA

30/08/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Jorge Rachid
Mubárack

Maluf

. I
']

2017 i
t

t

Arquivado i j
Definitiva

mente

3OCEANOS

INVESTIME

NTOS

IMOBILIARI

OS LTDA -

WELKER CARLOS

ROLIM
08«?3|^- 18/08/

2017

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

José de

Ribamar

Castro

j.ri

3■ ;l10-0)00;

,p

. r -I
EPP . ÜÇ ;;

lArquivado

Definitiva

mente

i I

DESEMBAR

GADOR

VICENTE DE

PAULA

GOMES DE

CASTRO

KAMILLY BORSOl

BARROS

MANDADO DE

SEGURANÇA

CÍVEL

24/07/Gabinete Des.

Jorge Rachid
Mubárack

Maluf

201777,2bl7.8.
IP.IJPCBD-'

• I >-*■1

I 1 ?
• rv

! t «.K
I I

I

í.
U-t-, J

Arquivado
Definitiva

mente

MUNICÍPIO

DE CAROLINA

- CAMARA

MUNICIPAL

t (PREFEITO

MUNICIPAL DE

CAROLINA-

ERIVELTON

TEIXEIRA NEVES

20/07/
2017

DIRETA DE

INCONSTITUCI

ONALIDADE

Gabinete Des.

Vicente de

Paula Gomes

de Castro

tt

98j20^;8.
it)^jbi

! • . L

H, ;

Ai
l-

14
Arquivado
Definitiva

mente

BANCO PANDARCI ANTONIO

CAMERAe

outros (5)

19/07/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO
(»0í3f7- Gabinete Des^.

Nelma Celeste

S. S. Sarney

Costa

ã rV!
S.A.2017

■ ■'í

;l!.r '■■í

Remetidos os ■;
X

Autos (outros

motivos) para |
Coordenaç ãq

de Recursos

Constitucio nais

APELAÇÃO
CÍVEL

VIACOM

NEXT

GENERATl

TELEMAR NORTE

LESTE S/A e

outros (1)

30/06/
2017

Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

ir ■ OO^^S
03:201218.

10.0001; .
. 1

Ll. í ON
V-

COMUNICA

CAO LTDA -

EPP e outros

:!íi^ í. I

W
I

íí
í ■

a I

(1)

Decorrido pr^zcç
de MUNICÍPIO '

DE MONCAO.

município

DE MONCAO

JOSE HENRIQUE

DE ARAÚJO

SILVA

19/06/
2017

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

0803
? i

? Y

39.200:8.

ipi0p(»| ■
.ií‘-

A. )
I

t

“•-K:
iS.

I
t: I■ i

! r

■ I
■

; 5. ir f « . }l
*

É
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1 Ikinv^/^PROC.Nr. A

, :t!«I.S~

<©-
}• RUBRICA

t.a

1

Daniel Leite

Í:H «i AnOOAOO»
i

em 28/05/2019

23:59:59

'

• ^
í- •f1

■ ^ i ■
:l ,>

Deliberado em .

Sessão -

Retirado

MINISTERI O

PÚBLICO

ESTADUAL

RAFAELLA

MARINHO

MOURA e outros

27/04/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des^.

Cleonice Silva

Freire

qBei2^-
63Í^Í7.8.
iD/oçm.

i \ s

2017

\
r I
i

■ i <3

(3)
*

• .f
A

t
Arquivado

Definitiva

mente

I MARE

CIMENTO

LTDA

MUNICÍPIO DE

VITORIA DO

MEARIM

23/04/ AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des^.

Cleonice Silva

Freire

0B01125-

24J2bl7.8.
V

2017
■Ç A

10;
a

%

Arquivado
Definitiva

mente

SINDICATOMUNICÍPIO DE

PORTO FRANCO
Õ6p3|4^.
66^^

17/04/
2017

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin

Duailibe

DOS n' -i
‘ •

TRABALHA

DORES EM

EDUCACAO

BASlCA DAS

REDES

PUBLICAS

ESTADUAL E

MUNICIPAI S

DO ESTADO

í '

5 *

L- • »i
i-. i

‘r1
{

I

■ H Ú..
i

r ■ 1
- '2. 1

r'\-t

i ú|:
•i
t •i

i
. l

* í>:.1 'J i
( i : DO

< M r •.íI.
■A‘MARANHA O

‘r
t. k

I

Õsoòüíp
A9do%7,8.

Arquivado
Definitivamente

NATHALIA

FONSECA

MELONIO

ASSOCIAC AO

OBJETIVO DE

ENSINO

SUPERIOR -

ASSOBES

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

07/04/Gabinete Des^.

Nelma Celeste

S. S. Sarney

Costa

f i 1

2017t é

: I
IDiODQP:

M- r’

I

Conclusos pafa I
decisão

SUPRITECH

COMERCIO E

SERVIÇOS

LTDA - ME

ESTADO DO

MARANHAO

24/03/
2017

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Jaime Ferreira

de Araújo

j
Ik.

t

/*:

Decorrido pr^zõr
de Espólio de

João Luiz Alvçs _i
Ferraz e '

Teresinha de j
Jesus Moreirg. {
Ferraz

representado

peta
Inventariante

Rita de Cássia '

Ferraz Frazão. .

em 25/01/2(fâll
23:59:59.

Decorrido prazíí
de AURINODA -

ROCHA LUZ em

OCEANOS

INVESTIME

NTOS

IMOBILIARI

OS LTDA -

EPP e outros

Espólio de João
Luiz Alves Ferraz

e Teresinha de

Jesus Moreira

Ferraz

representado

pela
inventariante

Rita de Cássia

Ferraz Frazão

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

0800615-

11:2047^8.
lOOOCfe).

01/03/Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin

Duailibe

2017I.
I;

, I

V

H. I ;

i i t I
í

i
(1)■ i » fr

.1

i

i

; n: f^í-
: r'- •

I

í
1

i;

‘:'Í.r'

■f

i'Í W-¥4; i. t .
- t :

AURINO DA

ROCHA LUZ

MIRELLA BRITO

ROSA e outros

18/11/2016 AGRAVO DE

INSTRUMENTO

Gabinete Des.

Marcelino

Chaves

Everton

> I

M 87.:

(3)
ç ;■

* • A

í^i

' »■ ¥:J.

wie >-

i(

' •! .v
V

I ■Ll
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RUBRICA
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Daniel Leite* f<

(i ADWXM>U« A»<X»Dmí
i :>j : k

-<!•
04/03/2021 . i
23:59:59.

t • í
' ^‘í
: íl • •*

(

i. t 9

i }. * V i{r:

Arquivado

Definitiva

mente

-. -iRAIMUNDO

NONATO

UMA

SANTOS

JUNIOR

BRADESCO

SAUDE S/A

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

13/09/Gabinete Des.

Paulo Sérgio
Velten Pereira

• »

081I

2016I 32.2016,8.

10.0000

.c

í
£

/• •

.: I

Arquivado
Definitiva

mente

OCEANOS

INVESTIME

NTOS

IMOBILIARI

OS LTDA -

Espólio de João
Luiz Alves Ferraz

e Teresinha de

Jesus Moreira

Ferraz,

representado

pela
Inventariante

Rita de Cássia

Ferraz Frazâo

AGRAVO DE

INSTRUMENTO

12/09/
2016

Gabinete Des.

Ricardo Tadeu

Bugarin

Duailibe

08003^-
25.Í^|8.
lOiJpM)"'

1U

'■> 5
'á

rI

M

i t

' i-

,1 '1

EPP

J5 «

t

■si1 J íjI

.1! n

Remetidos oí'

Autos (outros

motivos) para ;

Coordenação

de Recursos ' .

Constitucionais

[l
COMUNICATELEMAR NORTE

LESTE S/A
29/09/
2015

APELAÇAO

CÍVEL
Gabinete do

Presidente do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

f

TIVA
\
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Expedição
Outros

documentos #

m
MUNICÍPIO

DE VILA

NOVA DOS

MARTÍRIOS

SUZANO PAPEL E

CELULOSE S.A

APELAÇAO

CÍVEL
22/09/Gabinet e do

Presiden te do

Tribunal de

Justiça na

Coordenação

de Recursos

Constitucionais

I ,
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ESTADO DO MARANHAO
PRKFF.m RA MI NK IPA[ DE BERNARDO 1)0 MKARIM

CNPJ N° 01.612.345/0001-69

PODER EXECl TIVO
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; ' ' Atestamos, para fins de prova, e com base no art.30 da Lei 8.666/1993. aptidão de

; I S;Í desempenho e atestado de execução, que a Firma DANIEL LEITE & ADVOGADOS

j-| i; ASSOCIADOS, CNPJ 09.181.344/0001-19, com sede na Rua das Juçaras, 04, Qd 44.

Renascença I. São Luís-MA. CEP 65075-230, neste ato representado pelo(a) Sr(a).

DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, residente na Rua dos Curiós, Qd 13, Lote 17.

í Ponta do Farol, São Luís- MA, CEP 65000-000, portador do(a) CPF 799.588.933-04.

^ prestou serviços ao MUNICÍPIO DE BERNARDO MEARÍM/MA, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrito no CNPJ n° 01.612.345/0001-69 neste ato representado por

Prefeito Municipal. Sr. Arlindo de Moura Xavier Junior, os serviços Consultoria

j rf jurídica, que não se

dentre os trabalhos rotineiramente prestados pelo corpo permanente, no âmbito da

Administração Pública Municipal para atender as necessidades do Município de

Bernardo do Mearira pelo prazo de 12 (doze) meses, referente ao Contrato n

010/2021 assinado em 12 de abril 2021, oriundo da Tomada de Preços n“ 005/2021.
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Registramos, ainda, que as prestações dos serviços

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a

empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a

desabone técnica e comercialmente, até a presente data.
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ARUNDO DE MOURA XAVIER
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ESTADO DO MARANHÃO |
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJARI

GABINETE DA PREFEÍTUTIA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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base no art.30 da LeiAtestamos, para fins de prova, e

1.666/1993, aptidão de desempenho e atestado de execução, que a Fiima DANIEL LEITE

^ AX)VOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 09.181.344/0001-19, com sede

juçaras, 04, Qá 44, Renascença l São Luís-MA, CEP 65075-230, neste alo representado

felo(a) Sr(a). DANIEL DE FARÍA JERONIMO LEITE, residente na Rua dos Curiós, Qd

M ti jS, Lote 17, Ponta do Farol, São Luís- MA, CEP 65000-000, portador do(a) CPF

. j ; f\ f 5799.588.933^4, prestou serviços ao MUNICÍPIO DE CAJARIMA, pessoa jurídica de

‘ f Bircito público interno, inscrito no CNPJ r° 06.469.837 /0001-60, neste ato representad

Prefeito Municipal, Sr. Constancio Alessanco Coelho De Souza^ os í

enquadram, pela sua natureza, dentre que não
trabalhos rotineiramente prestados pelo corpo permanente, no

necessidades do
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serviçoss.r

|j ::por seu
E: Consultoria jurídica, que não se
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ser

f
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| j enquadrem dentre os
í âmbito da Administração Pública Municipal para atender as

fÍMunicípio de Cajari peio prazo ue i2 (doze) meses, referente ao

: M ftccmaHo -- 27 de maio de 2021, oriundo do processo adminisíraíno 014/2021 e da
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Contrato n® 062/2021I
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' Tomada de Preços n° 005/2021.|i:
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prestações dos serviços acima referidos
suas

Registramos, ainda, que asM} i AI

L' apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fieimente com

i t || obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data.
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ESTADO DO MARANHÃO

PRSFETTÜRA MUNICIPAL D£ IGARAPÉ GRANDE

CNPJ: 06.323.208/0001-28
Rua Sáo Francisco, s/n, centro - Igarapé Grande - MA
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Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

com base no art.30 da Lei 8.666/1993, aptidão de desempenho e atestado de

execução, que a Firma DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS,

CNPJ 09.181.344/0001-19, com sede na Rua das Juçaras, 04, Qd 44,

Renascença I, São Luís-MA, CEP 65075-230,, neste ato representado pelo(a)

Sr(a). DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, residente na Rua dos Curiós,

Qd 13, Lote 17, Ponta do Farol, São Luís- MA, CEP 65000-000, portador do(a)

CPF 799.588.933-04, prestou serviços ao MUNICÍPIO DE IGARAPÉ

GRANDE/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n°

06.323.208/0001-28 neste ato erpresentado por seu Prefeito Municipal, Sr.

Erianio Xavier, os serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica para

atividades que envolvem as demandas do município peio prazo de 12 (doze)

meses, referente ao Contrato n" 027/2017/PMIG assinado em 03 de março

de 2017, oriundo da Tomada de Preços n® 004/2017.
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Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone

técnica e comercialmente, até a presente data.
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CONTRATO N°42/2024

PROCESSO N®262/2024
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m 'iTERMO DE CONTRATO DE COMPRA,

QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO

MARANHÃO - COREN/MA E DANIEL

LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA,
ASSESSORIA E CONSULTORIA

JURÍDICA

EXCLUSIVAMENTE JUNTO AO SETOR

DE LICITAÇÃO.
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o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO-
COREN/MA, por intermédio do Setor de Licitações e Compras, com sede na

cidade de São Luís/MA, à Rua Carutapera. n*’ 03. Jardim Renascença. CEP:

65.075-690, tei.; (98)3194-4200, e-mai(: QestaodecontratosiajcQrenma.gov,br no

'■MM CNPJ sob 0 n.°06.272.868/0001-27, neste ato representado por sua Presidente
Interina a Sra. TELCIANE MARTINS FEITOSA RIOS, enfermeira, brasileira,

portadora do RG n.° 0283482220049. CPF n.° ***.213.***-06, residente nesta

capitai, e por sua Tesoureira a Sra. NELCIANE MESQUITA PINHEIRO, técnica

n.° 0262585220032,CPF
denominado
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de enfermagem, brasileira, portadora do RG
P o*** 214 ***-90, residente nesta capital, doravante
CONTRATANTE, e a empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.''09.181.344/0001-19, sediado(a) na Rua das

Juçaras. n.°04, Quadra 44, Jardim Renascença l. CEP: 65.075-230. São

Luís/MA, doravante designada CONTRATADA, neste aío representada pelo Sr.

Daniel de Faria Jeronimo Leite, portador da OAB n.°5991, e CPF n,“***.588.***-

04, tendo em vista o que consta no Processo n*’262/2024, em observância ás

disposições da Lei n.°14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n.®

75, de 2021. RESOLVEM celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da

Inexigibiiidade de Licitação n.°005/2024, mediante as cláusulas e condições.a

seguir enunciadas:
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1! 1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA, ASSESSORIA E
CONSULTORIA JURÍDICA PARA ATUAR EXCLUSIVAMENTE JUNTO AO

SETOR DE LICITAÇÃO.
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2.CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.0 prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, a partir da data da

assinatura deste termo.

3.CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

p 3.1,Pela contratação de prestação de serviços de advocacia, assessoria e

consultoria jurídica para atuar exclusivamente junto ao setor de licitação, o

COREN-MA pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 180.000,00 (Cento e

Oitenta Mil Reais) conforme ordem de serviço.

4.CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4,1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Coren/MA, para o exercido de

2024, na classificação abaixo:

Elemento de Despesa:
TERCEIRIZADOS-PESSOAS JURÍDICAS.

^ Nota de Empenho n®: 880/2024

5.CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 pagamento será efetuado em favor da Contratada através de transferência

bancária até 15{quinze) dias consecutivos após a entrega do documento de

cobrança a administração do COREN-MA e o atesto da nota fiscal pelo FISCAL

do contrato.

1 5.2.AS notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade

(certidão negativa) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do licitante e comprovante de reguÍaridade(certÍdão negativa)

perante a Seguridade Socta!(!NSS). inclusive relativa ao Fundo de Garantia por

tempo de Serviço{FGTS).

5.3.Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará

responsável pela apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante

pelo SIMPLES NACiONAL(Lei Complementar n'’ 123/2006), pela entrega de

declaração. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará

responsável por comunicar ao COREN-MA qualquer alteração posterior na

situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato,

ir 5.4.Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não

ocorrendo, neste caso. qualquer ônus ao CONTRATANTE.
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■tf;•| ií 5.5.Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada

a prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de
pagamento.

5.6.No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em
virtude de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de

eventuais faturas devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

6.CLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1 .As condições de garantia serão exigidas conforme Termo de Referência.

7.CLAÚSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE.

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

8.1.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

8.1.1.Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei 14.133/21 e demais

normas pertinentes, são obrigações da Contratada:

a.indicar, quando da retirada da nota de empenho, o endereço, telefone fixo,
celular de contato do escritório de representação em São Luís/MA, ou da sede

da empresa, qualquer que seja seu endereço;

b.Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações

qualitativos e quantitativos estipulados no Termo de Referência;

c.Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo

Contratante, de forma clara, concisa e íógica, atendendo de imediato às

reclamações;

d.Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante,

qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto

contratado, para adoção das medidas cabíveis;

e.Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

Contratante;

f.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
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cle fatores futuros e incertos, devendo complementá*!os, caso o previsto

iniciaimente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto

da licitação;

g.Manter todas as condições de habilitação e qualificação, que ensejaram

contratação, inclusive quanto è qualificação econômico-financeira;

'h.Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação

vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora,

no que diz respeito aos seus colaboradores;

i.Cumphr rigorosamente os prazos estipulados no Termo de Referência e seus

Anexos;

8.2.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.

8.2.1-Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei n.°14.133/21 e demais

normas pertinentes, são obrigações do Contratante:

II a.Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar

seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência e

seus Anexos;

-M b.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

iRÍ acordo com as cláusulas deste termo de referência e dos termos de sua

^ proposta;

c.Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor

especiaimente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis;

d.Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

e.Rejeitar. no todo ou em parte, o{s) objetofs) fora da especificação ou com

[■problemas;

f.Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços

prestados.

9.CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.As sanções referentes á execução do contrato são aquelas previstas no
V Termo de Referência,

10. CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO
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‘*1 10.1.0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que ísso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
• ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a

Administração providenciar a readequação do cronograma ffsico-financeiro.

10.2.1 .Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

10.2.1.1.ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas: e

10,2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso.

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

10.3.0 contrato pode ser extinto, ainda, antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele ftxado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a

ampla defesa.

10.3.1.Nesta hipótese, ap!icam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

10.3.2.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

10.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

10.4.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

10.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos:

10.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. indenizações e muitas.

11 .CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES

11.1.É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob

alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

previstos em tei.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES
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.f 12.1.Os casos de alteração serão disciplinados pelos artigos 124 a 132, 134 e
136 da Lei n ”14.133/2021.

I í.
r

V
Cl ■í''' l

V
«* ,

. 12.2.0 CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

: contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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B’ 12.3.AS supressões resultantes de acordo celebrado
entre as partes

*' contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
' inicial atualizado do termo de contrato.

12.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do arí.

136 da Lein.”l4,133.de 2021

Í13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.^ 13.1.Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei n,”14.133, de 2021 e demais normas federais

■' aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Leí n .”8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos,

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

I '14.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento

nos termos e condições previstas na Lei n” 14.133/21.
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Í5.CLÀUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1.É eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária Maranhão para dirimir

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo

f possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1” da Let n.°

í 14.133/21.Pára firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contraio

foi lavrado em 2(Duas) vias de igual teor, que. depois de üdo e achado em ordem,

vai assinado pelos contraentes.

i • f
t

(

r ■
í'

í-v: -XOS
»■: i

f

1
I

■iK.

I

é 2024.São Luís. de . ‘ «í“.
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CONTRATANTE

Tesoureira do COREN-MA

I,
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CONTRATANTE

' Presidente Interina COREN-MA
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DANIFI DF FARIA JFRONIMO Assmadc de for-na digital por DANIEL
UMNItL Ut l-MKIA JtKUINIIVIU lEITE.79958893304

Dados- 2024.07 U ' 3-11:42 -03 00’
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CONTRATADA

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ N." 06.450.191/0001-70
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t.\ 1 \
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CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE N." 20250328001/2025P'
{

I I

N GIBILIDADE N.” 014/2025

ESSO ADMINISTRATIVO N." 202503054/2025 - CPL/PMA

1

I

1 'í\ L‘i I
- t CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE QUB '

FAZEM ENTRE Si A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ARAIOSES/MA E A

EMPRESA DANIEL LEITE & ADVOGADOS

ASSOCIADOS.

I I
À

i * ]
\U-t ! *•

t

(
• ♦ !í.

5! .1 f
Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES/MA. ente de direito

53 situada na Rua Sete de Setembro. s/n°, Centro - CEP n.° 65.570-000, na cidade de Araioses/MA. inscrita no

^<MF) sob n.° 06.450.191/0001-70, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal 0 Sr. JOÃO CÂNDIDO
i^ALHO NETO. portador da carteira de identidade n.° 038633252009-9 SESP/MA e inscrito no CPF sob 0

9.155.913-49, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS
ÍCIADOS, inscrito no CNPJ/MF sob 0 n° 09.181.344/0001-19, sediado{a) na Rua das Juçaras. n.°04. Quadra

{ A.|^dim Renascença, na cidade de São Luís/MA. neste ato representado(a) por DANIEL DE FARIA

! Ifc^^IMO LEITE, inscrito no CPF n.“ 799.588.933-04. portador da OAB/MA 5991, tendo como e-mail para
' iíbr^Sondência eletrônica dandara@danielleiteadvogados.com. doravante designado CONTRATADO, tendo em

' SsIIs que consta no PROCESSO ADMINISTRATVO N.” 202503054/2025 - CPL/PMA. em observância às

■iiífcisjções da Lei r\° 14.133, de T de abril de 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 0 presente

, de Contrato, decorrente da modalidade INEXIGIBILIDADE N.'* 014/2025. mediante as cláusulas é

“ * '* "ções a seguir enunciadas.
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iSULA PRIMEIRA - OBJETO' i

L.

í 1

; iíil !,l- o objeto do presente instrumento é a contratação de serv iços de assessoria jurídica no âmbito judicial e

SÉÍ"il i^tàrias para atender as necessidades do município de Araioses/MA, nas condições estabelecidas no Termo

:(fe Inferência,
-í:

I i

i
(•

'I

i«

í;

ílili o valor do presente Contrato é de RS 360.000,00 (Trezentos e sessenta mil reais), em conformidade com

dposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro
abaixo:

,2

is {I
I

1

i:

i ^
VL TOTALVLUNITDESCRIÇÃO QTDUND. I

»

^ ilí I t í
! Contratação de serviços de assessoria

jurídica no âmbito judicial e tributárias para
atender as necessidades do município de
Araioses/MA.

: i

f í1

R$ 360.000,00Üi MÊS RS 30.000.0012

í f ‘
tl: I

, \I
I

í
i: . »

•í-
lí

VALOR TOTAL DE RS 360.000,00 (TREZENTOS E SESSENTA MIL REAIS)I
t:!

► V.

$■
4 iS BANCARIOS DA EMPRESA;
5: ! t

gÁ&ICO DO BRASIL

‘'^9371-1

■ I

■}
f

1 !■
lifi ! H •

indiretas decorrentes da execução do 4No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ef1
i . íi : -C

I
, '

i] I

!í

»•

'1!Ml I
Rua Sete de Setembro, s/n.”. Centro, Araioses/MA - CEP n." 65.570-000r

1

1 I t

'■! J

mi!A.



i I
1■ \ t

li
t

t
I

f <•rI
í.1

FOLHAS. N?.f' I
; } i

f l I

.

I

‘■\n PROC.N
r

i

t i?
RUBRICA

m.I

i; ^ V:?• r f-.

I
iSi •-t

1

< f PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ N." 06.450.191/0001-70
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fl il

! f

í!i
i íi :

■ i

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fscais e comerciais
icfentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

f

(•

I
í

1

itação.\
} . *> '

I
í 1

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
^ O Termo de Referência;
O Aviso de Contratação Direta;

■ A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1

\

I 'i

]

\
1 í

i

i 1

fSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.1
i

■» *1 ' I**'*"

■ Ã vigência da contratação terá início a partir da data de sua assinatura com início em 28/03/2025 até

condicionada sua efcácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficiai.

i \
! ( ' l
I

t ‘

ii iti-1

;Xr. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração determo aditivo.

; t o contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração

j I . ^ ^doneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

SULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO i

É vedada a Subcontratação desta Contratação.

1 ^

!i: R
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i
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SULA QUARTA - PAGAMENTO

>|l[?- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

|í de Referência, anexo a este Contrato.

;ULA QUINTA - REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data da

^^l^açâo do instrumento contratual.

1 '’í ■■ t-'.
,

^!

'II
ii

(•: 1 I

\

■

I

I

:l ■ i
I

'3L2i'< Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

'^ íàtòados. mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-IBGE, exclusivamente para as obrigações

âiSÜas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

> -
; 1
!: i

I k

i 1 ‘
r.-_

I ! ef.sif ^ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

• ligeiros do último reajuste.; M ■

11II.■1

contratante pagará ao contratado aNo caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento,

ncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m}

^<É4iÍado(s) o(s) índice(s) defnitivo(s).
M L‘

j 11 Nas aferições Hnais, o{s) índice{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriameníe,o(s) defnitivo(s).
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- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

• * ^4|i(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

o então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

amento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

ttULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Exigir 0 cumprimento detodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

• I

tt
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■ !• *
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} .t

4

I r’T

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reterência;

Notifcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifcadas no objeto fornecido, para
em parte, às suas expensas;

cumprimento das obrigações pelo Contratado;

■ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

iíitímiições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Inti
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das medidas cabíveis

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

\'

m (
I , i'

í .{ i líLi^ája por ele substituído, reparado OU corrigido, no total OU

1 \
j I I ^4|;I ‘ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o ci

í: '

^ ii

^ M •
11

< t

6’“
'j1

l

t

1 1'

it

1 ;

- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

ite Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de ^

p
[i

Ú :|

interesse para a boa execução do ajuste.I

t-i:

A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

admitida a prorrogação motivada, por igual período.

;! í t ■

m

A;
•'Lx'{

■ Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro feitos pelo contratado
0 máximo de 30 (trinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

■xí^sjc^primento de cláusulas contratuais.
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terceiros.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

; vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

^oíj^ Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

íliL.
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A SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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r|i i Vi f;.-,
’ '^U o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

” i exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

l

"í

i '|4ío|^ obrigações a seguir dispostas:
t
1

i

tr

5 i
Entregar o objeto nas condições estabelecidas neste edital;

* I * tl

i fjUli' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

^M^idor (Lei n.° 8.078, de 1990);

íi
t •,' I

tt

.1

4i

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

j j ^qpios que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

M4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. ;

da Lei r\.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

íTióki Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo fixado ;

|tl|^cal do contrato, os bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

po^^teriais empregados; :
3 i

*

1a.

l!l -

liI

1
I

t
1 ( ■

ll

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
-causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

Sí?f|n^anhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

ís ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

. Quando não for possível a verifcação da regularidade
tado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para tins de

tento, os seguintes documentos:

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

Certidão de Regularidade do FGTS -CRF;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

li

[i
j
i f !■

i! f UI : ?

Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
I

no

I FI j-

il !:• I

;i
' f*!
! ‘'M

I

t t. ‘

I si
i I >

do;
(

I

{
1 : obrigações trabalhistas, previdenciárias. fiscais,Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas _

^áíiBciais e as demais previstas em legislação específca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

j Í3 :if|Ktante e não poderá onerar o objeto do contrato;

as/ f

I

l

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ouI9

Ií

ite que se verifique no local da execução do objeto contratual.
a-

1
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

:i f

1
I

1I ll
■í

Manter durantet oda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
li

ileões exigidas para habilitação na licitação;
f
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públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifcado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n.® 12.846, de 1“ de agosto de 2013.

• M'
[

! ,<*) ,
• Í-

r-9

1?» f»

.• ff.:

F.■ji

ti

? Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justifcar a

i^içãode penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n.® 14.133, de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b", “c" e “d” do
acima deste Contrato, sempre que não se justifcar a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 4° da

,^14.133, de 2021):

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

c” e “d'\ que justifquem a

• u

u

' i

K
1 r

i ^ f
j

éi

I
i

IT, g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b’',

^ó^ição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n.® 14.133, de 2021).

Bprí Multa: Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustifcado sobre o valor total do contrato,

l^^fernáximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
‘ ■ i^ão da garantia.

ii

i>r .•ó;

(.

i I

ou

l]

f: t* t

i I »t

»3ft4 • O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
^j^fínprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n.°

de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 20% do valor do
to.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem 10.1, de 5% a 20% do
0 Contrato.

Para infração descrita na alínea '‘b’* do subitem 10.1. a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
it^al do dano causado ao Contratante (art. 156, §9®, da Lei n.° 14.133. de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
Ia Lei 0.^4.133, de 2021).

i Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
to da data de sua intimação (art: 157, da Lei n.” 14.133, de 2021).

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
Men ^ pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diterença será descontada da garantia prestada

■ ^ ^ácobradajudicialmente(art. 156, §8°, da Lei n.° 14.133. de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
b máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
netente.
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j. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
• xfetésã ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei n.® 14.133, de

jí 1^1-para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
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tar.
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tl;
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n.® 14.133. de 2021):

kt, a natureza e a gravidade da infração cometida;
^ f f.' as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

i-l"" os danos que dela provierem para o Contratante:
t ; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

de controle.

Ml 9,6.

iír
t

:|l t

ít1 ;i

«

• f' I b

K
r

I ' previstos como infrações administrativas na Lei n.® 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

■ i^cj^atos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.° 12.846. de 2013,

! ^rlftí apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

Cbi^jJietente defnidos na referida Lei (art. 159).

r!

l

t)

iI

desconsiderada sempre que utilizada com abuso doI ! A personalidade jurídica do Contratado poderá
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

^ébr^são patrimonial, e, nesse caso, todos os eteitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

ttie klministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

aditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n.® 14.133. de 2021).

9,8t ser

;v

com
• !

1! !■

' i.i'! 1

. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

i i iiifórinar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fns de publicidade no Cadastro

' ' ' j -^atónal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
^j„_fdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n.® 14.133, de 2021).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

fcasiíyeis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.® 14.133/21.

!

Ut
U I.

• . :
• ' 1

1 t

n

!Íjlt.V Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

%eclfeiM^aÇões, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
' ídbidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

^pi&tado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n® 26. de 13

^3 Àbril de 2022.

SULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1. •
•: ;

1

•' A
I

(

! M i
'M'! 1 PTI'

partes, ainda que isso ocorra antes doO contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

estipulado para tanto.

as

i
i

.W

ilf
Nb.jí.í Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

Sjeli). caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

- ' ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
adotará as medidas admitidas em lei

li!

5i!
: ! í .

r ••
N

4 «1

p) W| poderá a Administração optar pela extinção do contrato e.

continuidade da execução contratual.

nesse caso,
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Ir
í11
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i

ç

período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em iei para pessoa

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

! í I

íTU|... Cumprir, durante todo o
ic^m jdefciência, para reabilitado da Previdência Social ou

^ ef jislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

{ \ ;

f

)

> If
•t I - 3

j
11 ■ Comprovar a reserva de cargos a que se retere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fscal do contrato, com

iaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrato único, da Lei n. 14.133, de
t. • -

*

!
i

IKT1

)>i I

*■ Guardar sigilo sobre todas as intormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
I

■ t»V
‘ j %r

■ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los. caso o

atendimento do objeto da contratação, exceto

1
I'!, '

[Ç|urve quanto aos
%^^to inicialmente em sua proposta não seja satistatório para

algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n° 14.133. de 2021.

t ! ‘ .

UI
O .1

ocorrer

iii igentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de;!

Cumprir, além dos postulados legais vi
ança do contratante;

Sf

i;

. . .7l!8.‘ Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perteito cumprimento

ícbaicláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

^l^lidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

I íiuii Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018,

■ I medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
1 Si^to;

M

I

1

1

1 ■

.1

Hí i Jviél Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

j ^^inações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

1 t^rí^ões de segurança, higiene e disciplina.
í

11

n ■
‘ H i

2Íi’ Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

éfpjlos executivos que fujam às especifcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

tt

u

II f

t'; I
í

k»

hú Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de aprendiz

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

p^ttlFno, perigoso ou insalubre.
> I ■

:',i '

iléliltosULA OITAVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

,1

!•!
[i

1!» I

1

II '
\-t 1

f
í'\5

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

líSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

i^^li ' Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

' ■ is; der causa à inexecução parcial do contrato;
J» der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
ü!’

I
I

I
■í.

I

;1

B !| '

! •

dano à Administração ou ao funcionamento dos

k ;i
7-

h
1

4
Cf' S

Rua Sete de Setembro, s/n.% Centro, Araioses/MA - CEP n." 65.570-000i.

!l 4
l I|i

: íli !

^! I f

• íí ^1 áil. ii - -
1 .1



; ív#
'4

•*
í:

s; I1I f

I
. i

fc,>i

FOLHAS.. l'i i .

,_Boli/2è—^P1. PROC. N’
r* I

( I f

RUBRICA1
t

j

I
V

íi^iI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ N.° 06.450.191/0001-70

>•

1
I

n n 1
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O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.'^ 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados

lajcÇtíh^íííiório e a ampla detesa.
. lijb.Í4> Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

* A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

■isèipgir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

ião subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

^ÍO.0.Í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

I j Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

f\\ ' Indenizações e multas.
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1

it
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1: t ■
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lii

ijáí.*/ A extinção do contrato não confgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-fnanceiro,

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131. caput, da Lei n. 14.133, de

■ 1.
f í *

;r
I ■

contratado mantém vínculo de natureza técnica.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o

jal^ econômica, fnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
jE®o que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

'' ■ cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso

%/,iS‘Lei n.® 14.133, de 2021).

I

1
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• 1
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LA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

i m PODER EXECUTIVO
■ÕÍ2 02 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ARAIOSES

04 Administração

04 122 Administração Geral

, , 04 122 0203 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

!!Í ; I 04 122 0203 2005 0000 MANUT. E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE ADMINISTRAÇAO

3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JURÍDICA

•:í
b :

IfLl

•lí
iI

■ ; T
»,;

1

r i
l i I ! ic PODER EXECUTIVO

■ ! SjZ M 00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE ARAIOSES
04 Administração

04 122 Administração Geral
“ ' 04 122 0204 SECRETARIA DE FINANÇAS

04 122 0203 2005 0000 MANUT. E FUNC. DA SEC. MUNICIPAL DE FINANÇAS

3.3.90.39.00-Outros Ser\iços de Terceiros - Pessoa JURÍDICA

I
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Hiii exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da LeiÍH I

,ai!( -111.2.^ A dotação relativa aos

1 I Ij T|^entária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento
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I PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ N." 06.450.191/0001-70I í

!■ *
V'

i t

>> )

1

^SULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
1 * íí ;

I! ! Os casos omissos serào decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.® 14.133, de
Ml

e demais normas federais aplicáveis e a manifestação da procuradoria do município;
t

I

‘ UI1 h '
I^LA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

j Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de

■ f \
1
i

( I

. ;i

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
! M •
1- r

l.
I ^

1»

' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

I etrfefeção da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifcada necessidade de antecipação de seus

Sefe, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

. I

! I
I

t

i

ii“j|:i33,de 2021).

íb-jíl' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

e^ébração de termo aditivo, na formado art. 136 da Lei n.” 14.133, de 2021.

k^lifeSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

. ... Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em

j ^e^o ao art. 8^ §2^ da Lei n.*^ 12.527, de 2011,
c/c art. T, §3^ inciso V, do Decreto n.° 7.724, de 2012.
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Portal Nacional de Contratações Públicas} not

ki

I

1
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SULA DÉCIMA QUINTA - FORO

Fica eleito O foro da Comarca de Araioses no Estado do Maranhão, será o competente para dirimir dúvidas

^ LI ^^dências resultantes deste Contrato,
í. 1-.

E por estarem

■,^ps jie igual teor e forma, assinado pelas partes
e testemunhas abaixo.

I
. (

H ■ : ís i
>:■

! • I

de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em 2 (duas)
t

f

;í 1
<

I II

:• í ■

íli
■fei

Araioses/MA, 28 de março de 2025.l I

\Mí Assinado de forma digital por JOAO
JOAO CÂNDIDO CARVALHO cândido carvalho

NET009915591349

Dados: 2025.03.28 12:02:04 -03'00'

I
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NETO:09915591349i

'I •
{

w\
JOÃO CÂNDIDO CARVALHO NETO

CPF n.'^ 099.155.913-49

Prefeito da cidade de Araioses/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES

ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ N." 06.450.191/0001-70

DANIEL DE FARIA Assinado de forma digital por
DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE

JERONIMO LEITE Dados; 2025.03.2814:26:59-03'00'

:>' 3-
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DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.M9.162.710/0001-07

Representante Legal: Daniel de Faria Jerônimo Leite
OAB/MA 5991

CPF n.° 799.588.933-04
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
Prefeitura Municipat de i^nto Antonio dos Lopes

Estado MW
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' y'íI TERMO DE CONTRATOH

(

• .;,i ■/t
V

i
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ImTkàTO 2u2dôúõõI
1.

RitOCESSO N“ 581/2025ií-i íj

^l-iAr

■'*ra

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N® 20250055

, QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos

Lopes. POR INTERMÉDIO DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO

ANTÔNIO DOS LOPES E A EMPRESA DANIEL LEITE & ADVOGADOS

ASSOCIADOS, PARA O FIM QUE NELE INDICA.

t ê
1 t LS

,if ! i- % ■

.f i
.i

I

I
(

Lt

presente instnjmenío de Contrato, de unn lado o Município de SANTO ANTÔNIO pOS LOPES^através
prefeíTüRA MüNlCiPAL DE SANTO ANTÔNiO DOS LOPES, CNPÚ-MF, N= 06.172.720/u00í'1u.

finado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULS!
l^LEÂO MENDONÇA CASTRO. Sec.Mun.de Plane), e Aamínistraçao. e do outro iaao üANitL lEíT^

^VOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/CPF CNPJ 09 181 344/0001-19. com sede na RUA DAS

IaHAS N“ 04. UUAÜKA 44. JARDIM DAS RENA. São Luis-MA. de agora em diante denominada

^TRATADA(O). neste ato representado pelo(a) Sr(a)-DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE, portador do

SíPF 799.588 933-04, de acordo a)m a INEXIGIBILIDADE, n° 10,2025 - ÍNEX. Processo n° 58T'2025, em

itformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações posteriores, sujeilando-se

^Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

^ySULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

f
l

í .
< í t

1 u

t

ír t
f

I

1

i
i iI -I

I 5

I

I!' 5 f-

fundamento a INEXIGIBILIDADE. n® 10.2025 íNEX. devidamente
da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANiÒNIÜ DOS

Sec.Mun.de Planej, e

I
t

O presente Contrato tem como
cada pelo Ordenador de Despesas

V^S/MA Sr, LUANA TRABULSt NAPOLEÂO MENDONÇA CASTRO,
ironistraçâo. ao fim assinado, parte integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição,

tóorme previsto art. 74.!!!, alínea "e' ", combinado com o parâg''afo único do art. 72 da Le’ Federal n®

^33^1 e suas alterações posteriores bem como no Artigo 25® da Lei Federal 14.039, de 17 de agosto de

üücuinettiob juiúêiüus nos «luius e no paiecei juiidiuo consUmie nos auios do

'

u

J i I

r

}. \

íi bem como nos

"f t
j

I

j
lÚSULA SEGUNDA - DO OBJETOr‘t ■'[ <1 ■'

L

—nt- c-tra*o *em por objeto CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECiALIZADA EM SERVIÇOS

ÍNtcÓs“ESPECIAUZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA VOLTADA PARA A ORGANIZO
j í^STRUTURAÇAO das DEMA.NDAS JUDICIAIS E TRÍSUTARIAG DO MUNICÍPIO DE SANTv> .^^NlO

LOPÉS - MA .

I

11 I

{

íi
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]
[ ' 1*

iÚSULA TERCEIRA - DOS VALORES, FORMA DE PAGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO
I

lU im.í
!• ■
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PfiEfeiTUM MUfflOPÂL D€ SAMTO AKTONtO DOS LOP€S:í
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOKBSCA
Prefeitura Munictpai cie santo Antonio dos Lopes

V*«./ ItIMI «ii il

h
>

/
\

}

j realização dos serviços elencados neste processo, o CÜNl KA í AN í t pagara ao ÜÜN1RAI AüA

de R$ 30.000.00 (Trinta Mii Reais) Mensais, ao custo Anua! de. 360.000,00 (trezentos e sessenta
m

«S).
r :

iNi(

afo único: Quando o patrocínio judicial ou extrajudicial promovido pelo CONTRATADA redundar em

fcio econômico ao municipío CONTRATANTE seja a que título for, o CONTRATADA fará jus ao valor

llispofKiente a 18% (dezoito) por cento do beneficio econômico aiierido pelo MUNICÍPIO DE SANTO
imiO DOS LOPES/MA cujo pagamento dar-se-â na forma do recebimento ou mesmo quando da

iâo do débito ou cobrança indevida sofrida, ressalvados as verbas cuia a destinaçâo é vinculada

iMCtonal ou legalmente.

A CONTRATADA compromete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura das

Ias ludiciais descritas neste coniraioírrojeio Básico, bem ojmo adimpiir as despesas de viagem

p(^, estadia e alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato

do necessárias), gastos de postagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e

^tícaçôes. pagamento de perito contábil e/ou assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispèndto

aü-se necessário no curso da lide. desde que autorizadas previamente por seu representante legal.

Eventual sucumbêncta da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respectiva

\o. pertencerá ao prestador dos serviços advocaiicios, que puierá proceder livremente à cobrança e

imento da mesma, em seu proveito exclusivo.

i

t

i

I M

I

1

' I !

rr,, •

1 No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados

favor do Município CONTRATANTE, de forma tota! ou em parcelas, mediante a expedição de
quem esse indica.'’

;|miores em
Sratório ou alvará judicial a ser recebido pessoalmer^te pelo Pre feito Municipal ou

l^tnte procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários

icatícius {caput) será pago diretamenie à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo

jlituinte e a ser desmembrada pelo Juiz na forma do § 4° do art. 22 da Lei n° 8,906/94.

iendentemente dos honorários sucumbenciais fixados judicialmente

; 1

)

.1

I

i

']
! T *-
t

No valor acima está incluído todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

Ír|^çáo do objeto, inclusive tributos e.^ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais
' ’ rciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

ua corúrdíaçãu.

1
i

:í

4
y

t

p O presente instrumento e válido e eficaz para a aplicação ao disposto no § 4.“ do art, 22 e dos arts.

*24 todos da Lei n® 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordemdos Advogados do Brasil), bem assim

fyrma do art. 22 da Resolução 168/2011 de 14.05,2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer

er>ha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário.

• 1

í;
f^rma que V

I autorizado o destaque dos honorários advocaticios.
(

í *

Por ocasião da realização dos serviços o CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) viasZl
i iV.
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
Hretettura Municipal de Santo Antorao dos Lopes
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lir. >■
|Í;ttó^spectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da PREFEITURA

■toPAL DE SAN lü AN f ÜNIÜ DOS LUPtS/MA.

I . t

íi
%

. i
'i.1 i• i :\

t|p pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

tóovaçâo de regularidade para com os encargos previdenciários trabalhistas e fiscais

\ Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

^^ovo de reguiaridâde fiscci! peioMie a i o.i.c<iuo
|Í^ expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradona-

^ da Fazenda Nacional (PüFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa da

w (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro

áÉ^4: (observado o que dispõe o art. 3®, parágrafo único da EC n°. 106, promulgada em 7 de mato

í i)
'k

t i . l

íi
; ' ii

.1

i . I
1

ediânte apresentação deNacionã! será efetuada
s

h" f III

h
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rádt. r
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o de regularidade para corn a Fa-c-ônda Estadual deverá ser feiía através de oci ituão

jÉSINa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

y^mprovaçâo de regularidade para com a
ra de Débitos inscritos na DivkJa Ativa Municipal:

va de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. através de

tentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

Débitos Trabalhistas; Prova do inexistência

do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa,

statando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente

sa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por iaual período, a critério da contratante.

'mo havendo regularização otj sendo a defesa considerada improcedente, a contratante ireverã

lipicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência da

Sfeíada. bem como quanto à «Aislência de payanienlu a s«r efetuado, pa.e que aciunudoa oe

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

irsistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual

tos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

.1 comprovaçâ
t

! K

Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

I
V

it
l'> ; V

í .

I
i

{ li de débitos inadimpiidos perante a
1

(Bjtidâc Negativa de11I

1
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\

\ líMltavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaimente. até que se

pola rescisão do contrato, caso a contratada .râo regularize sua situaçao junto a regularidade fiscal

'

ábalhísta.

ii contratada inadimplente, salvo por motivo dej

*ÍSjB'^erá rescindido o contrato em execução com a
j
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Preteitura Municipal de banto Antonio dos Lopes

' '

p-

l i pi( f

iddade. segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

Io, wi qualquer caso. pela máxima autondade da contratante.

^I^uendo do pagamento, será efetuada a retenção Ulbulâria prevista na legislação aplicável.

i
I

m

vt

ll : 4is A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123,

ÍD6, pâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

lio oficiai, de que íaz jus ao tratamento Iribuíário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

( ! Dfc cfXfcCUÇÃO; ü Hegtme de execução será indireta em empreitada por preço unitano.

LA QUARTA ■ DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

â V

I!

£1-

i •

' \

t ‘
ll

1
• I

ri'
I -I

i

contratada devera prestar os serviços ae acordo com o que prescreve as especificações oeste

lÉto Básico, em conformidade ainda com o teor da Minuta do Instumento Contratual e em observância

S^nes da Lei Federal n° 14.133/21, independentemente de transcrição.

Tr

I

i k;
t|

SK^)onibHízar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a

ttçãc des serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si ioda a

É^büklade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de quaiquer

f

iiía!
I ; fr-r.

ttjpda judioal.I ,

SI I .f -V
I

lanler sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município.< I

4

I ,
! r.i 'I

[ \
restar os serviços de Asseswjria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela Ordem

si total responsabilidade quanto ao ajuizamenío e eventuais
Liik.t 'ir>.

t|Ütívogados do Brasil, avocando para «•
bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como

wador para o fim

i

I

y.
rl

;^reslar de Consuitona JurtOtea em suas instalações (Uuando necessano) durante o expediente normal

limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Santo

Dos Lopes/MA.

('As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, obje tivando elucidar dúvidas, poderá

fetuada informalmeníe via telefone ou pessoalmeníe, ou através e-maüs, ou correspondência durante

üfediente norma! de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade

.

t ;
I

Lf- •-f

I V

t iI

II,!
\

Ui

em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para

encias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.

^‘H^líndependentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva

30 Contratante ou a terceiros, sm decorrôncia

t 1

do

ji^l^cáve! per danos c prejuizee que vier a causart

t-
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í I

I

:i'i
UI

?íí

dc» serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante.

f|WÍL'Acettar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a Lei

I

: 1

■f.i:ki

i

i ;

^4

i :
A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranças e sigilo de informações

*' '‘*■*3 no Projeto Básico.

I

ÜO
-I m

: 1

i Pagor seus empregados no praze previsto cm ícl, sendo, também, de sua responsabilidade o

nto de todos os tributos que. direta ou índiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços

IRA l AüA s inclusive as contnbufçoes previaenciarias tiscais e paratiscais, hú t ià. HfS. emolumentos,

de acidentes de trabalho, etc. ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de

Wrfclin^O ANTÔNIO DOS lOPES/MA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a

' I I ^p^hTp*^nc=? de CONTRATADA, com rçfprénc'? és suas obrigações, não se tt^an^fere a Prefeitura

‘ Í4l^ipâl de Santo Antônio Dos Lopes/MA;

Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente aopagamento dos tributos, seguros,

gos sociais, traDalhistas e previdenciarios reiacionaoos com o objeto ao CUN t KA t U:

ai

■ \

li'I
OS

; í '

.1^ ’
I

t i

n
I-

Responder, pecuniariamente. por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à Uníâo,

y||frin Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços:i t .

(! j

e medicina do trabalho, previstas na ConsoHdaçSo das Le'S do

íll4-Í1^ Respeitar as normas de segurança
^«Mlho e legislação pertinente.f!

?!

fornecer todas as informações necessárias à proposilura das

bem como adimplir as despesas de viagem (transporte.

f i tt
t

; A CONTRATADA compromete-se a

„Was judiaais descritas neste processo
e alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando

^ riéb^sáhas) gastos de postagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e autenticações,

Jjitó&mento de perito contábil e/ou assistente técnico, ou quaisquer valores cujo dispêndie torne-se

j: fi^^ário no curso da lide, desde que autorizadas
previamente por seu representante legal,

verba honorária, qualquer que seja a respectiva

t

I
t I

■ I I• 1 ,

j I

|j \ -iíéliík Eventual sucumbência da parte adversária por

{} líS^o, pertencerá ao prestador dos serviços advocaticios. que poderá proceder livremente à cobrança e

Cimento da mesma, em seu proveito exclusivo.

f

i
f

I

íjiil‘4. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados

favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expedição de
esse indicar mediante procuração

’ a

E^iiièlores em
bíèfeaíório ou alvará judicial a ser recebido pelo

}Mca, fica expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocaticios (capul)

&Mgo diretamente a CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida peío constituinte e a ser

Siembrada pelo Juiz na forma do § 4° do art. 22 da Lei n“ 8.906/94, independentemenle dos honorános

iviunicipic ou a queiti
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f

I \i

ciais fixados judicialmente,

li |*íf*-’Exeajtar os serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este
«i j£.l^

(f

í:
n

t
I

íSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
li

ÍJirA Contratante se obriga a proporcionar ao(à} CONTRATADA (a) todas as condições necessárias ao
s decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei noA .

cumprimento das obrigações .

^4333/21 e suas alterações posteriores.
• Wú
Sf^^Solicrtar a execução do <^]eto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço

'íi
't

>

I

•ç

Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato

íi^istrativo conforme estabelece a Lei n 14.133/21.

ílComunicar ao(â) CONTRATADA (a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

tusi. diligenciando noc casos que cxigom providôncias

.1.

1

I

t ,| I

il: i
1! t\ . i.

corretivos.
4

I

t \'Í

NctasFiscais.'FaturaE devidamentei

pagamenlcs ao(à) CONTRATADA (a) ô vista dasIj^Providenci
ántedas pelo Setcx Competente.

lar

c, 11
t ]

■.i-l

! í»|lotificar extrajudicialmenle a futura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio

íi0ídalidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos

iros â Administração Pública.

I lib^Jf-pHcar as penalidades previstas em !ei e neste instnjr^ento e nas demais cominações legais

' ril:
a-çamer.tárics e financeiros paio

‘ i

' -fi r
1

\í\
Ai

\ i

I

I
I

íl ccjmcnío dos servíçcs./S

custear{;
pegurar os recursos

I

vi^b plUbieidos uübei vãndü Ob pduiOeb ue qudtiuaue, dlidvês
• Í|SyjA<XHripáíihd(, guiitiOíâi eavdhdí üS Sei

{çhidade responsável pela gestão do contrato.

I

j|

I; Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias á prestação dos

(^os.

I. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do servidor
itente.

I

I \ t 1

!
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i

I ?l
i

1'
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I l
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tj t

amda deverão ser pagos os honorários referentes aQuande houver encerramento do contrato,

Inuidade do contrato
i

( t
I

USULA SEXTA • DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:i
. 1
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;

I
■A(■ f<^'
ir

rnI

t i

J

. i tl \
I :

ífLÍ efcecular os serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este
V
í

a

SÉTIMA > DA SEGURANÇA E DO SIGILO
. s

- '..-i

CONTRATADA será responsável peta segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,

procedimentos físKX)s de armazenamento e transporte das informações existentes ou

i

i J I
I;

• A
mas e

IS durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
f

§
'I

iGuanjar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer

que venham tomar conhecimento, respondendo administrati va, civil e criminalmente por sua

3 divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

ULA OITAVA - DO LOCAL DE EXECUCÃO DOS SERVIÇOS

serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, poderão ser prestados nas instalações da

Ératante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e

l^niência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e especificas da

iJ^ção dos serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente por profissionais

ilNÉtemente habilitados

ULA NONA ■ DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

ÍA Contratante e a Contratada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente

Sito em conformidade com a Legislação vigente sobre
proteção de dados relativos a uma pessoa

{"Titular") identificada ou identificável ("Dados Pessoais") e as determinações de órgãos

dores/fiscalizadores sobre a matéria

i Contratante e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar todos

dos Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer

iffibuição da Contratada, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos

que derem causa ao seu término ou resolução.

Contratada deverão manter registro das operações de tratamento de Dados

Çí ^À^soais que realizar, bem como implementar medidas, técnicas e organizacionais necessárias para

llkÉra^er os dados contra a destruição, acidentai ou ilícita, a peria, a alteração, a cemuniceçâo ou difusão

?|b«^esso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela
tratamento de Dados Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança.

?|^',padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais

j^s regulamentares aplicáveis.

MUNICÍPIO não autoriza a usar. compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de

È>s, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do tratamento de Dados

í
1

iza a

1

ilW

I
■A

■ I

t

i K
i!

• ' 'i>

‘ f ’ I

I

i I j

I

1-
1

ri
ft

t

•!*

I

í

j

t

t

\•I

H
*

.1 :1

i irl
i; i|

I

%

Contratante e a
I ■

í. .

' . >
II

-I

lii

■ :-f,-y

áSli !
1 f ií

iiI ■

! PfllfeiTURA MUNIOPAL XSÂtéTO AffTONfO DOS LOFtS

li

4

I •

L,

; li i

lü



í j

: f-í í.

-:Jü2FOLHAS.K
A

,1c.'II l • ■ -V
PROC.N.91

U

i-t» j .

9^
1

Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

■- -i-»

RUBRICAM I
« '

íi
't

i T

l <:ris

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes} r
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I

i
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r
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por este contrato.

DÉCIMA - DO PRAZO DE EXECUCÀO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL

1

\

1f

\
r

I H^^O prazo de execução do<s) serviço(s) objeto desta contratação sedará a partir da data da assinatura

* jjf^iéontrato pelo período de 12 Idoze) meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes ou com a

‘iRÍlnuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as tramitações

l^ts referente ao objeto desta licitação, em especial até o ténsiio em julgado da ação e consequente

pteímento da quantia que o municipío faz Jus.

O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contraio pelo período de 12

meses, podendo ser prorrogado por vontade das partes ou txím a continuidade das ações

dos objetos desse contrato, até que se esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao

desta licitação, em especial até o trânsito em julgado da ação e consequente recebimento da

B|tta que o municífMO faz Jus. na forma do art, 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n® 14.133/2021

fe. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste,pela autoridade competente, de

|eÍ( as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com

^“^TRATADA.
0 Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos serviços jurídicos,

l vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa de ramo especifico, e assume papel

jF^ftementai.

fcO prazo para iniciar a execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados da Assinatura do

i^ato, sendo que, a contratada deverá assinar o contrato no prazo máximo de 05 (Cinco) dias após a

ação.

ISULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSC^

As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento doía) PREFEITURA MUNICIPAL
SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade

!>041220037.2.006 Mant. e Func. da Sec. de Planejamento e Administração, Classificação econômica

K).35.í)0 Serviços de consultoria, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado
amente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário
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DO REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO ECONÒMICO- ISULA DÉCIMA SEGUNDAI?

ICEIRO E REGIME DE EXECUÇÃO
:í

U l

O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses,

5(to^do a partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste será o IGP^M/FGV -

Geral de Preços do Mercado. Em caso de renovação do contraD, o índice de preços a ser utilizado

4^ erajustamento desses serviços, caso o prazo de duração seja igual ou superior a um ano, será o IGP-

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou qualquer outro que vier a ser adotado subsidiaríamente ou em

üli: t
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O''

Th

Cj

4
ao citado índice.

1' •

5Í
mÍ. reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

ijÉlil- Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea

a preclusâo do direito.

Também ocorrerá a preclusâo do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o

1,
I !•'

t

*

J 9
5

■. kl

I
%■) (I

‘ IPli i

I ;í?

- bl.I

I li
O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da

RATADA.

L REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou

porém de con^quências ínc^lcuiáveis. retardadores ou impeditivos da ex^ução do ajustado.

Ia. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

itnária e extracontraíual. poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal

3 e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram íniciaimente entre os

fâ do CONTRATADA e a retribuição da Administração para a jiata remuneração do fornecimento,

ndo a manutenção do equilíbrio econômíco-fínanceiro inicia! do contrato, na forma da Lei Federal n.

«j
V '

ir
5-' í
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I

m REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário.‘tf

I 14
í • %

ÍSULA DÉCIMA TERCEIRA »DAS SANÇÕES ADMiNISTRATiVASI

Ir-
'ÍL

1, Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

É^slraçâo poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:
T

i r

1 . (.4 ,!
« f-

la;

4» Sj
-r'!

I

I ‘ t-*’í

de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da ticítaníe vencedora

contrato dentro do prazo de 5 {cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pelaí ■
iinar oII

ite;
I

1
tt't

I ■!! liMidte de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30

i) dias;

í : Cí

I 1
í

I
tl
«í

{i

IMulta de 2% (dois fX)r cento) cumulativos sobre o vaior da parcela não cumprida do Contrato e

do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços superior a 30

1
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

<

£L

1

t

I

valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas “ex- offício’* da Contratada,

i subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a

ia de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial

)|^|t^pensâo Temporária do direito de participar de licitação e impedinnento de contratar com a

iqniifestiação. pelo prazo de até 02 (dois) anos.

ração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

itívos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação.

fà ainda imputada a contratada muita ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is)

|iÍMHátlratada{s) na prestação dos serviços

inexecuçâo parcial do objeto a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por

j^, incidente sobre a parcela em atraso e, peta inexecuçâo totai do objeto estará sujeita á multa

Jfensatória de 10% (dez por cento) do valor global ora ajustado, além da perda das cauções e demais

áHas prestadas (caso seja exigido no processo), em ambos os casos Poderão, também, ser

pJas. conjuntamente, as multas moratórias as quais serão autônomas, conquanto a aplicação delas

í ® compensatórias, sendo independentes e cumulativas. Nos casos de prejuízos excedentes

i^lores das multas, desde que causados por culpa da Contratada, a Administração poderá cobrar

tôzaçâo correspondente ao efetivo prejuízo. A incidência de quaisquer das multas moratórias previstas

B instrumento não eximirá a Contratada da obrigação de efetuaros reparos e correções necessários
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A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista i
5'

n14.133/21.
(I • Iy

\ ' j

tSULA DÉCIMA QUARTA ■ DAS RESCISÕES CONTRATUAIS E DOS DIREITOS DA
í .

í
iNSTRACÃO EM CASO DE RESCISÃOíj

’ í'.»

i
A rescisão contratual poderá ser

Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados na Lei n

F .!

1

!i iM 't
:1.

ií.i
ll^^Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

tente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração:

^m caso de rescisão prevista na Lei n 14.133/21, sem que haja culpa do CONTFyVTADA . será esta

irdda dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

I (
t •

i

l

li •
i
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(

I
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M o CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se
. t:

erando, porém, das obrigações totais assumidas quanto aos honorários advocaticios1
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lofws
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1
\

Hiiii- Caso seja determinada a revogação do mandato conferido a CONTRAT ADA para consecução dos

; jflisçfViços CONTRATADA s, sem justa causa, os honorários advocaiicios serão pagos conforme cláusula

"s^^jntía. o qual incidirá sobre todos os benefícios financeiros decorrentes das medidas propostas.r
K >l
I

I .;t
I >

lii.fi. As rescisões contratuais obedecerão ao contraditório e ampla defesa.A)

. il
I

Nos casos de rescisão previstos neste contrato, a Administração, adotará as seguintes>»

f

dèncias:
)

, I

II
■■

Í^.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e locai que se encontrar

JZ. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na

iução do contrato, necessários a sua continuidade

0. Execução da garantia contratual, para ressarcimento à Administração e dos valores das multas e

Ir^^ízações a eia devidos; e

Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuizos causados à

l^ntsLração, deconenles de sua culpa cri dolo na execução do contrato, nos termos da legislação.
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j I jc|j|ateULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOSi
1 :

Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece a Lei n 14.133/21e suasI

ições.
fi

[ Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo

legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal.

Prefeitura Municipal e encaminhados â Comissão de Contratação

1 .

íl
! t ttsentante

> r •

jpl|l.^. Os recursos serão protocolados na
«SiéíC^enadorde Despesas de Competência.

(

I'r

: V iI
r .

iiíúSULA n^ClUA SEXTA ■ DA FISCALIZAÇÃO DO (S) CONTRATOÍS)
1

i;
' r: -

f ‘

O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um

i i' f&sentante (denominado Fiscal), designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar.

11 i ,íl Ui fSálizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer duvidas e

I H iiiíâ^ências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas
de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina a

i

1

ti
I

X •. 1

Ji^í'defeitos observados, e os quais
jação.

I

íÜr ' ■

I i

!. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a

‘^TRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
I9S
i

||:jr^^nsabilídade. exercer a mais ampla e completa fiscalização.
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1

Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipula do quaisquer exigências do

^ ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus

a CONTRATANTE , não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização

i.í : y I

\ 'i li para

exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao

desta licilaçâo, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha,

ta. irregularidade ou desconformidade observada na execução do ajuste.

.í
A

il
i

.V
I

ifI
n >
i

hipótese, em:y nenhumaA atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em

da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.I

I
, I i l1

As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão

ímhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes

I

I
8Í

■ '“nl

i!l'
i

ÜLA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
%

SI

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes. Estado do Maranhão, para dirimir toda e

íi controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

'illdando-se, desde já. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem acertados as
i^s, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias para que possa produzires efisitos

?
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•NIC DOS LOPES - MA. 24 de Março de 2025i
I

il

'li-
ú

SEC. MUN. PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
CNPJ(MF) 06.172.720/0001-10

CONTRATANTE

nANIFI DF FARIA Aisirwdock-formadigiwipof
L/ni\ICI_ Uí. ryiMr^ dANIEL DF faria JfRONiMO LEfTÍ
JERONIMO LEITE Osdos: 2025,032513:52:32 -03*00'
DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ 09.181.344/0001-19

CONTRATADO(A)

4

k,' > •

:».

i
I Si

1 il.f

! !V.

I í,-r

! iii ^
‘

t
\y.^

ifI íj l:\ •í.
.

I

It-,
■. I

.•

t

5 : í }
!

t

I
I

ut
«*

I.
II) •t.

k
I-

1

: II
i i:.

! -.í

ir {

4-1,
t.

í\ í!
II

I í!lly; •«í:..

lll

ü Ü
II

e
, y-; ^

íí
ii PReFSnVtiA MUmOFAL Dt SMTO AffTOtãO DOS LOKS

l; 1 ■1
: i’ j

v

I ;-f ■i

ii
í : t

; SM j:/:

^ i il!:*

)

l

1?{ ( ll-f

Á ■:
àA



l s: i
j

} >'

h\\
i

m■- -k

iii FOLHAS. N-
PBEFEITURA 0£

XHnWfáí4S>i M
^^HIRAMDA
^ÍDO NORTE

PROC.N^X !
1

r' i

RUBRICAAMnçMtdo com a noMC 9«niK

♦

l! ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
4

V ’ r
yiI

Av. Comércio, 183 - Centro - CEP: 65495-000

CNPJ: 12.553.806/0001-96

li
% 11<

.}
l

M ••
< :

! CONTRATO NO INEX-OO2-2025i
J

CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE
ASSESSORIA JURÍDICA NO ÂMBITO JUDICIAL E

TRIBUTÁRIO, EM APOIO AS ATIVIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO

QUE ENTRE SI CELEBRAM A

I

iii * i

il
«1 ' :

I
t I

i!i; I
K •!

NORTE/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE,

E O ESCRITÓRIO DANIEL LEITE & ADVOGADOS

■I >

,1
ã:í
li[li; im

i li-l
\kA •

H ASSOCIADOS, CNPJ N®. 09.l8l.344/OOOl-i9.
i , (

bl .»

r.

1 O Município de Miranda do Norte - MA, através da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, inscrita no CNPJ n°. 12.553.806/0001-9 6, com sede na

Rua do Comércio, 183, Centro, CEP 65495-000, Miranda do Norte - MA, neste ato

representada pelo Sr. Saulo Rennan da Silva Mendes, Secretário Municipal de

Administração e Finanças - SEMAF, portador do CPF n® 034.755.273-08,

nomeado através da Portaria N.“ 113/2024GP,

representante da CONTRATANTE, 0 Escritório DANIEL LEITE & ADVOGADOS

1 !ÜíH' ASSOCIADOS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n°.

09.181.344/0001-19, com sede na Rua das Juçaras, N® 04, Quadra 44 - Jardim

I ! Renascença - São Luís/MA, neste ato representado pelo sócio/administrador Sr.

Daniel de Faria Jeronimo Leite, brasileiro, casado, advogado (OAB/MA n®.

5991), RG n°.

ajustado o presente Termo de Contrato n
Inexigibilidade de Licitação n» 002/2025, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas e com base na Lei (74 da Lei n^ 14.133/2021).
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denominadodoravante«
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1
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1

59007796-1 SSP-MA e CPF n°. 799.588.933-04, têm, entre si,

002-2025, decorrente da

) I
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i Í J CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de Escritório de Advocacia para

Prestação de Serviços Contínuos de Assessoria Jurídica no Âmbito judicial e

tributário, em apoio as atividades da Prefeitura Municipal de Miranda do Norte -

MA, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Processo de

002/2025 e a Proposta de Preços da

j
-r

t.

ti
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Inexigibilidade de Licitação n
|i < K í
f! i *;

• í L ‘.

I
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CONTRATADA.
»

y i

Rua do Comércio, 183-Centro. Cep: 65.495-000
Miranda do Norte - MaranhãoIli M i i- S
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
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• ML* .
com a noan 9»nM

J »
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; r
‘ i .* v]i I f r Av. Comércio, 183 - Centro - CEP: 65495 000

CNPJ: 12.553,806/0001-96
! i
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! ;

t4

^ i '11
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor global deste Contrato é de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil

reais).

• f

[>
i i

Ii

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A quantificação do contrato se dará conforme planilha

abaixo:
li

El < I
t;-

f
tf

M.| i 1J

VALOR UNITÁRIOQUANTIDADEUNIDADE DE

MEDIDA

OBJETO

técnicost
dosPrestação

especializados, sob forma de patrocínio
judicial sem caráter de exclusividade,
preferencialmente em segundo grau e
instância especial ou extraordinária,
abrangendo, todos os atos e adoção de
providências necessárias a defesa dos
interesses do município, bem como

jurídica

serviçosíí‘ 11...
f|' í.-íiVt- \ t

I ' í ;

r

:

il-ri
(

ii(

■

m serviços de

especializada nas atividades que envolvam
planejamento fiscal, arrecadação,
atualização, constituição, lançamento, e
cobrança de crédito tributário, incluindo
consultoria às atividades de auditoria, de

assessona

li
)

I {

li ^ í í:[■
íI t

R$ 40.000,0012 MESESUNID.
í • í’-''; .(

\ l

13'?'
levantamento e recuperação de ativos

fiscais, assessoria na inscrição de dívida
ativa e na emissão de documentos próprios

de controle de arrecadação, diversos ramos

do direito, com exceção de assessoria em

licitação, controle, trabalhista e dos
processos acompanhados diretamente pela
procuradoria municipal.
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t;

iiM.
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas

e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e quaisquer outras necessárias ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte

dotação orçamentária

ti
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0203 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e FINANÇAS

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e FINANÇAS
f

I rI
<•

Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal04.122.0002.2103.0000• : ; ' .K

I' 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria
l wj

Rua do Comércio, 183- Centro. Cep: 65.495-000
Miranda do Norte - Maranhão
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Av, Comércio, 183 - Centro - CEP- 65495-000

CNPJ: 12.553.806/0001-96
[í

I
'i (

i

H I

^ i’ ^ íi,« r.

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica• \ij

I

hí,.r

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do (74 da Lei n

14-133/2021), sendo a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições

i. , contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do CONTRATO será por 12 (doze) meses, contado a partir da data de

sua assinatura

r'
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ir i: PARÁGRAFO ÚNICO: Por se tratar de serviços contínuos, a vigência do presente

contrato poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima

i decenal, em observância aos ditames insculpidos no art. 107, da Lei Federal n^

14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÂO

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou

parte.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal

de Administração, designando um servidor como fiscal, que anotará, em registro

próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato

determinando o que for necessário à regularização.

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,

imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e

na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de

seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em até 30 (trinta) dias após o

fornecimento, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao

servidor responsável atestar as notas fiscais que deverão ser emitidas em 02

• (duas) vias.
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Rua do Comércio, 183- Centro. Cep: 65.495-000
Miranda do Norte - Maranhão
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

i -1

V

ii
11

h . Av. Comércio, 183 - Centro - CEP: 65495-000

CNPJ: 12.5SB.806/0001-96

J

f ' 1 j í ■
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l

l
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE,

j' diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA.

> '' PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente

Iè:.. contrato, não serão reajustados no período de no mínimo um ano.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo

estabelecido no caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa

diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da Nota

Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha

concorrido à empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira imposta, em

virtude de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste contrato,

í ■ sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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: i CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADAl

As obrigações da Contratada obedeceram ao previsto no Termo de Referência..1

11
í>

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
As obrigações da Contratante obedeceram ao previsto no Termo de Referência,

j iíj| í i I CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
' As sanções são aquelas previstas no Termo de Referência.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido;
I - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas da Lei n

14.133/2021), sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

;14Í' Referência;
^ II - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa,

f; . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES
’ ^ Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só

produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro
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Av. Comércio, 183 - Centro - CEP: 65495-000

CNPJ: 12.553.806/0001-96l.
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• K meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas

comunicações verbais.

CLÁUULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
!* I!. Na forma da Lei n^ 14.133/2021, 0 contrato será publicado na imprensa oficial.

CLÁUULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO

O presente Contrato se vincula ao Termo de Referência e à proposta da

Contratada.
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y CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
^ ? Fica eleito o foro de Itapecuru - Mirim/MA, com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do

presente instrumento.
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também

os subscrevem.
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V,: Miranda do Norte/MA, 23 de janeiro de 2025.
SAULO

RENNAN DA

SILVA

MENDES:03475

527308

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
Saulo Rennan da Silva Mendes

Secretário de Administração e Finanças
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1 Assinado digitalmente

por SAULO RENNAN
DA SILVA

MENDES;0347552730
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Assinado de forma digital por
DANIEL DE FARIA JERONIMO LEITE
Dados: 2025.01.23 11:11:48 -03’00’

DANIEL DE FARIA

JERONIMO LEITE

DANIEL LEITE St ADVOGADOS ASSOCIADOS

Daniel de Faria Jeronimo Leite
CPF 799*588.933-04

sócio/administrador
Contratada
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RUBRICA âm-
PA^OSBONS

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ÜiJI-

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ao

Departamento de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pastos Bons

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE ASSESSORÍA E CONSULTORIA JURÍDICA

TRIBUTÁRIA, ABRANGENDO PLANEJAMENTO FISCAL,

ARRECADAÇÃO, CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS, AUDITORIA E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FISCAIS,

GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA E ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO

TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO

MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

Senhor Contador,

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária,

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO

ADMINISTRATIVO ns 2026069/2026, cujo objeto é Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação,

constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa

e atualização da legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

O valor total estimado da presente demanda é de RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais}.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos

votos de elevado apreço.

Pastos Bons - MA, 27/de Agosto de 2026
/

José Burnett Pereirayüa Silva
Secretario de Administração

Portaria n® 03/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPi: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertio, nfl 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasii

www.pastosbons.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

_ ü«f ^

INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A(o) Senhor(a)
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

INFORMAÇÃOASSUNTO:

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA, ABRANGENDO
PLANEJAMENTO FISCAL, ARRECADAÇÃO, CONSTITUIÇÃO E
COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, AUDITORIA E
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FISCAIS, GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA E

ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, PARA
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PASTOS

DE DISPONIBILIDADE

BONS/MA.

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que há programa, classificação e

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação,

constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e

atualização da legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA,

objeto do Processo Administrativo n® 2026069/2026, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário

suplementado, sob a seguinte rubrica:

04 122 0020 GESTÃO DE POLÍTICA ADMINISTRATIVA

04 122 0020 2005 0000 MANUT E FUNC DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3.3,90,35.00 SERVIÇOS E CONSULTORIA
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária Hca postergada para o momento da
formalização do contrato ou instrumento equivalente.

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante.

Pastos Bons - MA, 27 de Agosto de 2026

tílA ííPJpü
^geiElanne Duarte Barros Gr

Diretora Dep. Contabilidade

040/2025

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n> 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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PASTOSMOMS L^niccf
EST400 DO MARANHAO

PREFEITURA MUNKIPAL DE PASTOS B0N$4AA

CMPI: 05J77.173/0001-7S
MUNICÍPIO MEM8R0 DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA aRRADO SUL MARANHENSE

PORTARIA N.° 40/2025-GAB

"Dispõe sobre Nomeação para cargo
comissionado e dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que confere a Lei

Orgânica Municipal e a Constituição Federal,

CONSIDERANDO a Lei Municipal N.° 497/2024, que dispõe sobre a

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma;

RESOLVE:

Art. r- NOMEAR a senhora ELANNE DUARTE BARROS GRANGEIRO, CPF:

047.948.97.^-40,

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, deste município de Pastos Bons, Estado do

para exca'er o cargo comis.sionado de DIRETORA DO

Maranhão.

Art. 2^’ - Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua assinatura, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do l^nTeito do Município de Pastos Bons, Estado do Maranhão, aos

primeiro (01) dia do mês de janeiro (01) do ano de dois mii e vinte e cinco (2025).

lAranaon ár InraM Aqkm no. FNOCIXf FlfMÍXW
MOTA trmiMTSvnn

0»t-IHou-IVfwwtMI 0U-;F«4;«inX»l5«,

ow-AC SingUwO U.AKclâ. o
(K mC>0<AFBMOMMOFANETCU»75«U»

UMBA MI»0IDI XFI9«4 «roo

ENOQUE FERREIRA MOTA

NETO:33675023320
d o

a
V..-

i: ■ H n

ENOQUE FERREIRA MOTA NETO
PREFEITO MUNICIPAL

GESTÃO 2025/2028
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. Município dc Pastos Bons - MA

f Diário oficiaL

líAFOLHAS.
PMos Bont. Estado do Maranhto. Ari 2* - Esta Portaria

ds sua assinatura, ravogadas as dtspoaiçflaAi
TTtE-SE, CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito«

do MaranhAo, aos prtmeiro (01) dia do mf s de
e onco (2025). ENOQUE FERREIRA MOtAÍ
TAO 20250026

r^ PORTARIA lia

IS..À
de Borts. Estado

loisMieyinta.(01}do anodePORTARA N ° 34/2025-GAB 'Disp&e sobre Nomeaçio paia cargo corwsiortado e

dé outras providArKias.* O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BOHS. ES

TADO DO MARANhAo. no uso da suas abibuiçtes otgais o de acordo com o que

confere a Le< Orgtnica Municipal e a Constítuiçlo Federal. CONSIDERANDO a Lei

Municipal N.* <97/202*. que dispbe sobre a Ettnitura Admmtrabva da Prefeitura

Municipal de Pastos Bons-Ma, RESOLVE. Art. t*- NOMEAR o senhor FRANCISCO

NUNES DA SILVA NETO. Servidor Efetivo. CPF: 011.947.223-S9. para exercer o

cargo corrMsalonadO da ÜIHffTOR 00 DEPARTAMENTO OE FOLHA DE PAGA

MENTO, desto muacIpK) de Pastos Bons. Estsdo do UaranhAo Art. 2* - Esta Por

taria entrará em víQor na data de sua awinatura. revogadas as disposições em con
trário. PUBLIOUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Prefeito do Uu-

racipio de Paetos Bons. Estado do Marardiáo. aos primeiro (01) dia do més de janeiro

(01) do ano de don mil e ^nte e cinco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO

PREFEITO MUNICIPAL GESTiO 2025(2028

ISf- - -

r^ PORTARIA
À

PORTARA N.* 3Cir202MàAB 'DtspOe sobre NomesçAo para canio comisaíonado e

dá outras provldáraas.* O PREFEITO 00 lAJNIClPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHAO. no uso de suas atiibuições otgais e oe acordo com o que

confare a Lei Orgânica MumcáMi e a Conatttuiçáo Fadenl. CONSIDERANDO a Le<

Munídpel N.* 497/2024. que dspõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefallura

Municipal da Pastos 6ons-Ma: RESOLVE: AR. 1*- NOMEAR o senhor LUAN MAR

COS SIQUEIRA AGUAR, CPF: 0B3.O55.233-16, para axercaro cargo comissionado

de ASSESSOR nIvel 1. otttdo no Departamento de Contabilidade, deste mumopto
de Pastos Borts. Estado do Maranháo Art 2* - Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua asairaaaa. revogadas as díspoeiçõet em eortoáno. PUBUQUE-SE. RE

GISTRE-SE. (XJMPRA-SE Gabineto do Piutoilo do Mjnidpio de Pastos Bons. Es

tado do MvanhAo, aos pnmairo (Ol)dia do més de janeiro (01) do ano de dois mil e

vinte e cinco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL

r^ PORTARIA
i

PORTARIA N.‘ 3S/202S-GAB l>spOe sobre Nomeado para cargo comtssiortado e

dá outras providências ‘ O PREFEITO 00 MUNiCIPlO OE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANHAO. no uso de suas atnbuçées legais e de scordo com o que

confere s Lei Orgânica Municipal e a Constiluiçáo Federal,
GESTAO 2025/2028

r^ PORTARIACONSIDERANDO a La Muniopal N * 497/2024, que dispõe sobre a Estrutura Ad

ministrativa da Piefsitura Muntcipal de Pastos Bons-Siia; RESOLVE: Ait. l*- NO

MEAR a senhora LAYS FERREIRA 8ARROS. CPF: 051.691.301-60. para exercer

0 cago comrssionado de DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFAOO.

MATERAL E PATRImQniO. deste municipio de Pastos Bons, Estado do Mararviáo

Art. 2* - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua assmatura. revogadas as

disposições em contráno. PUBLIQUE-SE. REGlSTRE-SE. CUMPRA-SE. Gabineto

do FTefeAo do Mumclpio di Pastos Bons. Estado do Maranháo. aos pdmeirD (01} dto

do más da jar>eiro (01) do ano da dois mí e vinte e cinco (2025). ENOQUE FER
REIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTAO 2025/2028

á

PORTARA N * 40/2a25-GAB “Dispõe sobre Nomeaçio para cargo comissronado a

dá outras piWdénoas * 0 PREFEITO 00 MUNiCiPlO OE PASTOS BONS. ES

TADO 00 MARANHAO. no uso de suas atnbuíções otgas e de acordo com o que

confere a Lei Otginice Mumcapal e a ConstfbjíçAo Federai, CONSIDERANDO a Lei

MurMpsl N.* 407/2024. qua dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura

Muntcipal da Pastos Bons-Ma; RESOLVE: Art. 1^- NOMEAR a sanhora ELANNE

DUARTE BARROS GRANGEIRO, CPF: 047.948 873-40 para exercer o cargo co-

mssionado de OtRETORAOO departamento OE CONTABILIDADE, deste mu-

nldpio de Pastos Bom. Estado do Maranháo. An 2* • Esta Podaria antrará em vigor
na data de sua assinatura, revogadas es disposições em conirádo. PUBLIQUE-SE.

REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabineto do Prefeito do Munidpio da Pastos Bom.

Estado do Maranhão, aos primeiro (01) dia do més de janeira (01) do ano de dois
md a vinte a onco (202$). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICI

PAL GESTAO 2025/2028

r^ PORTARIA
Á

PORTARA N.” 36/2025-GAB 'T>spõe sobre NomeeçAo para cargo comissionado e

dá ouuas providências * O PREFEITO 00 MUNiCiPiO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANhAO. no uso de suas etrrbuições otga» e de acordo cotn o que

confere a Lei Oigénica Municipal a s ConsUluiçéo Federal. CONSIDERANDO a Lai

Municipal N.* 497/202*. que dtspõe sobre a Estrutura Admnistralfva da Prefeitura

Murvapal de Pastoe Bom-Ma. RESOLVE. ArL 1* NOMEAR ■ senhora ELISAN-

GELA NOLETO DE SOUZA. C:pF. 900.437233-49. para exercer o cargo comiss»

nado de OIRETOFA DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS, desta município de Pae

tos Bons. Estado do Maranháo. Ari. 2* - Esta Portaria antrará em vigor na data de

sue sssinaturs. revogadas ss disposições em contráho PUBLIQUE-SE, REGiS-

TRE-SE, CUMPRA-SE GabineM do Prefeito do Muntapto de Pastos Bons. Estado

do Maranháo. aos primeiro (01) dia do més de janeiro (01) do anode dois ml e vinte

e dnco (2025) ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL OES-

T&O 2025/2028

rr PORTARIA
4

PORTARA N * 41/2026<3AB “Dispõe sobre Nomeado pare cargo corressionado e

dá outras prDVKléncias.“ O PREFEíTO 00 MUNlcfPtO DE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHAo. no uao de suas atrfbuiçAes legas e de acordo com o que

confere a Lei Orgámca Muniúpai e a Constituiçáo Federai.

CONSIDERANDO a Lai MunKápel N < 497/2024, qua dspõe sobre a Estrutura Ad-

minietraliva da Prefeitura Muréop^ de Pastos Bons-Ma: RESOLVE; Ait. 1*- NO

MEAR 0 serrhor ROBSON CAVALCANTE DE BARROS, CPF: 607.077.683-85, para

exercer o cargo comissionado da ASSESSOR NiVEL). ottade na Condssáo Perma

nente de Lidtaçáo. desta nuaiicipio da Pastos Bom, Estado do Marartiéo. Ah. 2* ■

Esta Portaria entrará am vigor na data de sua assinaU/ra. revogadas as disposições
am cwttrárto. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabvwta do Preferto

do Município da Pastos Bom, Estado do Maranháo, aos pnmeiro (01) Cia do més da
janeiro (01) do ano de dois ma e vinte e cinco (2025). ENOQUE FERREIRA MOTA

NETO

r
PORTARIA

à

PORTARIA N.* 37/202SGAe Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissionado a

dá outras providéfKjBS “ O PREFEITO DO MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO DO MARANHAO. no uso Oe suss atribuições otgais e de acordo com o que

confere a Lei Orgânica Muniopal a a Constrtuiçéo Federal. CONSIDERANDO a Lai

Munidpal N.” 497/2024, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prafeilura

Municipal de Pastoe Bons-Ma; RESOLVE: Ari 1*- NOMEAR a senhora CAWA PA

TRICIA SANTOS OE MORAIS. CPF: 642 615.903-44. para exercer o cargo comis
sionado de ASSESSORA NtVEL I. lotada no Departamento de Arrecadação e Fis-

calizaçáo de Tributos, deste município de Pastos Bom. Estado do Maranháo. Art.

2° - Esta Portana antrará sm vigor na data da sua asairtoturs, revogadas ss disposi

ções em contrário PUBLIOUE-SE. REGISTT^E-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Pre

feito do Munidpio de Pastos Bom, Estado do Maranháo. aos primeiro (01) dia do

més de janeiro (01) do ano de dois mM e vinte e cineo (2025) ENOQUE FERREIRA
MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTAO 2025«C2e

PREFErrO MUNICIPAL GESTAO 2025/2028

r^ PORTARIA
A

PORTARIA N.* 42/2O25-GA0 “Dispõe sobre Nomei

dá outras prováttndss.' O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANHAO. rw uso de suas atribuições otgais e de acordo com o que

confere e Lai Orgânica Néjnidpal e a ConsMuiçAo Federal, CONSIDERANDO a Ler

Municipal N ■ 497/2024. que dispõe sobre a Estrutura AdnúnístraCva da Prefeitura

Municipal de Pastos Bm-Ma: RESOLVE. Art. 1*- NOMEAR o senhor PAULO HEf4-

RIQUE ANTUNES DE SOUSA. CPF: 556.896.123-91. para exercer o cargo comis
sionado de ASSESSOR NivEL II. lotado na Secratáha Mumdpai de Trânsito e

Transporta, deste munídplo de Pastos Bons, Estado do Maranháo. Art 2* - Esta

Portaria entrsrá am vigor na data de aua asaaumn. revogadas as dtopoaições em
contrário. PUBUOUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito do

Murudpio de Pastos Bom. Estsdo do Maranháo. aos pnrrteiro (01) dia do més de

larfetro (01) do ano da do« má e wnie e cmco (2035) ENOQUE FERREIRA MOTA

NETO PREFEaO MUNICIPAL GESTAO 2025/2028

Io pera cargo corrasetortodo e

rr
PORTARIA

i

PORTARIA N.* 38/2025-CAB Dispõe sobre Nomeaçáo para cargo comissioitodo e

dá outras providências.* O PREFEITO (X) MUNICÍPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO 00 MARANHAO. no uso de suas atribuições otgais e de acordo com o qua

confere I Lei Orgânica Muniúpai e s ComtitiBçéa Fadarei. CONSIDERANDO a Lai

Mumcipal N * 497/2024, que drspõe sobra s Estrutura AtonS«atrativa da FNeferiura

Muniopat da Pastos Bom- Ma: RESOLVE. Ari 1*- NOMeaR o senhor RAFAEL GO

MES OA SILVA, CPF- 608 319673-92, psrs exercar o cargo comissajrado de AS

SESSOR NÍVEL 1, lotado no Departamento de ContabCdade. desto municípw de
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DECURAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa,

cujo objeto é Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoría e consultoria jurídica

tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários,

auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal,

para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA, no valor RS 180.000,00 (cento e oitenta mil

reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o

Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II,

da Lei Complementar ns 101/2000.

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nS 101/2000,

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro.

Pastos Bons - MA, 27 de Agosto de 2026

í

José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

Portaria nS 03/2025
VJ

PrefeKura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75

Avenida Domingos Sertão, nS 1000, Centro - CEP 65.870-000, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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TERMO DE REFERENCIA RUBRICA

BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal,

arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos

fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal, para atender às

necessidades do Município de Pastos Bons/MA, conforme tabela, condições e exigências
estabelecidas neste instrumento

Os bens objeto desta contratação são caracterizados conforme serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória

especialização, para assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, cuja

justificativa está constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.1.

1.2.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO2.

O custo estimado total da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) conforme
descritos

2.1.

tabela abaixo.unitárioscustos na

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Unidade .1 R$ TotalR$ Unit.Quant.DescriçãoItem

Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária,
abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de

ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação

tributária municipal, para atender às necessidades do

Município de Pastos Bons/MA.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração | Quantidade: 12,00 | Valor Total R$ 180.000,00

R$
R$ 15.000,00mês 12

180.000,00
1

R$ 180.000,00Valor Total

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Pastos Bons/MA necessita aprimorar os procedimentos relacionados à

gestão tributária municipal, especialmente no que se refere ao planejamento fiscal, à arrecadação,

à constituição, ao lançamento e à cobrança de créditos tributários, bem como à auditoria, ao

levantamento e à recuperação de ativos fiscais. Nesse contexto, identifica-se a necessidade de

suporte técnico especializado em matéria jurídica tributária, visando proporcionarmaiorsegurança

jurídica, eficiência administrativa e conformidade dos procedimentos com a legislação vigente.A

contratação justifica-se pela complexidade das normas tributárias e pela necessidade de

acompanhamento técnico contínuo das atividades relacionadas à administração dos tributos

municipais, à gestão da dívida ativa e à análise e atualização da legislação tributária local. O apoio

especializado deverá contribuir para o aperfeiçoamento dos procedimentosadministrativos,a

identificação de oportunidades de recuperação de créditos legalmente exigíveis e a prevenção de

inconsistências que possam comprometer a regularidade dos atos administrativos e a efetividade

da arrecadação.A medida busca, ainda, fortalecer a capacidade institucional do Município na gestão

3.

3.1.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n» 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

vwvw.pastosbons.ma.gov.br
Página 1 de 11



ESTADO DO MARANHÃO FOLHAS //^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS '

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PROC.

RUBRICA

têfc-

STOS BONS

de suas receitas próprias, mediante orientações jurídicas, análises técnicas e proposição de

melhorias nos procedimentos de controle, arrecadação e cobrança tributária, respeitadas as

competências dos servidores e agentes públicos responsáveis. Dessa forma, a contratação

pretendida atende ao interesse público ao buscar o aprimoramento da gestão fiscal, a proteção dos

interesses financeiros do Município e o fortalecimento da sustentabilidade das receitas públicas,

contribuindo para uma administração mais eficiente, transparente e alinhada às exigências legais,

em benefício da manutenção e da meihoria dos serviços públicos disponibilizados à população de

Pastos Bons/MA.

Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
A presente aquisição está prevista no Piano de Contratações Anual referente ao exercício de

2026

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da soiução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

3.2.

4.

4.1.

5.

5.1.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade , indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6.

6.1.

7. DAS AMOSTRAS

Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante
vencedora,

7.1.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.8.1.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

9.1.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não do objeto contratual.admitida subcontrataçâoae

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS11.

Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá;
11.1.1.

11.1.

Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive MicroempreendedorIndividual - MEI;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI.

Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2S do art. 44 da LC

123/2006;

11.1.2.

11.1.3.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite

de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §38 do art. 48 da LC

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento

econômico e social.

11.1.4.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n* 14.133, de 2021.

12.1.1.

12.1,

O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à12.1.2.

vigência da contratação.

Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.

O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

12.2.

12.3.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,
na modalidade INEXIGIBILIDADE com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO] OU

DESCONTO).

13.

13.1.

[MAIOR

Forma de fornecimento

fornecimento PARCELADO/CONTINUADO).objeto serádo13.2. O

14. PROPOSTA DE PREÇOS

14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

produtos.

14.2.

dosde entregaprazo

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:
15.1.1.

15.

15.1.

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio vvww.DortaldoemDreendedor.gov.br:

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2.

15.1.3.

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA j CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

0 art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGULARIDADEFISCAL, SOCIAL E TRABALHISTAserá comprovada mediante a apresentação dos

15.1.4.

15.1.5.

15.1.6.

15.1.7.

15.1.8.

15.1.9.

15.2,

seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministérioda Fazenda, comprovandopossuirsituação cadastralativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçãode

15.2.2.

15.2.3.

15.2.4.

15.2.5.

15.2.5.1.
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declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competenteda Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei N^ 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

15.2.6.

15.2.6.1.

15.2.7.

15.2.8.

15.2.9.

15.2.10.

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos15.3.

seguintes documentos;
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

15.3.1.1.

licitação.

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

15.3.2.

15.3.2.1.

15.3.2.2.
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RUBRICA Jsí —
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado

forma da lei.

As sociedades empresárias enquadradas nas regras da instrução Normativa RFB

n^ 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2^ da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP -- Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices

econômicos nos termos do §18, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da

seguinte forma;

na

15.3.2.3.

15.3.3.

índice de Liquidez Geral (ã 1,00):

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n8 123 de 2006 estará

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício;

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

15.3.4.

15.3.5.

15.3.6.

15.4.
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PROC.

RUBRICA ^ .
Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das15.4.1.

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Atestado(s) de Capacidade Técnica: apresentação de um ou mais atestados de

capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,

que comprovem a execução satisfatória de serviços de assessoria e consultoria

jurídica compatíveis com o objeto da contratação, especialmente nas áreas de

direito tributário, planejamento fiscal, arrecadação, constituição, lançamento e

cobrança de créditos tributários, auditoria tributária, recuperação de ativos

fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal.

15.4.1.1.

15.4.1.2.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de ínabilitação:
15.5.1.

15.5.

Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei {art. 63,1, da Lei nS 14.133/2021);

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei ns 14.133/2021);

Declaração de que suas propostas econômicascompreendema integralidade dos custos

para atendimentodos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art.

15.5.2.

15.5.3.

14.133/2021).da63, § 12, Lei ns

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do recebimento
da Ordem de Fornecimento.

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Pastos Bons em endereço indicado na
Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

16.

Garantia, manutenção e assistência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nS 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuçâo total ou parcial.

16.5.

17.

17.1.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que 0 ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

17.2.

17.3.

17.4.

17.5.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe!o(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

17.6.

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

17.7.

Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (art. 117, §is da

Lei n9 14.133, de 2021).

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamenteao gestor do
contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
contratual.

17.7.2.

17.7.3.

17.7.4.

17.7.5.

prorrogação

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentoscomprobatóriospertinentes,
caso necessário.

17.8.1.

17.8.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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rubrica t-a ^

competência;

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamentoe fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fíns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização

17.9.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

17.14.

17.15.

dogestão termos contrato.nose

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na

dotação abaixo discriminada:
04 122 0020 GESTÃO DE POLÍTICA ADMINISTRATIVA

04 122 0020 2005 0000 MANUT E FUNC DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
3,3.90.35.00 SERVIÇOS E CONSULTORIA
3.3,90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

18.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.

19.1.

19.2.
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devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimentoda nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19.3.

19.4.

19.5.

19.6.

19.7.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1.

20.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como;

20.2.1.

20.2.2.

20.2.3.

20.2.4.

20.2.5.

20.2.6.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos). Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.2.

0 prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3.

20.4.

20.5.

20.6.
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

20.11.

20.12.

20.12.1.

20.13.

Pastos Bons - MA, 28 de Agosto de 2026

' José Burnett Pereira m Silva

Secretario de Admirtistração

Portaria ns 03/2025

rP /

\
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA RUBRICA

DADOS DO PROCESSO

2026069/2026NS PROCESSO ADMINISTRATIVO

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

MODALIDADE

ÓRGÃO GERENCIADOR

017/2026

IrTEXlGIBILlDADE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA,
ABRANGENDO PUNEJAMENTO FISCAL, ARRECADAÇÃO, CONSTITUIÇÃO

E COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, AUDITORIA E RECUPERAÇÃO

DE ATIVOS FISCAIS, GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA E ATUALIZAÇÃO DA

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

VALOR ESTIMADO: R$ 180.000,00 {cento e oitenta mil reais)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do

art.53 da Lei 14.133/2021.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Pastos Bons - MA, 31 de Agosto de 2026

/

LLQi
José Burnett Pereira aa Silva

Secretario de Admimstração

Portaria ns 03/2025
VJ
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RUBRICATERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO • INEXIGtBILIDADE

No uso de minhas atribuições, em 31 de agosto de 2026, autuo o presente Processo de Contratação na

modalidade Inexigibilidade, sob o número 017/2026, originário do Processo Administrativo ns 2026069/2026,

que tem por finalidade Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos

tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária

municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA com valor total estimado em R$

180.000,00 (cento e oitenta mil reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação.

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO

2026069/2026Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO;

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 017/2026

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE

ÓRGÃO RESPONSÁVEL SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de

assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento

fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários,

auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e

atualização da legislação tributária municipal, para atender às

necessidades do Município de Pastos Bons/MA

OBJETO

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)VALOR ESTIMADO:

FUNDAMENTADO: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c - Inexigibilidade - Serviços Técnicos

Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, assessortas

ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias

Pastos Bons - MA, 31 de agosto de 2026

nett Pereira Silva

./Secretario de Administração

Portaria nS 03/2025
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CONTRATO N9

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

inexigibilidade
N« PROCESSO ADMINISTRATIVO:

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária,

abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e

recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação tributária municipal, para

atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

Rí.

L©

$
VALOR CONTRATUAL

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL:

FINAL;

i i.

LO

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ ns 05.277.173/0001-7 5

Avenida Domingos Sertão, 1000, São José, Pastos Bons, Maranhão.

José Burnett Pereira da Silva, CPF n® 293.780.443-87

LLU

DADOS DO CONTRATADO

DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ nS 09.181.344/0001-19

RUA DAS JUÇARAS, 04, RENASCENÇA I, São Luís, Maranhão

dandara@danieileiteadvogados.com, (98) 3235-5687,

Daniel de Faria Jeronimo Leite, CPF n® 799.588.933-04

O

Q FISCAL DO CONTRATO

PREÂMBULO

Aos 4 de Setembro de 2026, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Secretaria Municipal de

Administração, inscrita no CNPJ nS 05.277.173/0001-75, em observância às disposições da Lei ns 14.133, de l®

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e

cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização

da legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA. de acordo

com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e en^onformidade com a proposta de
preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 180.000,00 ({centa|^enta n^
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO

mformidade com a

Quant. i R$Unit. . R$ TotalDescrição ! Marca ' UnidadeItem

Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de assessoria e '

consultoria jurídica tributária, abrangendo :

pianejamento fiscal, arrecadação, constituição
e cobrança de créditos tributários, auditoria

recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida^
ativa e atualização da legislação t^
municipal, para atender às necessid^
Município de Pastos Bons/MA.

RS RS ■121

'ária

RS;Valor Total

IS orcíff^^^HPIs e indiretas decorrentes da execução
^ciais, traDalmstas, previdenciários, fiscais e comerciais

lecessáríos ao cumprimento integral do objeto da

2.2 - No valor acima estão inch||d.
e/ou^

as d'

do objeto, inclusive tribu

incidentes, taxa de admi

contratação. xn.
2.3 - O valor aciml

dos quantitativos

2.4 - São anexos a es«V

,,i*Í.l - O Termcíí

c;ução do a

Ig’

:ão. .segí

:imativwie forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

mte ex^M^dos.
mtaqento e^Asulam e!|^contratação, independentemente de transcrição:

R^io^cia qdVainbasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

amen

a fori ito.

iviso de Contratação Direta, conforme o caso;de LiV :ão

Sontrat

g^os documentos supracitados.
CLÁUSUUTERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIADO CONTRATO

2.3? F\

2.3.4 ituai

3.1 - O prazo de vige^^^a c
forma do artigo 105 da

prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n* 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

contratação terá início na data de 04/09/2026 e encerramento em 04/09/2027, na

14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75
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Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneídade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSUU QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, iV, VH e XVIll)

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuç^
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Contrato.

I^como os prazos e condições
^^^^eferêncía, anexo a este

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

ntram-seT^finidos no5.1 - 0 prazo para pagamento ao contratado e demais c

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato^

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

áveis no p^^^ um ai^contado da data do
■eu origem a^^^ente termo de contrato,
nwo do Conti^W

6.1 - Os preços inicíalmente contratados são fixos e irrèa|A|
orçamento estimado constante do processo A^inístrativo qul|
6.2 - Após 0 interregno de um ano, e indepen^ebiíemente de

reajustados, mediante a aplicação, peldÍ£lBNTRATlA|£, do índice

exclusivamente para as obrigações iniciao^lkWonclintí^pós a ocor^rkia da anualídade.
6.3 - Nos reajustes subsequente*^ primeirey^Vi^tervaU^liínimo dej§^ ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.C
6.4 - No caso de atraso jpu nã'

0, os preços iniciais serão

e Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

l^sl^nUice (s) Wdjustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importânci^É|(;ulada^)lAsÚlt^^na.^hl^iWnhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m} divulgadofs) o(iíj^ce(s) amiitivo(sy>H,. ^
6.5 - Nas aferiçõeámà^. o{s) ntmds) utihi^àlD(s) para rè^ste será(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo{s).
6.6 - Caso o(s) índíOttH^^belecWíb) para rwl^tamento venha(m) a ser extínto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utn|^al(5^erá(ab^l|^tadoÍ^^fn substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislaçãí^ntão em vi,
6.7

reajusi

6.8-0 re,

:ia de pnft^ão iwl^^quantlw índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

b^ü-eço c^Vdlor reim^escente, por meio de termo aditivo.
Üza^^or apbi^amento.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o p^^ote insíWl^^to tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ns 13.709,

de 14 de agosto de^^^GPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, indepen^^emente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos s^ente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

Si
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratadoso cumprimentodos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATÍmI
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daVJ
descarte realizado. /v \
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir dyg^e instrurt^Ato co
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, mantidos e\âcnbií
com registro individual rastreável de tratamentos realIzadt^IlrÒM^
registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçâ^nV^so d?1É

7.10.1 - Os referidos bancos de dados deveillÀí^^desenvolví
garantir a reutilização desses dados pela AdminísTiM^o nas hipóf)9^

7,11 - O contrato está sujeito a ser alterado procedimeíwkpertin entert

quando indicado pela autoridade compet^^^em especiaKa^NPD por

recomendações, editadas na forma da D.

7.12 - Os contratos e convênios de quel^^o § l^^^t 26 da LGl^deverão ser comunicados à autoridade

o

jrorrogável justificadamente,

'Wjusive quanto a eventual

notadamente

fe^ontrolado,
horário e

desvios ou abusos.

Kteroperável, a fim de
^GPD.

atamento de dados pessoais,

» de opiniões técnicas ou

rt. 37), comYâfi

^uais omissqsj
ÍÜrs^em formatli

revistas

essO;

CLÁUSULA OITAVA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA {art. 92, VIII)

8.1 - As despesas decorr^
Orçamento Geral da Prefer

.sdap

Írrerão à conta de recursos específicos consignados
no

^te exercício, na dotação abaixo discriminada:
ite

[e Pasl
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

unicl

'lO^^RACAOUNIDADE: 02 03 00

CLASSIFICAÇAO: OA.lzIl
NATUREM DA DESPESA:

JAMUI DE AD

,0000 RETARIA DE ADMINISTRACAO

10- SERVI' CONSULTORIA

DE ADI9B<STRACAO

^ FUNC DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
- OUTR^SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV)

9,1 - Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

UNIDl SECRET/l^kMUI

CLASSIFh 120.2^0000

NATUREZA D. 'ESÂ?

8.2 - A dotaçã^^^tivi
Orçamentária respel^^E
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9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbr

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, d^
9.11-A Administração não responderá por quaisquer comprj^|
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como [

de ato do Contratado, de seus empregados, preposto^u
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art, 92, XIV, XVI e XVII)

to e Teri^^e Referência, parte
^spesas decorrentes da boa e

lômico-financeiro feitos pelo

láLO para apuração de

1^^021.
^^ocesso mrnirmH

Pri37, da«|2i4.
os assumidos fAoCc
^ dano causaoA^

terceiros,

•corrência;eiros ei

lordin

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações co

integrante a este Contrato, assumindo como,

ites deste CM

;lusivamentè>^^ os riscos &

lirdispostal^
|to acompanhado do manual do usuário,
SLca autorizada.

perfeita execução do objeto, observando, ain'
10.2 - Em casos de fornecimento de

obrigações^
jpamèTltóVentregar o

com uma versão em português, e da rela^ã^a redi
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e dan^
do Código de Defesa do Consu|iidoh^L^ ns 8.'
10.4 - Comunicar ao CONTRA'

execução, os motivos quâ

10.5 - Atender às determiH|íies regOí^
(art. 137, II) e pre^^lodo escl^^imenr
10.6 - Reparar, coCTjfe^
fixado pelo fiscal

execução ou dos mate^k(5
10.7 . <1111^1

qualqu^cB^
acompanha
pagamento?
10.8 - A empre^ÈÜNTR'
a Nota Fiscal p<
Fornecimento/Serviçi

10.9 - Responsabilizar-sVijèlo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

issistêncía tt

Ip objeto. icordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,orren

le 199'

quatro) horas que antecede a data da

.do prazo previsto, com a devida comprovação.

ftLScal ou gestor do contrato ou autoridade superior
Jnformaç'9»f»f eles solicitados.

'DU substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

os ^b^í^tips qu^í^^verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

tógado^N.

lO de:o

OSSID1 0

emi

.onstrimove

nsabilizar^ s decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

io ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

Kual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

itia, caro exigida, o valor correspondente aos danos sofridos,

'tieverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

'«'pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

:ios e

isado nini

G lO co'

los

fins
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10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoacom deficiência,para reabilitadoda PrevidênciaSocial ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência ^o cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimenj^
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fat

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evenjuj
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de

segurança do CONTRATANTE. ^
10.18 - Alocar os empregados necessários, com^
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo

demandados, cuja quantidade, qualidade e t^nologia dev

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empre

2018, adotando medidas eficazes para
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalho

nto dos quantitativos de sua

p^icgs e incertos, devendo
;a 0 atendimento do

^SlaLei ns 14.133,
) seja salvatoT^af
'otados nô*. 12^

ral, estadua fnicipal, aw^ormas de

ãWlitaçâo e «ínhecimento
n^ateriais, e^

tender às

^uados, ao perfeito
lentos, f^t^mentas e utensílios
bn^endações de boa técnica e a

deveres pre«|os na Lei n^3.709, de 14 de agosto de

:ão d^^âHos pessoais\^e tenha acesso por força da execução
los SO!

âncià' V legislação pertinente, cumprindo as

da execução do objeto e nas melhores

estrita •rm

determinações dos Poderes Pudk

condições de segurança,^^ene e
10.21 - Submeter previa
nos métodos exec

ndo re lirnpcio

para análise e aprovação, quaisquer mudanças

^ quel^ki às es^^^Kicações^CH^g^orial descritivo ou instrumento congênere.

^^lizaç^Be qualqeier^abalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

|l^^uato^^(;ps, ne)V pigrmitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

^o^wisalubrl^^
CLÁUSUW DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

esc^^^ssim^nsiderados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

obje^^toecífico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

por é: ao

10.22 - Não perrrW

aprendiz para os

trabalho noturno, pei

11.1-'^
dever de

nos seguintèsá

[S^ientratos^

lOS^

ando pfUas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo11.1.1 \C
estipulada
11.1.2- Se 'a!

tanto.^^

^gações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

I, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramaconclusão do ob]
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentementede terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentáriospara sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato d^qüs
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contraffd
data da comunicação. \

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigii^j? nele est
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

assegurados o contraditório e a ampla defesa. /

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também o^rft
11.3.2 - A alteração social ou a modificação

rescisão se não restringir sua capacidade de concU

11.3.2.1 - Se a operação ^plicar mud
formalizado termo aditivo pa

11.4-0 termo de rescisão, sempre que/«

11.4.1 - Balanço dos eventos coV*

11.4.2- Relaçãodos pagamentosJ
11.4.3 - Indenizações

11.5 - A extinção do contra

financeiro, hipótese em

n.e 14.133, de 2021).
11.6-Ocontrato

ata este subitem ocorra com

9V^á após 2 (dois) meses da

das,

ne 14.133/2KÍWfn-
;s do prazo nele

^tHuvelmente,

da mesma^
^trutura di

%os 138>S

alidade ou q

í^contrato.
íãVA«. da pessoàSíL^ica contratada, deverá ser

ipresa não ensejará a

fração subjèlL
s 5 í V e^l^A^ p r e c e d i d 0:
^ais je ridos ou pal[Wmente cumpridos;

,uadoi>É%toda devidot i

para^^^sjlgco^rccimento do desequilíbrio econômico-
toor meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

_ura

,sera ci ii :a

NTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

larenrüftm linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau

á ser»

anceir

nstate:o cas(

balhis^
.empel^tlo fun'
banhei

comercial, econôn^HB|
agente público quelA^
ou que deles seja cônj^i,
(art. 1 de 2iiso IV, da Lc! 1^

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

jti^^ps termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

parcial do contrato;

;ão parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

dos seníPis públicos ou ao interesse coletivo;
llll^cução total do contrato;

ento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1-Co

a

funcionam^
c) der causa

d) ensejar o reta*
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 55 da Lei ns 12.846, de l® de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da Lei n® 14.133, de 2021);
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4®, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii) Declaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021).
b) Multa de:

) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso inj^tificado sobre o valor da parcela
nadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valoitfea^^^
njustificado, até o máximo de 2% (dois por centpL pela imisi^er^»^
apresentação, suplementação ou reposição jía j^rantia, lÀmdo

Referência, parte integrante a este Contrato^/ \\
a. O atraso superior a 30 (trinta) ^yfDtünh,a a AdministVa^i^promo^e^ extinção

do contrato por descumprimento ottxumpm^hío irregular *^as cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do art. 137 dító^ 14.133, OMI^. \\

iii) Compensatória, para as infrações desSBS nas alíneaV.^^ "h" do apitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato. ^ xx xX

ontrato por dia de atraso

prazo fixado para
' exlsraa. no Termo de

iv) Compensatória, para a ine^iÀ

subitem 12.1, de 1% a 306^ do ^
12.3 - A aplicação das sanções previsí^s^este

reparação integral do dano causado ao COflflÉ^ANTB^aH. 156, §9^,

12.4 - Todas as sanções previs^^r1e4^e Contral^i^derãoS^^licadJí
§72, da Lei n2 14.133, de 2021)\. ^

12.4.1 - Antes d^Ji^Hcaçâ^^
úteis, contado da suaN^a;iaçã^

12.5 - Se a multa

devido pelo CON'

:ão total do^
^0 Contrato.
?ar^to não excl

línea "a", "b", "c" e "d" doato previst.

em hipótese alguma, a obrigação de

^ei n2 14.133, de 2021).
imulativamente com a multa (art. 156,

iiU^a a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

tíSMia Lei n2 14.133, de 2021).

:abívei^Tb^!^^g^uperiores ao valor do pagamento eventualmente
bkaiém da perda desse valor, a diferença será descontada da

Ji^Bjudicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021).

:obran^udicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
iKja data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

rSl

ida e^i
^TE ao

leniza'

ITRATi

igida. rá cogarantia prestada, quÉi^
12.6 - Previamente acsAjc

ximo de 3(Na

lamei

int a COno praaft

compete
12.7-^
defesa ao

14.133, de 202Os»

para licitar ou coi^
12.8- Na aplicação

a)a natureza e

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013,

-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

ando^0 procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nS

fôdes de impedimento de licitar e contratar e de declaração de Ínidoneidade

realisani

;a’

ra as

nções serão considerados (art. 156, §12, da Lei ns 14.133, de 2021):

^vidade da infração cometida;
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021). ^
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias útel

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanç^
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis^
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ajfnfii^
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da L^n^^.133,
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com ^Ijp^
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em

parcialmente, com os créditos devidos peloj^erido órgãa
contratos administrativos que o contratado pl^^

da data de aplicação da

PK^fins de publicidade
Cadastr\ NâcíonãHlFbnpresas Punidas

lor ela ;ca>

de ínidonei^^ atira licitàrWcontratar'a>si

linistraçãò^
ativa, pi

‘Éefcprrentes dèl

^sultantes de multa
pensados, total ou

esmo contrato ou de outros

ITRATAN

10 ser Cl

árgão ora co nte.com 0 mes

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil)

13.1 - As regras acerca da prestação d^
Referência, parte integrante a este Contrat'

ão são as estabelecidas no Termo dentia iT sente cont

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

erts. 124 e seguintes da Lei n^ 14.133, de14.1 - Eventuais alterações cont
2021.

14.2 - O Contratado é obril^^

se fizerem necess^^B
14.3 - As alteraçõ^K
prévia aprovação dB

antecipado de seus e
(um) n
14.4 -

dispen

discipig-a

■orocões contratuais, os acréscimos ou supressões que

ã^pW^cento) do valor inicial atualizado do contrato,

lovidas mediante celebraçãode termo aditivo, submetido à

IRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

le a fámialização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

acei s mesi

ité 0 I de 25^Jiicite e cino
BTSO seituais

n^ria jülVba da

ps^^^tese 01^
2 da LW i4lm.de 20

alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

os sel^^J^idos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 14.133,

as federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

I^Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

racti

:mo a

15.1 - Os casos

de 2021, e demai^
8.078, de 1990-Códi

CLÁUSUU DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
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Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.5 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito 0 Foro da Comarca de Pastos Bons - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §19, da Lei ns
14.133/21.

Pastos Bons - MA, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

XXX) :xxxxxxxmxxxxx
José Burnett Pereira da Silva

Secretario de Administração

Portaria nS 03/2025 ^

'Fne
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DE LAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 2026069/2026

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Na 013/2026-PMPB

Assunto: Direito Administrativo. Contratação
DIRETA. Serviços assessoria e consultoria

JURÍDICA TRIBUTÁRIA, ABRANGENDO
PLANEJAMENTO FISCAL, ARRECADAÇÃO,
CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS, AUDITORIA E RECUPERAÇÃO DE
ATIVOS FISCAIS, GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA E

ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
MUNICIPAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES

DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.Lei
FEDERAL Ns 14.133/2021. POSSIBILIDADE.

1. DO RELATÓRIO.

Trata-se de pedido para análise e manifestação referente a contratação direta, por
inexigibilidade de licitação, de DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ

09.181.344/0001-19, cujo objeto é a "Contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de assessoria e consultoria Jurídica tributária, abrangendo planejamento
fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e

recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação
tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.

Constam nos autos; Documento de Formalização de Demanda (DFD); Estudo

Técnico Preliminar CETP), Termo de Referência (TR) e Proposta Comercial; Documentos

de habilitação da Empresa a ser contratada, como Certidões Negativas, Atestados de

Capacidade Técnica (diversos). Diplomas, etc.; Estimativa de orçamento e pesquisa de

mercado; Solicitação de orçamento e indicação de dotação orçamentária; Declaração de

Adequação Orçamentária; Justificativa do Prestador e do Preço proposto; Minuta de

Contrato e por fim despacho para esta Assessoria Jurídica.

É 0 breve relatório.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA.

De início, convém destacar que compete a esta Assessoria prestar consultoria sob

o prisma estritamente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabendo adentrar em

aspectos relativos à conveniência e a oportunidade da prática dos atos administrativos,

dentro do campo do mérito administrativo, que estão reservados à esfera discricionária

dos atos praticados no âmbito da Administração, tampouco examinar questões de
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Ressalta-se ainda, que esta análise toma por base, exclusivamente, os elementos

constantes nos autos até a presente data, e que, isenta-se de toda e qualquer

responsabilidade relativa à obtenção de valores, índices de reajuste, justificativas,

limitando-se exclusivamente aos ditames legais, restringindo-se a verificar, do ponto de

vista formal, a regularidade para a realização do procedimento.

Importante fazer breve destaque acerca da inauguração da vigência obrigatória da

Lei Federal n® 14.133/2021, a qual passou a dar nova roupagem ao parecer jurídico no

âmbito dos processos administrativos de contratações públicas.

Se durante a Lei n® 8.666/93 o Assessor Jurídico possuía uma atuação mais restrita

nos processos de contratação pública quando da análise de minutas de edital e de

contratos administrativos, com a vigência da Lei n® 14.133/21, o órgão técnico-jurídico

passou a ter atuação mais ampla, podendo ser acionado em diversos momentos das

contratações públicas, desde a fase interna até a fase de execução dos contratos

celebrados.

^ J>lQVk2
^natureza eminentemente técnica, administrativa, orçamentária ou financeira

Nesse sentido, o art. 53, §1® e §4®, da Lei n® 14.133/2021, elenca o que o órgão de

assessoramento jurídico deverá observar na elaboração dos pareceres, destacando-se a

utilização de linguagem acessível, de forma clara e objetiva com a apreciação dos

elementos indispensáveis à contratação e exposição dos pressupostos de fato e de direito

cabíveis no caso.

Assim, registra-se que o exame jurídico aqui realizado se restringirá aos aspectos

jurídicos da possibilidade ou não de se contratar por ínexigibilidade de licitação

pretendida, destacando os elementos necessários à contratação direta e estarão excluídos

da análise quaisquer pontos de caráter técnico, econômico ou discricionário, cuja

avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica.

2.1. DO PROCEDIMENTO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.

É de conhecimento que o regime de contratações públicas exige a realização de

processo licitatório, a fim de garantir, de um lado, igualdade de condições entre os

interessados em contratar com a Administração Pública e, de outro, a obtenção de

proposta mais vantajosa para a Administração, nos termos do texto constitucional em seu

art. 37, inciso XXI:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.".
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Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares, cujo

primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os

interessados em contratar, como forma de realização do princípio da

impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no

propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais
vantajosa.

■ JNO\V^
O-'

Estes dois aspectos estão expressamente indicados nos incisos do art. 11 da Lei n®

14.133/2021:

Art. 11.0 processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere

ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição:

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Dessa forma, a Licitação é o procedimento administrativo que tem por objetivo

expresso a seleção de proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, evitar

sobrepreço ou superfaturamento que venham a causar danos ao erário e, ao mesmo

tempo, possibilitar que qualquer particular venha a celebrar contrato com o Poder

Público. Com isso, evita-se que os agentes públicos, fazendo mau uso da máquina

administrativa, obtenham, para si ou para outrem, vantagem ilícita decorrente da

celebração de contratos administrativos, em evidente prejuízo para a res pública.

Assim, busca-se, dentro dos padrões previamente estabelecidos pela

Administração, uma atuação pautada na eficiência e moralidade nos negócios
administrativos.

Do exposto, pode-se chegar a uma conclusão fundamental, qual seja, a licitação

atende a duas finalidades essenciais. A primeira delas é permitir que o Poder Público

possa escolher, dentre as propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é,

para o interesse público. De outro lado, presta-se a permitir aos cidadãos, em igualdade

de condições e sem privilégios, usufruir do seu direito de participar dos contratos que o
Poder Público celebra.

Todavia, existem certas situações em que o gestor público se vê na situação onde é

inviável proceder a licitação para contratação de prestador de serviços, embora podendo

realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações,

poderá dispensar a realização do certame. Noutros casos, o administrador se encontrará

diante de situações, ora materiais, ora técnicas, que o impossibilitarão de realizar a

licitação, como nos casos previstos no art. 74 da mesma Lei.
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A atual legislação de licitações e contratos dispôs em seu pol de

documentos necessários para a conformidade das contratações diretas. Vejamos:

Alt. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

I • documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

I! - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida

no arL 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
0 atendimento dos requisitos exigidos;

IV ■ demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

Vlll • autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

m

Consta dos autos o DFD,ETP,Mapa de Risco, TR e proposta comercial; a estimativa

de despesa verificada através de pesquisa de mercado pelo setor competente; a

compatibilidade orçamentária com indicação da dotação para assumir o compromisso; a

justificativa do fornecedor e do preço com a comprovação dos requisitos de habilitação e

qualificação necessária para execução do objeto.

Dessa forma, entende-se que foram preenchidos os documentos obrigatórios

exigidos pela Lei n® 14.133/2021.

2.2. DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS

ESPECIALIZADOS.

0 caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade de licitação de Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária,

abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos

tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização
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da legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município^Se^astõs
Bons/MA, motivo pelo qual a possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no art 74,

inciso III, "c", do dispositivo acima destacado. Vejamos:

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de;

1 • aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos;

11 ■ contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profíssionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias flnanceiras ou

tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico:

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de

campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia

que se enquadrem no disposto neste inciso:

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de

credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e

de localização tornem necessária sua escolha.

0 caso do processo administrativo em questão trata da possibilidade de contratação

direta por inexigibilidade de licitação de Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo

planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança de créditos tributários,

auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da

legislação tributária municipal, para atender às necessidades do Município de Pastos

Bons/MA, motivo pelo qual a possibilidade encontra fundamento legal, em tese, no inciso

III, "c", do dispositivo acima destacado.
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Para essa hipótese de inexigibilidade de licitação, o legislador im

condicionantes para a sua viabilidade jurídica, as quais são destacadas a seguir.

Primeiramente, destaca-se que se observa que a contratação está devidamente

justificada e motivada nos documentos de planejamento [DFD e TR), bem como na

justificativa do fornecedor e do preço constante nos autos, não cabendo adentrar no

mérito administrativo acerca da oportunidade e conveniência da contratação.

Importa também esclarecer que a nova lei não mais exige o requisito da

"singularidade" do objeto, como ocorria na vigência da Lei n® 8.666/93, sendo necessário

que se comprove a notória especialização, nos termos do que exige o §3®, do mesmo

dispositivo legal: "§ 3® Para ifns do disposto no inciso !ll do caput deste artigo, considera-se

de notória especialização o proifssional ou a empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à

plena satisfação do objeto do contrato".

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos passou a pressupor que os

serviços elencados no rol do inciso 111 são singulares por sua própria natureza, devendo-

se atentar para o requisito da notória especialização. Dessa forma, observa-se que, para o

legislador da Lei 14.133/2021, o requisito fundamental para a contratação direta por

inexigibilidade de licitação de serviços técnicos especializados é a caracterização da

notória especialização.

Nessa linha de entendimento, o Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de

Contas da União^ registra que "Assim, diferentemente da Lei8.666/1993, a Lei 14.133/2021

suprimiu a singularidade do objeto como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em

vez disso, passou a ser necessário demonstrar que o trabalho do proifssional renomado é

essencial para alcançar completamente o objetivo do contrato.".

Não obstante a discricionariedade do gestor público nos casos de contratação direta,

não se pode confundir com a arbitrariedade, haja vista que a Administração Pública, em

todos os seus atos, deve obediência ao princípio constitucional da legalidade, de modo

que, para o caso em questão, há a necessidade de comprovação da notória especialização

do pretenso contratado, a fim de imprimir legalidade no ato administrativo de

contratação.

Logo, a discricionariedade, ainda que permita ao agente público desfrutar de certa

liberalidade, pressupõe obediência à lei, e tal obediência está presente quando se constata

que a própria legislação prevê as hipóteses em que a licitação é inexigível.

Portanto, sendo legal a hipóteses de inexigibilidade de licitação, igualmente são

legais os requisitos que devem ser preenchidos para a exceção ao regime geral que, no

caso, é a notória especialização.
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2.2.1. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO

Como requisito fundamental para a contratação direta de serviços técnicos

especializados, o legislador entendeu que deve estar demonstrada a notória

especialização do contratado.

Nesse sentido, a art. 74, §3®, da Lei n® 14.133/21 dispõe da seguinte forma:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

(...)

§ 3^^ Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profíssional ou a empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.

Assim, tratando-se de serviço de natureza predominantemente intelectual - aquele

que depende de conhecimentos científicos oriundo de estudos teóricos - a inexigibilidade

de licitação será viável quando o profissional ou a pessoa jurídica a ser contratada possuir

notória especialização acerca da temática.

Além da definição contida no dispositivo acima destacado, o inciso XIX, do art. 6®, da

Lei n® 14.133/21 define notória especialização como a "qualidade de proifssional ou de

empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros

requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

De acordo com a legislação vigente, a notória especialização pode ser comprovada

mediante desempenho anterior e estudos, os quais se adequam ao caso do indicado, uma

vez que este dispõe de diversos atestados de capacidade técnica apresentados e firmados

por outros entes públicos, bem como apresenta especializações na temática, em especial

a especialização em Direito Municipal.

0 caso em questão trata da contratação de serviços de assessoria e consultoria

jurídica na área do direito público, a fim de contribuir para o alcance da eficiência

administrativa, e, de acordo com a proposta comercial apresentada, que incorpora o

processo administrativo e obrigará ao contratado a cumprir as regras, os serviços

possuem características que indicam a necessidade de serem realizados por um notório

especialista (ou empresa especializada), haja vista as condições particulares delimitadas

e técnicas a serem empregadas, tais como a identificação de eventuais fraudes e desvios

de conduta no bojo dos procedimentos administrativos de competência da Prefeitura
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Municipal ou perpetradas por seus agentes públicos, no exercício da função púETíciT

organização e procedimentos internos para melhor apuração de infrações

administrativas; aprimoramento e melhoria de mecanismos e procedimentos internos de

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades para a aplicação efetiva

de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar

desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados por agentes públicos ou contra

a Administração; a realização de "diligência prévia” ou Due Diligence para levantamento

de informações sobre os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta da

Prefeitura Municipal de Pastos Bons-MA, a fim de avaliar, sob a perspectiva da Lei de

Responsabilidade Fiscal e demais norma de direito financeiro, os ativos, passivos,

fatores críticos de sucesso e fracasso, em conformidade com as despesas e receitas do

município, localização, contexto econômico, social e político; e execução de métodos de

Non Stop Compliance ou simplesmente Gestão de Riscos, consistente no mapeamento e

análise de vários fatores de risco para a Administração, com vistas a prevenção de danos,

de acordo com o fator crítico definido pelo compliance, cujo condão é identificar as

maiores fontes de perdas com multas, disputas e litígios, perdas fiscais, tributárias,

trabalhistas, previdenciárias, ambientais ou consumeristas.

O TCU, em seu Manual de Licitações e Contratos, aponta que "Note-se que, nessa

hipótese de inexigibiiidade, a técnica empregada na execução do objeto e a habilidade do

prestador são interdependentes, fazendo com que a escolha do contratado dependa de uma

análise subjetiva, o que torna a licitação inviável. Isso porque haverá diifculdade em

comparar objetivamente as propostas, que estão atreladas aos proifssionais que executarão

os trabalhos.".

Assim, embora não exista um critério objetivo para a caracterização dos serviços

técnicos especializados elencados pela lei, há de se verificar caso a caso o preenchimento

dos requisitos, notadamente a natureza predominantemente intelectual do serviço e a

notória especialização do prestador, de modo que, no caso em tela, entendemos que estar

caracterizado o cabimento legal para "Contratação de empresa especializada para a

execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica especializada nas áreas de

gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da

prestação de contas públicas junto ao TCE de interesse do Poder Executivo do

Município" considerando as especificidades do serviço a ser prestado, a notória

especialização do contratado e a justificativa e motivação para contratação.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente jurídico-

formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos

praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, sendo

de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, sobretudo a que

declara necessidade da contratação da empresa indicada, com base nas quais esta análise

jurídica foi realizada, esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade jurídica da

contratação por inexigibiiidade de licitação da pessoa jurídica DANIEL LEITE &
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ADVOGADOS ASSOCIADOS, com fundamento no art 74, 111,

14.133/2021.

Quanto à minuta do contrato, consideramos que esta reúne os elementos

essenciais exigidos pela legislação aplicável à espécie.

Por fim, ressaltamos que a autoridade competente deve proceder com a

autorização da contratação e publicado seu ato ou o extrato do contrato, nos termos do

art. 72, parágrafo único, da Lei n® 14.133/2021.

Este é 0 parecer. S.M.J.

Pastos Bons/MA, 04/09/2026.

Bernardino Rego Neto
OAB/MA 13.551

Procurador Municipal
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ESTADO DO IMAAAMHAO

PREFEmjRA MUMCIPAl DE MSTDS BON5-MA

CNPJ: OS.277.m/OOOl-75
MUNltíPK) MEMBRO DO TERRITÓRIO DA OOAOANIA aRRADO SUL MARANHENSE

PORTARIA N.° 09/2025-GAB

"Dispõe sobre Nomeação para cargo
comissionado c dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, F:STAD0 DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuiçí>es legais e de acordo com o que confere a I^i

Orgânica Municipal e a Consliluiçâo Federal,

CONSIDERANDO a l,ei Municipal N.“ 497/2024, que dispõe sobre a

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Pastos Bons-Ma;

RESOLVE:

Art. r- NOMEAR o senhor BERNARDINO REGO NETO, CPF: 043.774.063-37,

para exercer o cargo comissionado de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, deste

município de Pastos Bons, Estado do Maranhão.

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as

disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito do Município de Pastos B<ins, Estado do Maranhão, aos

primeiro (01) dia do mês de janeiro (Cfl) do ano de dois mil e vinte e cinco (2025).
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ENOQUE FERREIRA MOTA
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ENOQUE FERREIRA MOTA NETO
PREFEITO MUNICIPAL

GESTÃO 2025/2028
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ÍIL
tura agandacta para 27 da Janovo d« 2025 Àa 06 00 Oadital e saus anaxoa aocon-

tram-M dlaponl\^ no Portal da Transparência do Muncipio paio andaraço

Miww.pastosbons-ma.oov.br, ou ainda polo andaraço Portal Compras Pastos Bons.

hltps./^<rww .oomprw«slotbortsma com.Or/a ainda no Portal Nacional da Contrata

ções Públicas (PNCP) Pastos Bons - MA. 6 de danarp do 2025 Raphael de Sousa

Gonçalves Agente da Conirstaçdo/PivgoairD.

^ PORTARIA
à

pc^r
PORTARIA N.* 11/2025-OAB *010006 sobre Nomeac
dê outras providéncies * O PREFEITO DO MUNIcl
TAOO DO MARANHAO. rw uso da sues atnbuiçdes'
contara a Lei Orgar>lca Municipal a a ConstttutçAo Fedaral. CONSIDERANDO a Lai

Mursapai N * 4g7r2024. pue ditpda sobre a Estrutura Administrativa da Prefaitura

Muntdpal de Pattoa Borv-Ma. I^SOLVE Ari t*- NOMEAR o aanhor WELLING-

TON CESAR CARVALHO REGO. CPF; 390.009.863.53. para eiarcar o cargo co

missionado da SECRETARIO MUNICIPAL OE CULTURA E TURISMO, dasta muni-

dpio da Paatoa Bana. Estado do Maranhto Art 2* - Esta Portada entrará am vigor
na data de sus assinatura, revogadas as drsposiçõas em contráno. PUBliQUF-SE.

REGISTRE-SE. CUMPRA-SE Gabinete do Precedo do MurédpM de Pastos Bons.

Estado do Maranhio. aos primero (01) dia do más de Janeiro (01) do ano de dois

md e vinie e ònco (2025). ENOOUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICI

PAL GESTÃO 2025/2026

0 pars cargo comissionado e

iftai<4yST08 BONS, BS^
i(^ew êSüi^o com ’o"gue

r^ AVISO DE LICITAÇÃO jÀ

AVISO OE LiaTAÇAO PREOAO ELETRÚNICO N» 003/2025 A Preliltura Muniapal

de Paslos Bons - MA. toma púbi«o para o conhecimento doa Irttaresaados. gue tara

realizar, sob a ág«3e da Lei n.* 14.133/2021 o suas ailerações posteriores, da I ei
Complementer n.* 123/2006 e de outras normas spücAveis ao objeto deste certame.

liotaçAo na modalidade PregAo Etetrõnico. do bpc Menor Prego Por Item. objeti
vando Registro de Preços para a contralagêo de empresa especaiusda na presta-

çAo dos serviços de locaçfto da veicUos para atender as necessidades do Muntcipio
de Peitos Bona/MA.. A sessAo será reáluáda áiravás do Portai Compras Pastos
Bons. pelo eiMiereço eletrdrúco htIpSi/Avww.corrtprespastosbonsma.com brt, cpm

data de abertura agendada para 27 de Janeiro de 2025 ia 09:00 O edilai a seus

anexos ericoraram-se (Htponhmis no Portal da Transparinaa do MurScipio peio erv

dereço www p8stosbons.ms.gov.br. ou ainda pelo endereço Portal Compras Pastos
Bone. hnpsi/hvww.oomprespsstosbonsma.com.br/ e ainds no Portai Nadonai de

Coniraiações Públicas (PNCP). Pastos Bons - MA. 6 de Janero de 2025. Raphael
de Sousa Gonçalvea ^ente de Contrataçto/Progoeíra

rr PORTARIA
Â

PORTARIA N.” 12/2025-GAB *011000 sobre Nomeaçio pers cargo comtssronado s

dá outras providincMS ’ O PREFEITO DO MUNICiPIO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO kmranhAo. no uso de suas etnbuiçdes legaa e de acordo com o que
confere a Lei OrgMca Municipal e a Constttiiiçto FederM, CONSlOER/LNDO a Lei

Municipal N.* 497/2024, que dispõe sobre e Estrutura Admimstrotlva da Prefaitura

Muruopal de Pastos Bons-Ms, RESOLVE: Art 1*- NOMEAR o senhor dARIO OE

JESUS SARAIVA FERREIRA. CPF; 966 594.82B-20. para eMmr a cargo comissi-
onsdo de SECRETARIO MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER, deste munldpio
de Pastos Bons, Estado do Mararúiio Art 2* - Esta Portana enrari em vigor na

data de sua assinaiirs. revogadas as dlspoaições em conárirto. PUBLIQUE-SE. RE-

GtSTRE-SE. CUMPRA-SE Gabnete do Prcfalto do Munidpro de Pastos Bons, Es

tado do Maranhio, sos primeiro (01) dia do mès de janeiro (01) do ano de doía mil a

vtnte e cinco (2023), EN(X1UE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL

GESTAO 2025/2026

r
r AVISO DE LICITAÇÃO ii

AVISO DE LICfTAÇAO PREGAO ELETRONICO N* 004/2025 A Pre«alture Municipal
de Pastos Bons - MA. toma púbico para o conhecimenio dos rtereasados, que fari

roatizar. sob a êgíde da Lei n.* 14 133/2021 a suas alterações poateriores, da Lei
Comptementar n.* 123/2006# de outras normas apiicivett ao objeto desta certame.

Idtaçia na modalúade Pregio Elelrõnioo. do tipo Menor Preço Por Item, objeti
vando Registro de Preços para a conlrataçio de empresa especializada na presta

çlo dos serviços de locaçio da veicuios para o Transporte Fscoiar da zona urbana

e rural para atender sa necessidsdes do MumcipM de Pastos BortaMA.. A sessio

sari realizada strsi^s do Portal Compras Pastos Bons. peto anderaço etetrõnico
https.//WWW.compraspastosbontma com.br/. com data da Mrtura agendada para
27 de Janeiro de 2025 et 10:00 O edital e seus anexos encontram se dtsponívea

no Porta! da Tranaparênda do Município peto endereço www pastosbons ma.gov br.

ou ainda pelo endereço Portal Compras Pastos Bons. httpa //www.comprespaatoa-

bonsma.com.br/ e amda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Pas
tos Bons

rr
PORTARIA

à

PORTARIA N.* 13/2025-GAB -Dispôs sobre

dá outres providõncias.' O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANHAO. no uso de suas atnbuições legeis e de ecordo com o que

confere a Lei Orginica Muniapal e a Ccnatituiçlo Federai. CONSIDERANDO a Lei

Muniopal N.‘ 497/2024, que dispõe sobre a Estrutura Admírsstraliva da Prefeitura

Munidpat da Paalos Borw-Ma; RESOLVE: Art 1*- NOMEAR o senhor JAIR ALVES

CORRÊA CPF; 551 027193^. para exercer o cargo ccmlasionado de SECRETA-

RtO MUNICtPAL DE AORCULTURA PESCA E AQUICULTURA deste munidplo
de Pastos Bons. Estado do Maranhio Art. 2* - Esta Portana entrará em vigor na
datada sua asainabae. revogadas esdeposições am oonbirio. PUBLIQUE-SE, RE

GISTRE-SE, CUMPRA-SE. Gabnete do Prefedo do Munitípio de Paalca Bons, Es-

ledo do Maranhio. aoa prtnelro (01) dle do mõa de Janeiro (01) do sno de dola mil e

vinIe e dnco (2025) ENOOUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICtPAL

GESTAO 2025/2028

Io para cargo comissionado a

MA. 8 da Janero de 2025 Raphaal da Souu Gonçalves

Agente de Contrataçlo/Pregoeiro.

GABINETE 00 PREFEITO

rr
PORTARIA

à

PORTARIA N * 09/202 5-GAB 'Dispõe sobre Nomeaçio para cargo comeaionado a

dá outras providõndas * O PREFEITO DO MUNICiPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO 00 MARANHAO. no uso de suss atribuições legais e de acordo com o que

confere a Ler Orginica Mum^at e a Constiluiçío Faderel, CONSIDERANDO a Let

Muniopal N.* 497/2024, que depõe sobre a Estrutura Admréstreltva da Piefeibtre

Muilca>al de Pestoe BonsJrte; RESOLVE: Art 1*- NOMEAR o aenhor 8ERNAR-

DINO REGO NETO. CPF: 043 774.063-37. psri exercer o cargo com(ssk>nedo de

PRCXURAOOR GERAL DO MUNICiPIO. deste municipio de Paslos Bons. Estado

dc Maranhio Art 2* - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura,

revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-

SE. (^blneto do Prefeito do Muntcipio de Pastos Bons. Estado do Maranhio. aos

primeiro (01) dia do mis de janeiro (01) do ano de do>s mii e vinte e cinoo (202$).
ENOOUE FERREIRA M(DTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTAO 2025/2026

rr PORTARIA
à

PORTARIA N * t4/2025'GAB *Oispõe sobre Nomeaçio para cargo comissonado e

da outras provtdéndas ‘ O PREFEITO DO MUNtCiPIO DE PASTOS BONS, ES

TADO DO MARANhAO. no uso ds suas autbuiçõet legais e de acordo com o que

confere a LaI Orgânica Munidpal a a ConsOtuiçio Federal. CONSIDERANDO a Lei

Municipal N.' 497/2024, que diapõe sobre a Estrutura Adminwirativa ds Prefeitura

Munic^l de Pastos Bons-Ma; RESOLVE: Art 1*- NOMEAR o senhor BENTO AL

VES BARROS FILHO. CPF: 837 $44.313-15, para exvoer o cargo comissionado de
SECRETARIO MUNiOPAL DE GOVERNO. EMPREGO E RENQA. dasie município
de Pastos Bona. Estado do Maranhio. Ari 2* - Eata Portana entrará em vigor na

data de sua atsinaluri revogadas asdeposiçdesamoontrino. PUBLIQUE SE, RE-

GiSTRE-SE, CUMPRA-SE Gabinela do Prefeito do Munidpio de Pestot Bons, Es

tado do Maranhio, aos pnmeiro (01)aiadom6s de janeiro (Ol)doanodedoia miie

vMe t dnco (2025). EN(X2U£ FERREIRA MOTA NETO PREFErTO MUNICIPAL

GESTAO 2025/2028

rr
PORTARIA

i

PORTARIA N * 10/2025-GAfi l>spõe sobre Nomeeçio pars cargo comissionado e

dá outras providinclas O PREFEITO DO MUNidPIO OE PASTOS BONS. ES

TADO DO ^RANHAo. no uso de suas atnbuições lega* e de acordo com c que

confere a Lei Oniirvca Municipal e a Conslttulçio Federai. CONSIDERANDO a Le*

Munitwal N * 497/2024. diapõe sobre a Estrutura AdnenNtraiiva da Prefaitura

Muniapal de Pastos Bons-Ma. RESOL^: Art. 1*- NOMEAR o aenhor íCARO REN-

NER DA ROCHA RIBEIRO. CPF: 625 771 763.38. para exercer o cargo oomíssio-

nado de SECRETARIO MUNIOPAL DA JUVENTUDE, deste murecipio de Psatos

Bons. Estado do Marenivlo Art 2* - Esta Portana antrará em vigor na data de sua

essmstura. revogadas as disposiç&es em contrário PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

CUMPRA-SE Gabinete do Prefeita do Murtcipio de Pastoe Bons, Estado do Mars-

nhio, aospitmelro (01) dia do mis da janeiro (Ot) do anode doie mite Mntee drtcD

(2025). ENOQUE FERREIRA MOTA NETO PREFEITO MUNICIPAL GESTAO

2025/2026

rr PORTARIA
i

PORTARIA N * 15/2025-0/^8*010000 sobre Nomeaçio para cargo comissionado a

dá outras prowldindas.* O PREFEITO 00 MUNICiPIO DE PASTOS BONS. ES

TADO 00 MARANHAO. no uso de suas atribuições legais e de ecordo com o que

confere a Lei Orgánict Mixvâpal e ■ Constítuiçio Federal, CONSIDERANDO a Lei

Municipal N.* 497/2024. que diapõe sobre a Estrutura AdmMstraOva da Prefelturs

Murudpal de Pestoe Bons-Ma; RESOLVE: Art t*- NOMEAR o senhor RAIFRAN DE

JESUS SILVA. CPF; 822.787.503-30. pari exercer o cargo comissionado de SE

CRETARIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS deste

munidpio de Pastos Bana. Estado do Maranhio. Art. 2* - Esta Portana sntrsri em

vtgornadaiadesuaaaafneture,revogadasesdisposiçõesemcanDárlo PUBLIQUE-

SE. REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. Gabinete do PrefiHto do Município de Pastos
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I ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS PASTOS BONS

mFOLHAS. N'

• n.in\^l3bPROC.
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) RUBRICA úísi

DADOS DO PROCESSO

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO 2026069/2026

N9 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 017/2026

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE

ÓRGÃO GERENCIADOR SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE ASSESSORIAE CONSULTORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA,

ABRANGENDO PLANEJAMENTO FISCAL, ARRECADAÇÃO,

CONSTITUIÇÃO E COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, AUDITORIA E

RECUPERAÇÃO DE ATIVOS FISCAIS, GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA E

ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, PARA

ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA.

VALOR ESTIMADO: RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colaclonadas aos autos do processo administrativo

em epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c - Inexigibilidade - Serviços Técnicos

Especializados de Natureza Predominantemente Intelectual, assessorías ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias;

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os

preços de mercado;

CONSIDERANDOque o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO 0 Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da

Contratação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n® 017/2026 para Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação,

constituição e cobrança de créditos tributários, auditoria e recuperaçãode ativosfiscais, gestão da dívida ativa

e atualizaçãoda legislaçãotributária municipal,para atender às necessidades do Município de Pastos Bons/MA.,

nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c - Inexigibilidade - Serviços Técnicos Especializados de Natureza

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos Sertão, n» 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

vvww.pastosbons.ma.gov.br
Página 1 de 2
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Predominantemente Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias,

conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2026069/2026, cujo contratação deverá ser celebrada com a

empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ n2 09.181.344/0001-19, pessoa jurídica de direito

privado, com sede na RUA DAS JUÇARAS, ns 04, RENASCENÇA I, cidade de São Luís - Maranhão, representada

Daniel de Faria Jeronimo Leite, portador do CPF ns 799.588.933-04. A contratação terá seu valor global no

importe de R$ R$ 180.000,00 (cento e oitenta mi! reais), em conformidadecom a propostaapresentada.

PASTOS BONS

Pastos Bons - MA, 4 de Setembro de 2026.

José Burnett Pereira oa Silva

Secretario de Administração
Portaria ns 03/2025

\

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001 -75

Avenida Domingos SertSo, nS 1000, Centro, Pastos Bons, Maranhão, Brasil

www.pastosbons.ma.gov.br
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PROC.N^

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA.
INEXIGIBILIDADE 017/2026 para Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de

assessoria e consultoria jurídica tributária, abrangendo

planejamento fiscal, arrecadação, constituição e cobrança

de créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos

fiscais, gestão da dívida ativa e atualização da legislação

tributária municipal, para atender às necessidades do

Município de Pastos Bons/MA, nos termos do Lei

14.133/2021, Art. 74, III, c - Inexigibilidade - Serviços

Técnicos Especializados de Natureza Predominantemente

Intelectual, assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias, conforme PROCESSO

ADMINISTRATIVO N9 2026069/2026, cuja contratação

deverá ser celebrada com a empresa DANIEL LEITE &

ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das

Juçaras, n* 04, Quadra 44, jardim Renascença, São Luís/MA,

inscrita no CNPJ n" 09.181.344/0001-19, telefone: (98)

3235-5687, representado por seu responsável, Daniel de

Faria Jerônimo Leite, inscrito no CPF 799.588.933-04. A

contratação terá seu valor global de R$ 180.000,00 (cento

e oitenta míl reais), em conformidade com a proposta

apresentada. Pastos Bons - MA, 4 de Setembro de 2026.
José

Secretario

Portaria n® 03/2025

RUBRICA

da SilvaBurnett Pereira

de Administração
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TERÇA - 13 DE OUTUBRO DE 2026Diário oficiaL
EXECUTIVO

PODER EXECimVO MUNICIPAL

FOLHAS, N'-GABtNETB DO PREFErTO

PORTARIA N.« 87/2026-GAB DE 13 OUTUBRO DE 2026

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 113/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n» 2026069/2026

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIOAOE n» 017/2026

TERCEIROS

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

PROC.N

1
RUBRÍCA

1

PODER LEOISLATTVQ MUMtCrAL

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

de Faria JerOnimo Leite, inscrito no CPF 799.&BB.933-04. A contratação terá seu valor
global de RS 180.000,00 (cento e oitenta mll reais), em conformidade com a proposta
apresentada. Pastos Bons - MA. 4 de Setembro de 2026. José Bumeti Pereira da Silva

Secretano de Administração Portaria n° 03/2025

GABINETE DO PREFErTO

rr
PORTARIA

à

PORTARIA N.® 87/2026-GAB DE 13 OUTUBRO DE 2026. "DispCe SObre a remoção de
ofício, no interesse da Administração de servidor público do quadro de pessoeü e dá outras
providências." O PREFEITO MUNICIPAL DE PASTOS BONS, ESTADO DO MARANHÃO,
no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art 59,1, da Lei 09/1986 (Estatuto dos
Servidores Munidpats de Pastos Bons) e a Constituição Federal, CONSIDEFÍANDO ser o
servidor público, ocupante do cargo efetivo de Assiâente Social neste município;
CONSIDERANDO que é lícito à Administração Pública Munidpal proceder ao
remanejamenio do local de trabsdbo de seus servidores por dedsão unilateral, quando este

não acarreta necessariameme a mudarrça de residênda do sen,ndor. CONSIDERANDO

que o Município reveste-se de poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja,
corresponder à responsabilidade tuteicv de que está investido, genérica e especificamente,
para garantir a normal execução do Serviço Público; CONSIDERANDO que a Administração
Pública Munidpal em exame de conveniência e oportunidatle, visando atender a

necessidade de serviço, pode remover servidor de offdo; RESOLVE: Art. 1®- REMOVER

no Interesse da administiação. a senhora GABRIELA LOPES DA COSTA, Assistente

Social, Matricula 3416-3, RG: 029193672005-5, CPF: 060.625.443-95. lotada na Seaetaria

Mumcrpai de Assistênda SodaJ para a Secretana Municipal de Saúde. Art 2® - Esta Portaria

entrará em vigor na data de sua assinatura, com efeitos desde primeiro de abril do ano de
dois mil e vinte e um, revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-
SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito Municipal de Pastos Bons, Estado do Maranhão,

aos treze (13) dias do mês de outubro (10) de 2026. ENOQUE FERREIRA MOTA NETO
Prefeito Munidpal

COMISSÃO PERMANENTE DE UCTTAÇÃO

rr
EXTRATO DE CONTRATO jà

EXTRATO DE CONTRATO N® 113/2026. assinado em 04/09/2026. Objeto: Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de assessoría e cortsultoria jurídica
tributária, abrangendo planejamento fiscal, anecadação, constituição e cobrança de
créditos tributários, auditoria e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida ativa e
atualização da legislação tributária munidpal, para atender às neces^ades do Município
de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2026069/2026. Modalidade: Inexigibilidade
n® 017/2026. CONTRATANTE: Secretaria Muniapal de Admmi^ação. CNPJ r>®

05.277.173/0001-75, CONTRATAtX); DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS,

CNPJ n® 09.181.344/0001-19. Valor Global RS 180.000,00 (cerno e oitenta mil reais).
Vigênaa Inidaj: 4 de Setembro de 2026. Vigénda Final: 4 de Setembro de 2027. José

Bumett Pereira da Silva - Secretário Munidpal de Administração. Pastos Bons • MA. 4 de

Setembro de 2026.

rr
AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO DIRETA ^

A

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA, INEXIGIBILIDADE n® 017/2026 para

Contratação de empresa espedalizada na presQ^ão de serviços de assessoría e
consultoria jurídica tnbutária, abrangendo planejamento fiscal, arrecadação, constituição e
cobrança de créditos tributários, auditora e recuperação de ativos fiscais, gestão da dívida
ativa e atualização da legislação tributária munidpal. para atender às necessidades do
Município de Pastos Bons/MA, nos lermos do Lei 14.133/2021, Art. 74, III, c- inexigibilidade

• Serviços Técnicos Especializados de Natureza Predomínantemerne Intelectual,
assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias, conforme

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2026069/2026, ci^a contratação deverá ser celebrada

com a empresa DANIEL LEITE & ADVOGADOS ASSOCIADOS, estabelecida na Rua das

Juçaras, n* 04, Quadra 44, Jardim Renascença. São Luís/MA, inscrita no CNPJ n'

09.181.344/0001-19. telefone: (98) 3235-5687, representado por seu responsável. Daniel
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